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			Às minhas amigas

		



			ESTE LIVRO

			O sabão sem sabão

			A inspiração para escrever este livro surgiu no corredor de um supermercado, da forma mais inesperada e improvável: a partir de um sabão para as mãos.

			Frasco transparente, líquido amarelado, rótulo branco, preço normal: olhando-o distraidamente, parecia idêntico aos outros. O nome, contudo, foi o que atraiu a minha atenção. Diferentemente dos seus vizinhos na prateleira, tinha escolhido chamar-se «Não sabão». O que é que levaria, perguntei de mim para mim, uma pessoa que procura um sabão a ser atraída por um não sabão? E, acima de tudo, o que é um não sabão?

			Intrigada, comecei a ler as muitas e mais variadas informações que figuravam na parte da frente da embalagem, descobrindo, entretanto, que se tratava de um produto «biológico», com óleo de argão, cujas nozes estavam fotografadas no centro do rótulo, obtido mediante um rigoroso processo de «prensagem a frio». Um enorme 0% em baixo à direita indicava que este produto não continha parabenos, SLES e PEG, corantes sintéticos e propilenoglicol.

			Na parte posterior, mais informação ainda. Este produto, podia ler-se no topo do rótulo, «é um detergente fisiológico sem sabão» e «especialmente indicado para pessoas com peles secas e irritadas». Além de ter sido dermatologicamente testado, alegava ter sido testado para os níveis de níquel, cobalto e crómio, com um asterisco que remetia à pequena legenda «em cada lote valores < 1 ppm».

			Dois selos em baixo à esquerda atestavam que se tratava de um cosmético certificado pelo ICEA Eco Bio Cosmesi e cruelty free, garantido pela LAV, além de ser adequado aos veganos, visto «não conter ingredientes de origem animal».

			Uma vez chegada finalmente aos ingredientes, além da água e do óleo de argão, podiam ler-se nomes incompreensíveis o quanto baste para quem não tem umas noções de química, como cocoamidopropil betaína ou lauroil sarcosinato de sódio, ou ainda lauril sulfato de amónio, também eles com um ou mais asteriscos para indicar que esse ingrediente é proveniente da agricultura biológica e esse outro, de origem natural.

			São informações úteis? Permitem-nos compreender se o produto em causa é melhor do que os detergentes que sempre utilizámos? Quais são as vantagens de um sabão sem sabão? O que são os SLES? Foram retirados porque fazem mal? E qual foi o seu substituto? Os selos são verdadeiramente uma garantia de qualidade? Mil perguntas invadiam-me a mente à velocidade da luz, mas não conseguia encontrar nem sequer uma informação que pudesse satisfazer a minha curiosidade.

			Se pensarmos nisso, somos inundados por todo o tipo de informações sobre os cosméticos. A televisão bombardeia-nos com publicidade, as revistas promovem em cada número as últimas novidades em matéria de rímeis e milagrosos champôs reparadores, e, em especial na Internet, deparamo-nos continuamente com artigos que despertam a nossa atenção para produtos e ingredientes. Ninguém se atreveria a dizer que se fala pouco de cosméticos, mas, paradoxalmente, daquilo que aplicamos no corpo, sabemos unicamente o que o marketing quer que saibamos, ou seja, pouco e, sobretudo, nem sempre os elementos que nos permitirão escolher de forma consciente. A triste realidade é que a informação científica e crítica acerca dos cosméticos praticamente não existe no nosso país.

			Foi nesse preciso momento que me senti como o Indiana Jones diante do Santo Graal. Tinha-o encontrado! Aquele não sabão era o estímulo e a chave para escrever este livro e procurar denunciar aquilo que os rótulos não dizem.

			As perguntas de todos os dias

			A cosmética é um mundo complexo feito de poucos pontos firmes e bastantes contornos subtis. Diferentemente de outros sectores, como o médico ou o alimentar, ela está desprovida de uma autêntica investigação independente sobre os ingredientes e a sua eficácia. A maioria dos estudos é conduzida pelas empresas, o que é compreensível tendo em conta os vínculos económicos e éticos levantados pela investigação pública, e, por sua vez, os grandes interesses subjacentes à investigação privada. Isto não significa que os resultados dos estudos não sejam fiáveis ou que não devam ser levados em consideração, mas explica de alguma forma a ausência de informação crítica sobre o assunto. Se é já difícil escrever sobre medicina ou alimentação ziguezagueando entre as frágeis investigações independentes e as sólidas, mas financiadas por empresas farmacêuticas ou por empresas do sector, com todos os prós e contras que isso implique, escrever sobre cosmética é ainda mais complicado e não existe alternativa senão fazer esse caminho sinuoso atravessando uma tempestade de neve com visibilidade reduzida. Mas se há coisa de que gosto é de um bom desafio. Assim, entre as páginas deste livro encontrará muitas das respostas às diversas perguntas que fazemos todos os dias.

			Contudo, preciso de fazer a seguinte advertência. Não vos proponho aqui receitas simples – longe de mim ser sádica e pretender guardá-las para mim. O que acontece é que muitas vezes elas não existem. Não receberão de mim conselhos sobre a melhor base para peles pálidas ou sobre o milagroso creme que alisa qualquer ruga. Se estiverem à procura de recensões sobre produtos, desenganem-se. Também não encontrarão conselhos de maquilhagem. Não é o meu trabalho e o pouco que sei aprendi-o através dos tutoriais no YouTube da ClioMakeUp. Por conseguinte, se é isso que procuram, recomendo-vos que se entreguem a mãos mais experientes.

			Não vos peço sequer que confiem cegamente em mim. Não sou cosmetóloga, nem médica ou esteticista, e, convenhamos, nem sequer sou modelo. Mas posso ir mais longe: não deveriam confiar cegamente em mim nem mesmo que tivesse todas estas profissões ao mesmo tempo. A minha atividade profissional situa-se num âmbito de intersecção: tenho formação científica, uma licenciatura em Biotecnologias e um doutoramento em Neurociências que me permitem mover facilmente entre artigos, ensaios e investigações clínicas. Cresci imersa no método científico e duvido de tudo e todos, até mesmo do estudo que pareça ser o mais rigoroso. Enquanto jornalista científica, dou hoje por mim a ser uma chata de profissão. Verifico centenas de vezes cada afirmação, faço perguntas e procuro respostas para depois digerir tudo e contar-vos, fornecendo as referências para que possam consultar as próprias fontes. Depois é chegada a altura de parar. Cabe-vos a vós escolher o produto ou a técnica que preferem ao preço que pensam ser o justo.

			Nos capítulos seguintes, examinaremos a questão dos parabenos, sulfatos e outros ingredientes no centro de polémicas quanto à sua segurança, procurando avaliar em que medida estas estão fundamentadas. Encontraremos muitas mulheres. Empresárias que literalmente construíram o sector cosmético, cientistas que, frequentemente na sombra, trabalharam para desmascarar mitos e desfazer dúvidas, e meninas que tiveram a ousadia de escrever ao presidente dos Estados Unidos para o persuadir a reformar a legislação sobre os cosméticos. Penetraremos no âmbito legal para compreender o percurso que deve fazer um cosmético antes de ser comercializado e quais os testes a que deve ser submetido. Dissecaremos o âmbito da publicidade com a meticulosidade de um anatomista para identificar esquemas e truques de marketing e evitar cair neles novamente, ou, pelo menos, para o fazer conscientemente. Cavaremos por baixo da superfície lustrosa das empresas de cosmética, descobriremos que a celulite é o exemplo ideal para compreender a fundo o método científico, seremos obrigados a capitular perante a evidência de que em relação a certas coisas não é realmente possível fazer nada e encontraremos conselhos úteis e anedotas para fazer boa figura em jantares com amigos.

			Tenho a certeza de que após terem lido este livro irão ver os cosméticos com outros olhos.





			Primeira parte

			INFORMAÇÃO, ALARMISMOS 
E PUBLICIDADE ENGANOSA

		



			A LENDA DOS PARABENOS CANCERÍGENOS

			Os produtos «sem»

			«Este é um champô sólido», diz-me um vendedor da Lush, uma cadeia de lojas coloridíssima com pessoal muito sorridente e comunicativo que, ainda antes de nos cumprimentar, começa a espalhar-nos na pele qualquer coisa. Desde que comecei a interessar-me «cientificamente» pelos cosméticos, converti-me na cliente ideal das perfumarias: presto atenção às explicações sobre os produtos, experimento tudo o que me propõem, faço perguntas e, no fim, compro.

			Compro tudo e depois experimento os produtos ou peço a amigas e amigos para o fazerem. Justifico esta minha extravagante deriva consumista convencendo-me de que, no fundo, tenho um passado de cientista experimental e agiria contra a minha natureza se ficasse apenas pela teoria.

			«Em que sentido, sólido?», pergunto enquanto o vendedor passa um sabonete bastante perfumado na minha mão provocando aos poucos nuvens de espuma. «É champô seco?» «Não, não, é um champô verdadeiro! Só que em vez de ser líquido é... sólido e autoconservante.» A lista de ingredientes confirma as suas palavras. Ali dentro está tudo aquilo que um champô deve conter, exceto uma classe de ingredientes que está sempre presente nos champôs líquidos daquela mesma marca: os parabenos.

			Não é um segredo, a Lush declara-o abertamente em diversos artigos no seu próprio site dedicados aos produtos self preserving, autoconservantes, definindo-os como uma «revolução»1. O filão em que se inserem é o do «sem», que hoje goza de um prestígio indiscutível e vê proliferar nas prateleiras produtos que ostentam os ingredientes que não contêm. Encontraremos muitos deles nas páginas deste livro, dos quais já ouviram falar de vários, alguns de tal forma demonizados que levam os mais indiferentes a duvidar deles. Os parabenos são, entre todos, os mais temidos.

			Por outro lado, ao ler certas mensagens alarmistas que circulam, é difícil não dar razão às preocupações dos consumidores. Vejam esta, por exemplo, que foi exibida no meu mural do Facebook partilhada por um contacto meu e por outras 1392 pessoas: «Atenção aos produtos que usam na pele, sobretudo vocês, mulheres. Frequentemente contêm parabenos que penetram facilmente nos tecidos. E em 99% dos tecidos afetados por tumores foram encontrados parabenos.»

			Como frequentemente acontece com este tipo de mensagens, o alarme era acompanhado da lista dos ingredientes a evitar: praticamente quase todos os que se encontram em champôs, desodorizantes, dentífricos, sabões e cremes no mercado. Salvavam-se, pois, os produtos «naturais», nem todos, e os «bio», aqui também com as devidas exceções, e lançava-se um apelo geral para que fossem tomadas as devidas precauções. Nos comentários feitos, eram muitos os testemunhos de quem por lá passou e de quem abandonou os desodorizantes trocando-os pelo alúmen de rocha, pelo bicarbonato ou até pelo vinagre de maçã. «Mas não se sente muito o cheiro do vinagre?» «Não, nada...» Havia também quem tivesse lido que não faz sentido usar os parabenos quando há conservantes naturais e inócuos como o extrato de sementes de toranja, que «é um pouco caro, mas uma verdadeira farmácia de bolso. Veja que também o utilizo para gargarejar».

			Não é fácil orientarmo-nos na salada-russa de informações a que somos submetidos todos os dias. E como fazer para não se ficar dominado pelo pânico na presença de anúncios tão inquietantes? Ora, a beleza e, ao mesmo tempo, a dificuldade do meu trabalho consiste em agarrar nesta salada-russa e tentar organizá-la, um pouco como fazem os chefes de cozinha mais audazes. Começamos?

			Temidos e desconhecidos, esses menosprezados parabenos

			Quimicamente falando, os parabenos são derivados do ácido para-hidroxibenzoico. A sua ação antimicrobiana foi descoberta nos anos 20 do século passado e são utilizados há mais de setenta anos como conservantes na indústria cosmética, farmacêutica e alimentar. Existem vários tipos, sob várias formas, que atuam em diversos microrganismos mas a substância é a mesma: servem para prolongar a vida dos produtos e, em última análise, para nos proteger das contaminações, evitando que os micróbios aproveitem a água e outras substâncias existentes que lhes permitam reproduzir-se e, quem sabe, presentear-nos com uma bela infeção. Existem exemplos de infeções que se tornaram tragicamente célebres provocadas por cosméticos contaminados que, em alguns casos, levaram mesmo à morte. Tanto assim é que a segurança microbiológica de um cosmético é uma das preocupações mais importantes, talvez a mais importante, das casas fabricantes.

			Ao longo de décadas, os parabenos foram adicionados à grande maioria dos cosméticos sem que ninguém se preocupasse com a sua presença. Aliás, a sua presença era justamente uma garantia de segurança do produto. Mas, há cerca de um decénio, as coisas começaram a inverter-se.

			Tudo começou, na verdade, em 2004, quando no Journal of Applied Toxicology saiu um artigo intitulado «Concentrações de parabenos nos tumores mamários»2. Os autores são cientistas da Universidade de Reading, no Reino Unido, conduzidos por Philippa Darbre, um nome que verão citado de cada vez que se falar da perigosidade dos parabenos.

			Darbre e colegas analisaram vinte doentes com cancro de mama e encontraram determinadas concentrações de parabenos nas células tumorais. Um dado que pareceu imediatamente muito importante, visto que a ação destas moléculas mimetiza aquela dos estrogénios produzidos pelo nosso organismo, sabendo-se já na época que os estrogénios estão envolvidos no desenvolvimento do cancro da mama. Ora, a hipótese que está na base da investigação é que os parabenos podem influenciar o desenvolvimento do tumor.

			Os resultados destas experiências afiguraram-se de imediato bastante interessantes, como afirmaram os cientistas Philip W. Harvey e David J. Everett no editorial que abria o fascículo da revista em que foi publicado o artigo3, sem esquecer que se tratava de dados preliminares e com consideráveis limites.

			Acima de tudo, deve ser tido em consideração que foram unicamente analisadas as células tumorais dos sujeitos examinados, e não as saudáveis. Quem trabalha em laboratório sabe que uma observação só poderá ser válida se dispuser de uma amostra de controlo, isto é, um termo de comparação que permita observar as diferenças entre a condição «normal» e aquela que importa investigar. Só após ter sido comparada a quantidade de parabenos existentes nas células doentes e saudáveis é que poderá tirar-se alguma conclusão. Talvez se encontrem também nos outros tecidos, ou tenham sido produzidos pelo próprio corpo, ou o resultado tenha sido falseado por um instrumento de análise avariado que deteta algo que não existe. Sem uma amostra de controlo não é possível saber.

			Em segundo lugar, antes de se afirmar que os parabenos provocam o cancro da mama é preciso ter provas. Não é suficiente encontrá-los nas células doentes. É necessário demonstrar que são absorvidos pelos tecidos (e Darbre e os colegas não o fizeram), identificar o mecanismo molecular que os liga ao surgimento do cancro (e Darbre e os colegas não o fizeram) e provar que existe uma relação direta entre a exposição aos parabenos e o desenvolvimento da doença (e Darbre e os colegas não o fizeram). Isto é o que exigem as autoridades reguladoras para poderem classificar uma substância como cancerígena. Assim, não obstante o estudo seja interessante, seriam necessários muitos mais aprofundamentos antes de poder chegar-se a uma conclusão.

			Contudo, estas considerações não foram tidas em conta pelos jornalistas que fizeram primeira página da notícia da cancerigeneidade dos parabenos, não tendo igualmente existido grandes escrúpulos por parte dos autores da investigação que originou toda esta história.

			Um «mas» que faz a diferença

			«Mas nós jamais dissemos que os parabenos provocam o cancro da mama», declarou Philippa Darbre depois do tumulto provocado pela publicação do seu estudo.4

			Na realidade, isso não é de todo verdadeiro. Não tinha sido escrito no artigo original, é certo, mas havia-se, de alguma forma, deixado passar essa ideia nas entrevistas com a imprensa. Por exemplo, em 12 de janeiro de 2004, lê-se na New Scientist que «o estudo não permite concluir que os parabenos provocam estes tumores», e, até aqui, é coerente com os poucos resultados obtidos, «mas podem ser seguramente associados ao aumento dos casos de cancro da mama»5.

			A história das pseudociências, ou mais simplesmente da ciência incorretamente praticada, está pejada de «mas». Há sempre um cientista que nas revistas científicas mede as palavras, não se afasta nunca do perímetro dos factos e usa os condicionais, exceto quando faz as suas aparições nos jornais e profere pensamentos que, não obstante não sejam suportados por provas, são vendidos como incontestáveis. O resultado é que quem ler a anterior citação não reterá a primeira parte, em que se afirma que não é possível concluir nada, mas a segunda, na qual se desenha uma conclusão, ainda que, na realidade, nada mais seja do que uma opinião.

			Como se isso não bastasse, a própria Darbre procurou nesse mesmo artigo explicar esse «mas», piorando ainda mais a situação. Para ela, com efeito, os verdadeiros responsáveis eram os desodorizantes, acusados de transferir os parabenos para as células da mama. «Seria de esperar», declarou a investigadora, «que os tumores se distribuíssem de forma uniforme pelas cinco áreas do seio, mas os nossos resultados ajudam a explicar por que razão 60% dos cancros da mama se desenvolvem no quadrante superior externo, o mais vizinho à axila», isto é, aquele que entra diretamente em contacto com os desodorizantes.

			Para reforçar ainda mais a mensagem, afirmou que tinha deixado de usar desodorizante há oito anos e recomendava às outras mulheres que fizessem o mesmo, «pelo menos enquanto não for demonstrado que são seguros». Posteriormente, ao longo dos anos, alterou ligeiramente a sua posição. Em 2012, publicou no Journal of Applied Toxicology um artigo muito semelhante ao anterior no qual se revela que os parabenos estavam presentes nos tecidos tumorais de todas as 40 mulheres examinadas, incluindo as sete que tinham declarado nunca terem utilizado desodorizantes.6 Menos mal, para Philippa Darbre os novos dados «não permitem concluir que os parabenos tenham provocado os tumores das 40 mulheres examinadas, mas o facto de estarem presentes em tão grande número de tecidos doentes obriga a novas investigações». O itálico é meu para enfatizar que, apesar de os dados se terem alterado ao longo do tempo, algumas coisas permanecem sempre iguais a si mesmas. Os «mas» estão entre estas.

			As reações dos meios de comunicação generalistas não se fizeram esperar. Em janeiro de 2012, o site do Daily Mail referia que «foram encontradas substâncias químicas usadas em desodorizantes, cremes hidratantes e produtos alimentares nos tumores de TODAS as doentes com cancro de mama»7, enquanto o Sun deu relevo à escolha de vida de Philippa Darbre, com o seguinte título: Deitei fora os meus desodorizantes para reduzir o risco de cancro8. Daí em diante, os parabenos iniciaram o seu calvário.

			O processo aos parabenos

			Post hoc, ergo propter hoc, enuncia um sofisma latino, que traduzido significa: «Depois disto, logo por causa disto», isto é, se o fenómeno B sobrevir ao fenómeno A, terá sido necessariamente o primeiro a causar o segundo. Isto nem sempre é verdade, ou, pelo menos, é preciso demonstrar a efetiva relação causal entre os dois eventos, caso contrário, será uma simples coincidência. Por exemplo, quando pequena contavam-me que as crianças eram trazidas pelas cegonhas. Nunca acreditei nisto realmente, mas, na verdade, pensando melhor, ao longo dos anos diminuiu bastante o número de cegonhas que nidificam em Itália, tal como desceu o número de nascimentos. Tratar-se-á de uma casualidade?

			Obviamente, sim, e escolhi de propósito um exemplo disparatado para vos mostrar o percurso mental falacioso que fazemos de cada vez que lemos nalgum fórum o testemunho de alguém que experimentou um determinado expediente que funcionou. «Fiz a depilação com a lua minguante e os pelos cresceram muito mais lentamente!», ou «Pus o dentífrico numa borbulha e ela desapareceu!», e assim por diante. É possível que o mérito seja da lua se os pelos crescem menos ou do dentífrico se a borbulha desaparece, ou, em contrapartida, talvez resulte da destreza do esteticista ou do antibiótico que tomámos dias antes, ou ainda, talvez os pelos tenham crescido exatamente como costuma acontecer e aquela borbulha tenha desaparecido por razões que só ela sabe.

			Da mesma forma, a maior incidência de tumores no quadrante superior externo da mama pode dever-se realmente ao uso de desodorizantes, como defende Philippa Darbre, mas também à diferente estrutura da glândula mamária ou à proximidade dos gânglios linfáticos, ou a um sem-número de outros fatores. Para ter a certeza de que a causa do cancro da mama se deve ao uso de desodorizantes é necessário apresentar provas irrefutáveis.

			Se ficasse por aqui nesta resenha, poderia levar-vos a pensar que o grupo da Universidade de Reading foi o único a investigar este fenómeno, mesmo sem obter grandes resultados, mas igualmente sem ser desmentido por ninguém. Com efeito, a maior parte do material informativo que está disponível esgota-se justamente com o alarme lançado na sequência da publicação do estudo de Darbre. A realidade, contudo, é muito mais complexa e, ao longo dos anos, muitos outros cientistas analisaram o papel dos parabenos no desenvolvimento do cancro da mama, chegando a conclusões diferentes. Imaginem-no como um processo relativamente ao qual é necessário determinar se um arguido – no caso em apreço, os nossos parabenos – é ou não culpado pelo crime cometido: a sentença nunca poderá basear-se numa única prova, por muito avassaladora que seja, mas é sempre o resultado da apreciação de todas as provas apresentadas pela acusação e pela defesa. Vejamo-las uma a uma.

			Perante a suspeita de que uma substância possa provocar uma determinada reação, a primeira pergunta a fazer é se há diferenças na utilização da substância entre quem desenvolveu essa reação e quem não a desenvolveu. Por exemplo, se queremos perceber se o fumo do cigarro provoca o cancro dos pulmões, um ponto de partida deverá consistir em medir qual a percentagem de fumadores entre as pessoas que adoeceram e compará-la com a percentagem de fumadores saudáveis. Obviamente, não é um dado suficiente para chegar a uma conclusão indiscutível, mas se descobríssemos que o número de fumadores entre as pessoas doentes é muito superior ao de fumadores saudáveis, teríamos um bom ponto de partida para aprofundar as investigações.

			Esta mesma verificação tinha sido já efetuada para estudar a relação entre parabenos e cancro da mama em 2002, isto é, dois anos antes da publicação do estudo de Philippa Darbre. Um grupo de investigadores do Fred Hutchinson Cancer Research Center de Seattle examinou 813 mulheres com cancro da mama e 793 saudáveis (eis o grupo de controlo!), descobrindo que não havia diferenças no uso de desodorizantes, ou seja, que em ambos os grupos a percentagem de quem usava ou não usava desodorizante era equiparável.9 Evidentemente, este dado não inocenta os desodorizantes ou os parabenos neles existentes, mas é uma informação útil que, no nosso hipotético processo aos parabenos, prestar-se-ia a apoiar a tese da defesa.

			O passo seguinte é compreender qual poderá ser o mecanismo de ação. Sabia-se já, de experiências realizadas nos anos 90, que os parabenos conseguem mimetizar o comportamento dos estrogénios. Mas em que medida? Robert Golden, da Universidade de Wisconsin, procurou lançar alguma luz sobre o assunto em 2005, o ano que se seguiu à publicação do trabalho de Darbre e colegas, comparando a atividade estrogénica dos parabenos à do estrogénio por excelência, o estradiol, uma hormona «natural» produzida pelos ovários, a qual, refira-se, diminui durante a menopausa. Também neste caso, a comparação é importante para perceber se se trata de números que podem fazer a diferença ou não. O resultado do trabalho de Golden é claro: «A atividade estrogénica dos parabenos é inferior à dos estrogénios de forma bastante significativa», dez mil vezes menor do que os estrogénios femininos que circulam no nosso corpo, mas também do que os fitoestrogénios que são ingeridos, por exemplo, através da soja ou dos suplementos muito potentes à base de estrogénios recomendados às mulheres na menopausa.10

			Isto leva os autores a afirmar que «se a exposição a determinadas doses de estrogénios pode aumentar o risco de se desenvolverem efeitos adversos, a presunção de que riscos semelhantes se desenvolvam igualmente na sequência da exposição a substâncias como os parabenos é uma mera especulação». Em linguagem corrente isto significa que ao introduzirmos um número tão elevado de estrogénios e de substâncias com ação estrogénica no nosso corpo, não serão aqueles poucos parabenos a alterar as coisas. O efeito é comparável ao de uma gota de água que se deixa cair numa piscina. Se considerada isoladamente pode ser significativa, dissipando-se totalmente a sua ação logo que adicionada ao volume da água. Por conseguinte, temos um outro ponto em favor da defesa, mas não acaba aqui.

			Três anos depois, em 2008, um grupo de investigadores da Universidade de Nice analisou todos os estudos conduzidos até àquela data sobre o tema, concluindo que «não foi publicada nenhuma prova que sustente a hipótese» de que os parabenos estão ligados aos cancros da mama e, assim, «não estamos perante um problema de saúde pública e seria inútil continuar a percorrer este caminho de investigação»11. Tanto assim é que quer a Food and Drug Administration (FDA), ou seja, a instituição governamental dos EUA que regulamenta a comercialização dos produtos alimentares e farmacêuticos, quer os organismos reguladores da União Europeia declararam os parabenos seguros12 e permitiram a sua utilização desde que sejam indicadas as doses máximas permitidas e as tipologias13.

			Se a Comissão Europeia não teve qualquer tipo de dúvidas quanto à utilização de propilparabeno, butilparabeno, metilparabeno e etilparabeno, já no caso dos outros cinco parabenos foi determinada em 2014 a proibição a título de precaução «em virtude da ausência de dados necessários para uma reavaliação»14.

			Atenção, isto não significa que tenham sido encontradas provas do carácter nocivo destas moléculas, mas apenas que não foram apresentados dados suficientes que permitissem, sem qualquer sombra de dúvida, declará-las seguras. Por este motivo, as autoridades reservam-se o direito de as deixarem no limbo até que sejam apresentadas novas provas.

			Em suma, o juiz, representado pelas entidades reguladoras, ilibou os parabenos das acusações de provocarem o cancro da mama e declarou-os seguros, embora continuando a monitorizar o tema. Enquanto isso, a mensagem que se disseminou foi a de que os parabenos são nocivos.

			Como uma flecha lançada do arco, o boca em boca voa veloz 

			Em junho de 2004, pouco após a publicação do artigo de Darbre, uma ativista do Women’s Center de Cambridge, em Massachusetts, escrevia na newsletter da associação: «Procurarei seguramente comprar produtos sem parabenos [...]. É o velho e bom senso comum do “melhor prevenir do que remediar”, que muitas de nós seguem instintivamente.»15

			De resto, como não lhe dar razão? A quem nunca aconteceu ter de escolher entre dois produtos e preferir o «sem»? A quem nunca ocorreu pensar «e se for verdade…»? É um comportamento absolutamente normal, quase inato na nossa espécie e que nos permitiu sobreviver em situações de perigo ao longo de milhares e milhares de anos. Dou-vos um exemplo: imaginem passear no meio da floresta e, ao pararem por um instante para tirar uma selfie, afastarem-se do grupo que segue a bom passo a guia. Enquanto estão ali a tentar encontrar a melhor pose para fazerem os vossos amigos morrer de inveja, ouvem um barulho vir de trás de um arbusto. O que fazem? Param para pensar o que poderá ser e, porque não, vão espreitar para ver se se trata de um inofensivo bicharoco ou de um tigre esfomeado, ou fogem a sete pés? Em situações do género, não há tempo para pensar e, evolutivamente falando, é melhor um susto sem grandes consequências do que um acidente provável. No dia-a-dia, não nos deparamos com perigos deste tipo, mas esta estratégia de sobrevivência é inerente ao nosso comportamento e é aplicada sempre que ouvimos um barulho suspeito, mas também quando estamos diante de uma mensagem escrita na embalagem de um cosmético.

			Os especialistas de marketing sabem-no e exploram este mecanismo sempre que escrevem que um produto não contém alguma coisa. «Se o tiram, deve ser perigoso», somos levados a pensar, dando simultaneamente por garantido que essa coisa seja irrelevante, visto que se dão ao luxo de prescindir dela. Isto porque, bem vistas as coisas, os parabenos e os conservantes carregam uma enorme culpa: a de nos terem feito esquecer daquilo para que servem.

			Querem uma prova? Como reagiriam se vos oferecessem maionese caseira feita há seis meses e conservada à temperatura ambiente? Comeriam-na? Aplicariam-na no rosto? Tenho a certeza de que a recusariam com uma expressão de desprezo.

			Agora abram o armário da casa de banho em que guardam champô, cremes, cremes de barbear e maquilhagem, e tentem contar quantos produtos estão abertos há pelo menos seis meses. Aposto uma paleta de sombras que encontrarão pelo menos um. Seja esse boião de creme de formato familiar comprado porque estava em promoção e impossível de acabar, ou aquela espuma de barbear que vinha no kit com pincel e gilete oferecido pelo aniversário, ou talvez aquele blush herdado da avó. «Vê que eu ainda tenho o batom que a cabeleireira me fez comprar para o casamento», confessa uma amiga no Facebook. «Era março de 2000...»

			Ora, é necessário evitar usar cosméticos fora de validade: com o tempo, na verdade, os conservantes perdem as suas propriedades, mas se estamos ainda todos aqui apesar da nossa falta de conhecimento, devemos agradecer aos parabenos e aos outros conservantes que tornam a vida difícil aos microrganismos, fazendo-nos esquecer bolores e infeções.

			A sua grande força transformou-se na sua ruína: estamos de tal forma acostumados aos produtos que se conservam durante longos períodos sem nos provocar danos, que já não sabemos apreciar a importância dos conservantes. Por conseguinte, a partir do momento em que foi lançada a suspeita sobre a sua perigosidade, qualquer argumentação tornou-se difícil, visto que como contraparte dos benefícios que não conseguimos ver foram apresentados perigos que, mesmo não demonstrados, prestam-se a enormes medos e não encontram garantias eficazes.

			Os investigadores não estão em condições de nos dizer que os parabenos são 100% seguros, ainda que possam demonstrar que previnem contaminações microbianas – essas, sim, que nos fazem mal – e, com isso, garantir a sua utilidade. Podem também dizer-nos que nas dosagens utilizadas não são nocivos ou não mais nocivos do que outras substâncias. Os órgãos reguladores podem determinar as doses máximas permitidas e assegurar que são respeitadas pelos fabricantes, mas o próprio conceito de limite induz-nos uma sensação de perigo: quando se impõe um limite que não deve ser ultrapassado, isso significa que existe um risco mínimo, não?

			Em suma, são argumentos complexos que devem ser abordados não só com uma certa serenidade, mas também com seriedade, a começar pelos cientistas. Mas como se pode estar sereno quando nos é dito que as substâncias podem provocar cancro?

			Sim, Philippa, estou a falar contigo e com todos os teus colegas sobre o alarmismo fácil. Sabemos que acreditam naquilo que fazem, mas um cientista sério deverá ser conhecedor dos limites da sua investigação e divulgar apenas aquilo que os dados recolhidos permitem afirmar com certeza. Não queres usar desodorizantes? Muito bem, é o estilo de vida que escolheste, mas antes de o recomendares aos outros assegura-te de que tens em mãos provas sólidas. Passaram treze anos desde a publicação desse trabalho e nesse âmbito nada mudou. O grupo de Darbre continua a procurar os parabenos nos tecidos tumorais, mas sem acrescentar elementos úteis em apoio da hipótese de que são cancerígenos. «É preciso tempo», diz-nos, ignorando todas as pesquisas que, ao longo destes últimos anos, redimensionaram a sua tese. Deveria também ser preciso tempo antes de se lançar alarmes.

			Sem parabenos, ou talvez não

			Entretanto, começaram a fazer furor nas prateleiras dos supermercados todos os produtos paraben free. Dado que nenhuma empresa assume o risco de introduzir no mercado produtos sem um sistema conservante apropriado, entre as grandes marcas há quem opte por resistir e não abandonar os parabenos, e quem, em alternativa, siga a corrente e se adapte, desenvolvendo linhas de produtos paraben free. Entre estas, as abordagens escolhidas são diversas, mas tentemos agrupá-las em três categorias.

			A primeira via é a da substituição. Se não posso usar os parabenos, uso um outro conservante: um raciocínio claro e límpido que permite ao fabricante declarar a verdade sem comprometer a segurança do produto. As moléculas autorizadas para este efeito são cerca de sessenta, constando todas elas do Anexo V do Regulamento Europeu n.º 1223/2009, que encontraremos frequentemente nas páginas deste livro, visto ser o ponto de referência para todos os cosméticos produzidos e vendidos em solo europeu. Se observarem a etiqueta dos cosméticos paraben free, encontrarão frequentemente moléculas como a imidazolidinil ureia. Encontrei-a num desodorizante que é apresentado com um grande zero ao centro da embalagem, fazendo alarde de ser sem tudo, dos parabenos ao alumínio e ao álcool. A imidazolidinil ureia e similares são libertadoras de formaldeído, ou seja, ao se transformarem libertam formaldeído, um potente antimicrobiano que tem a desagradável característica de ser cancerígeno, incluído na lista dos cancerígenos «certos» redigida pela Agência Internacional de Investigação do Cancro (IARC). As quantidades utilizadas não devem preocupar, visto falar-se de doses muito abaixo do limite de risco, mas renunciar aos parabenos – com a conivência de Philippa Darbre, ainda que em tantos anos não tivesse reunido provas conclusivas –, que não são cancerígenos, em proveito de uma molécula que seguramente o é, estarão de acordo comigo que é cair num absurdo.

			Uma outra molécula com grande prestígio é o fenoxietanol, um conservante muito difundido, não apenas no sector cosmético (está presente, por exemplo, em diversos fármacos), que também esteve no centro de uma demonização semelhante à dos parabenos, ainda que, neste caso, as acusações estivessem um pouco mais fundamentadas. Rodolfo Baraldini, o químico cosmetólogo autor do blogue italiano de referência para a cosmética científica No-Nonsense Cosmethic, descreveu em tempo real a evolução do caso a partir de maio de 2012, quando «a agência francesa para a segurança dos medicamentos ASNM publicou uma avaliação sua relativa ao risco resultante da utilização do fenoxietanol», escreve o próprio Baraldini.16 O documento levantava dúvidas a respeito da segurança do fenoxietanol para as crianças abaixo dos três anos e propunha que a concentração máxima utilizada fosse reduzida para 0,4%, sem comprometer a eficácia do conservante. Enquanto a Comissão Europeia avaliava a situação, começou imediatamente a campanha do «sem fenoxietanol», substituído, por seu turno, pelo álcool feniletílico, uma substância com estrutura química e perfil toxicológico bastante semelhante ao fenoxietanol, lemos no No-Nonsense Cosmethic, com a agravante de que, por questões normativas, esta substância não é considerada um conservante, razão pela qual não é submetida ao processo de verificação obrigatório para esta categoria.17

			Quatro anos depois do início desta história, em 6 de outubro de 2016, a Comissão Europeia concluiu que «para as concentrações definidas no regulamento europeu [isto é, 1%, nda], o fenoxietanol é seguro e também sucede assim nos cosméticos para crianças (ou seja, para os menores de três anos), que estão mais expostas (no que tange ao peso da substância por quilo de peso corporal)»18. Deste modo, encontrá-lo-ão hoje em muitos produtos em substituição dos parabenos, embora ainda demonizado por diversos sites de informação «alternativa».

			Infelizmente, a história dos produtos «sem» termina sempre do mesmo modo. Assim é para os cosméticos, mas também para os produtos alimentares, relativamente aos quais em vez de se tentar explicar a utilidade de um ingrediente ou, em alternativa, resolver o problema de forma inteligente, prefere-se contorná-lo e jogar com as palavras. Se circulam boatos desagradáveis sobre os parabenos, eis que entra em cena o produto sem parabenos, mas com fenoxietanol. Se alguém também falar mal do fenoxietanol, rapidamente surge um outro produto que usa uma molécula bastante semelhante e com uma ação conservante equiparável, mas suficientemente diferente para que se possa escrever no rótulo que o fenoxietanol, feio e mau, ali não entra.

			A segunda estrada percorrida para a substituição dos parabenos é aquela mais difícil, mas também mais estimulante para os formuladores. Renato Bruni, químico botânico e ponto de referência da divulgação científica sobre tudo aquilo que concerne às plantas e seus derivados, define-a como uma «abordagem “por obstáculos”, em que uma série de ingredientes devidamente doseados produzem um efeito conservante sinérgico globalmente maior do que aquele que produziriam se usados isoladamente»19.

			Esta abordagem encontra uma ampla difusão no âmbito alimentar. Os alimentos fermentados, como é o caso dos enchidos e queijos, devem a sua estabilidade aos diversos processos levados a cabo no curso da sua produção, da redução do pH por parte de bactérias lácticas à desidratação como consequência da adição de sal e da secagem, passando pela produção de substâncias antimicrobianas pelas próprias bactérias e a adição de moléculas conservantes como os nitratos, entre outras. O mesmo é válido para alimentos como as saladas em saco, em que o crescimento de microrganismos é contrariado pela lavagem, pela presença de uma atmosfera alterada que inibe o crescimento de bactérias e pela conservação a baixas temperaturas.

			Voltando aos cosméticos, a escolha que a Lush fez de retirar a água dos champôs vai nesta direção, porque o ambiente húmido favorece a proliferação de bactérias. Um outro truque é tirar partido da embalagem para tornar o produto inacessível aos microrganismos (ou, pelo menos, tentar fazê-lo). Por exemplo, um tubo de creme tem menos necessidade de conservantes do que um boião no qual enfiamos as mãos todos os dias, mas ambos perdem para as embalagens de dose única. Também os ingredientes podem dar uma ajuda. Pensem no álcool de alguns tónicos ou cremes de barbear, ou no glicerol, existente praticamente em todos os cremes, que tem um efeito semelhante ao do açúcar nas compotas, ou nos agentes quelantes como o EDTA ou o gluconato de sódio, que enfraquecem as membranas dos microrganismos extirpando, como se fossem pinças microscópicas, elementos úteis para o metabolismo celular. Os ácidos, como o ácido cítrico, reduzem o pH e tornam o ambiente hostil ao crescimento de bactérias e bolores, como sabe qualquer pessoa que alguma vez tenha «conservado» verduras em vinagre. Da mesma forma, um sabonete com um pH muito básico quase não terá necessidade dos conservantes clássicos. Também os antioxidantes como o ácido salicílico, que poderão encontrar no rótulo quer como molécula pura (com o nome Salicylic acid), quer como extrato de salgueiro (com o nome Salix nigra [willow] bark extract), podem ter uma ação antimicrobiana.

			Em suma, os obstáculos à disposição são muitos e, se bem estudados, podem, todos juntos, substituir a ação dos parabenos. É um caminho difícil de percorrer, mas dá uma ideia da complexidade que se esconde atrás de uma simples lista de ingredientes.

			Mesmo não existindo uma justificação racional, é frequente ler-se que um bom produto deverá ter pouquíssimos ingredientes, e alguns consumidores usam o tamanho do rótulo como bitola para aferir a benignidade ou não de um determinado cosmético. Por vezes, contudo, um maior número de ingredientes torna-se necessário para substituir algum que não agrade aos consumidores. Outras vezes, optar pela produção de embalagens de dose única, que do ponto de vista do impacto ambiental poderá parecer prejudicial, pode revelar-se, ao invés, útil tanto para evitar o desperdício do produto como para nos proteger. A regra é não haver uma regra senão a de desconfiar daqueles que concebem fórmulas muito simples, até porque, de quando em vez, prestam-se a ocultar algo e, vá-se lá saber, com que segundas intenções.

			O extrato de sementes de toranja

			Com isto, chegámos à terceira estrada para a substituição dos parabenos, que é aquela que poderemos definir como «esconde-esconde». O protagonista desta história é o extrato de sementes de toranja, um produto publicitado como «farmácia de bolso». Para a página greenMe.it, seria «um potente antiviral e bactericida», com «propriedades anticancerígenas, antivirais e antifúngicas, unidas à capacidade de combater numerosos vírus e bactérias», inclusive oitocentas «tipologias de vírus e bactérias e cem estirpes de fungos»20. Graças a estas características suas, é utilizado quer na limpeza da casa, quer «na preparação de cosméticos naturais [no quais] pode ser empregado como conservante». O Citrus grandis, (grapefruit) seed extract, vendido como extrato de sementes de toranja a preços bastante elevados, atua, na verdade, como conservante e as suas propriedades estimularam a curiosidade dos pesquisadores, que acharam boa ideia dar atenção ao assunto.

			O sentido da investigação é simples: se houver uma ação conservante, tem de haver algo por trás dessa ação. Pode tratar-se de uma molécula ou de uma mistura de moléculas ou do pH ou de qualquer outra coisa, mas algo tem de haver. Por outro lado, nada existiria de estranho se um extrato vegetal contivesse moléculas conservantes (também parabenos, obviamente) utilizadas pela planta para se proteger do ataque de bactérias, vírus e fungos.

			É o caso do extrato de sementes de toranja, cuja patente foi registada em 197421 e que prevê a utilização de solventes como o tetracloroetileno, o etileno, o éter etílico, a molécula conhecida pelo nome de triclosan – que encontram em alguns produtos desinfetantes e cuja utilização nos sabões foi recentemente proibida nos Estados Unidos por causa das profundas preocupações com a sua segurança – e o cloreto de benzalcónio. Ainda que no imaginário comum os extratos sejam coisas naturais, feitas por artesãos sábios que se vestem de linho e manejam alambiques de cobre, na realidade, as extrações são processos industriais que fazem largo uso da química.

			Não é dito que os solventes utilizados subsistam no produto final, pelo contrário, na maioria das vezes não deixam vestígios. Neste caso, contudo, quando os cientistas analisaram pela primeira vez algumas amostras de extratos à venda, devem ter ficado de boca aberta, pois encontraram no seu interior tanto um parabeno, o metilparabeno, como o triclosan.22 Estes primeiros dados foram confirmados ao longo dos anos por outros doze estudos que investigaram diferentes amostras provenientes quer de produtos puros, o extrato, quer de produtos acabados que usavam o extrato de sementes de toranja como conservante, e os resultados não deixam dúvidas: na maioria dos casos estavam presentes parabenos (o metilparabeno e o propilparabeno), o triclosan, o cloreto de benzalcónio, o cloreto de benzetónio, o brometo de cetrimónio e o cloreto de cetiltrimetilamónio.23 Um belo cocktail de conservantes e desinfetantes existentes em quantidades não controladas num produto que parece inócuo, mas que, ao invés, é capaz de exterminar microrganismos, de tal forma que o encontram também à venda como desinfetante para as feridas ou para gargarejar. Os produtores procuraram defender-se dizendo que essas moléculas ou já estavam presentes nas sementes de toranja ou se produzem durante a extração, mas os dados são claros: trata-se de moléculas diferentes das que encontramos naturalmente nas plantas. Além disso, sobretudo quando o procedimento de extração era realizado por laboratórios independentes, essas moléculas não foram detetadas, o que significa que alguém as adicionou propositadamente.

			Assim sendo, qual é o problema? Se existiram fraudes, é suficiente sancioná-las e em seguida confirmar a inexistência destas moléculas nos extratos de sementes de toranja à venda. É, com efeito, uma boa ideia, mas tem uma contraindicação de peso: procedendo dessa forma, o extrato de sementes de toranja deixa de atuar como conservante. Os extratos verdadeiramente naturais, aqueles que podemos obter em casa, têm um efeito ligeiro em relação a algumas bactérias, mas são inúteis no que toca à maioria dos microrganismos. Em suma, o prodigioso extrato de sementes de toranja, esse mesmo que foi visto por muitos como a grande alternativa aos parabenos, funcionava precisamente porque, juntamente com várias outras moléculas de duvidosa ou indiscutível toxicidade, continha nada menos do que parabenos. Que grande barrete, não acham?

		



			QUEM GARANTE A NOSSA SAÚDE?

			Quando o rímel mata

			«Caro presidente Roosevelt, tenho dez anos e estou no quinto ano. O meu cão morreu, mas ainda tenho o meu gato. Espero que ajude a minha mãe.» Para mim, a história da cosmética moderna começa aqui, com as palavras que a pequena Hazel Fay Musser escolheu para se endereçar à mais alta figura do governo estadunidense.

			Estamos nos Estados Unidos dos anos 30. Franklin Delano Roosevelt foi há pouco eleito presidente e Hazel Fay tem um objetivo bem claro em mente: evitar que aquilo que sucedeu à sua mãe possa acontecer a outras pessoas. Alguns meses antes, a senhora Musser deslocou-se ao seu salão de beleza preferido para arranjar o cabelo e maquilhar-se graças a um prémio que lhe fora atribuído pelas suas atividades de voluntariado. Entre os tratamentos aos quais foi submetida, havia um que lhe marcaria a vida para sempre: um produto que prometia tornar as pestanas mais escuras e mais volumosas de forma permanente, o Lash Lure. Assim que saiu do salão, a mãe de Hazel Fay começou a sentir um ardor nos olhos, que se agravou até lhe provocar úlceras corneais e a perda total da vista ao fim de poucos dias. Na mesma altura outras mulheres partilharam o seu destino e uma, inclusive, sofreu uma morte lancinante.

			O Lash Lure, produto da Cosmetic Manufacturing Company de Los Angeles, era uma mistura à base de corantes derivados da anilina, uma substância tóxica extraída primeiramente do índigo e depois do alcatrão, utilizada na preparação de corantes e resinas, e que se aplicava diretamente nas pestanas.

			O ambiente começou a ficar pesado. Nos meses seguintes, foi publicado um livro muito crítico a respeito do governo: Cem Milhões de Cobaias: os perigos quotidianos relacionados com os alimentos, fármacos e cosméticos24. Os autores, Arthur Kallet e Frederick Schlink, eram os fundadores do movimento dos consumidores estadunidenses. No centro dos seus protestos, dos de Hazel Fay e de tantas outras pessoas que nesses meses tinham escrito ao presidente, encontrava-se o Pure Food and Drug Act de 1906, um conjunto de leis nascido para proteger os consumidores, mas que se demonstrava inadequado e ultrapassado, até porque não contemplava os cosméticos, que eram comercializados praticamente sem nenhum tipo de garantia de segurança.

			Campanha maquiavélica

			Entre a espada e a parede, a Food and Drug Administration iniciou uma campanha informativa sem escrúpulos, talvez excedendo ou interpretando livremente o seu mandato institucional. O objetivo consistia em atingir a opinião pública para acelerar o processo legislativo. Dessa forma, reuniu numa exposição itinerante as imagens das tragédias provocadas por alguns produtos que eram admitidos por lei, entre os quais uma «cura» fraudulenta para a diabetes chamada Banbar, o Radithor – um tónico radioativo para a pele que provocou a morte lenta e dolorosa de muitos consumidores – e, obviamente, também o Lash Lure.

			Quando a exposição chegou a Washington, a FDA convidou a primeira dama Eleanor Roosevelt a visitá-la juntamente com um grupo de mulheres da capital particularmente influentes. Em 4 de dezembro de 1933, a revista Time escrevia: «Na “câmara dos horrores”, a Senhora Roosevelt parou diante de duas fotografias e apertou-as contra o peito em lágrimas.» As duas fotos mostravam a mãe de Hazel Fay a sorrir antes do tratamento com o Lash Lure e desfigurada depois. A reação da primeira dama foi notícia de primeira página e provocou uma queda das vendas dos rímeis ao ponto de levar as principais empresas a tomar medidas em passo acelerado. O presidente da Maybelline, o mais importante produtor da época, escreveu uma carta inflamada à Time, acusando a revista de ter desacreditado a inteira categoria dos rímeis, quando o problema se circunscrevia, por sua vez, ao Lash Lure e aos produtos semelhantes que continham anilina. «Para escurecer as tuas pestanas em completa segurança – frisava a sua publicidade no ano que se seguiria –, usa o genuíno e inócuo Maybelline.» E continuava a reiterar que «Maybelline NÃO é um CORANTE – tudo em maiúsculas –, mas um rímel puro e muito definido para escurecer e embelezar as pestanas. Milhões de mulheres utilizaram-no ao longo de dezasseis anos em absoluta segurança e com resultados satisfatórios»25.

			A nova palavra de ordem da publicidade era «segurança», mas a segurança à época era diminuta e é aqui que entra em jogo uma outra das mulheres decisivas nesta história: Ruth deForest Lamb, uma copywriter que chegava do mundo da publicidade e que tinha sido recentemente escolhida para chefiar o departamento de comunicação da FDA.

			Com bastante traquejo na área, Ruth escolheu uma estratégia de comunicação diferente e vencedora. Tomou em mãos os argumentos do livro de Kallet e Schlink, o dos cem milhões de cobaias, e examinou-os novamente um a um, alterando, contudo, a perspetiva. Onde Kallet e Schlink acusavam o governo de defender os lobbies dos industriais ocultando a perigosidade dos produtos comercializados, ela sublinhou as falhas nas leis que impediam o governo de agir. Rescreveu a narrativa dos factos num livro que, com um golpe de génio, denominou A Câmara Americana dos Horrores, aproveitando o nome atribuído à exposição itinerante que tanto tinha impressionado o público.26 O livro teve uma vastíssima difusão e serviu, juntamente com as comunicações escritas e as campanhas de informação e de pressão desses anos, para corrigir o Pure Food and Drug Act. Foi assim que, em 1938, se chegou à formulação do Federal Food, Drug, and Cosmetic Act, a primeira tentativa que o mundo viu de regulamentar o mercado dos produtos cosméticos.

			Ao longo dos oitenta anos que nos separam daquela primeira medida, muita água passou sob as pontes e o regulamento foi, por sua vez, alterado, mas o espírito da lei de 1938 permaneceu e chegou também a nós que vivemos do outro lado do oceano. Mais do que uma simples mudança deveria falar-se de uma revolução que, pela primeira vez na história, colocava o consumidor no centro e deslocava totalmente a responsabilidade da segurança dos cosméticos para os produtores. Ainda hoje, no já mencionado Regulamento Europeu n.º 1223/2009, a UE estabelece que os fabricantes de cosméticos não estão obrigados a realizar testes preliminares à comercialização (como sucede com os medicamentos), mas devem ainda assim assegurar a sua inocuidade «em condições normais de utilização», o que, traduzido em linguagem clara, significa que, se não pretenderem jogar à roleta russa e arriscar multas elevadíssimas e processos penais, deverão de alguma forma realizar esses testes. Quais? Certamente não em animais. Pelo menos aqui, na Europa, não obstante haja quem considere que eles ainda são utilizados. Mas avancemos de forma metódica e vejamos ponto por ponto aquilo que estabelece o Regulamento.

			O que é um cosmético

			Em primeiro lugar, diz-nos o que é um cosmético. Com efeito, para que um produto possa ser definido como cosmético deve consistir numa substância ou numa mistura «destinada a ser aplicada nas superfícies externas do corpo humano [...] ou nos dentes e nas mucosas», com o objetivo de «limpá-los, perfumá-los, alterar o seu aspecto, protegê-los, mantê-los em bom estado».

			Mas o cosmético não é um fármaco e não pode ter e reivindicar propriedades terapêuticas. Assim, por exemplo, um creme hidratante para a pele é um cosmético, enquanto uma pomada antibiótica para tratar o acne é um fármaco. Também o dentífrico é um cosmético, dado ser usado para a limpeza dos dentes e prevenção da cárie, sendo o champô anticaspa com cetoconazol, em contrapartida, um fármaco, visto possuir um princípio ativo destinado a «curar» um problema específico do couro cabeludo. Pode parecer matéria para burocratas, mas, na realidade, esta distinção traduz-se em caminhos diferentes de comercialização e protege-nos, pelo menos parcialmente, dos vendedores de milagres.

			Voltando às regras, é necessário que cada cosmético à venda na União Europeia seja acompanhado de algumas informações. Deve constar sempre o nome e endereço do responsável, juntamente com o lote de produção, de forma que os órgãos de controlo possam intervir atempadamente caso se verifiquem problemas com determinado produto. Além disso, devem necessariamente apresentar informações úteis para o consumidor como a quantidade de produto, a sua função, as precauções de utilização, podendo também remeter para um folheto informativo incluído na embalagem e representado pelo símbolo de um livro aberto, e a data de validade. Para os cosméticos de longa duração, com data de validade superior aos trinta meses a contar da sua comercialização, adiciona-se o PAO (Period After Opening), um número colocado ao lado do símbolo de um pequeno boião com a tampa aberta que indica o número de meses além dos quais, uma vez aberto o produto, é recomendável não o utilizar, seja porque pode perder algumas das suas propriedades (pensem, por exemplo, nos cremes solares), seja porque, com o tempo, a ação dos conservantes desaparece.

			A partir de 199727, tornou-se obrigatório indicar a lista dos ingredientes em ordem decrescente, daquele existente em quantidades mais elevadas ao em menor concentração – como sucede para os produtos alimentares –, com o seu nome «universal», catalogado pela INCI (International Nomenclature of Cosmetic Ingredients), ou seja, um código partilhado que permite também a compreensão dos que falam idiomas diferentes. Um pouco como o esperanto, o idioma artificial desenvolvido no final do século XIX por Ludwik Lejzer Zamenhof que incorporava elementos de muitos idiomas diferentes para criar uma linguagem partilhada e acolhedora. O esperanto nunca alcançou uma difusão suficiente que o tornasse realmente eficaz, enquanto a INCI teve um impacto decididamente positivo: a utilização do nome não INCI, com efeito, está permitida apenas aos ingredientes que, por algum motivo, não receberam a nomenclatura.

			Se são, como eu, fanáticos por rótulos, estarão habituados a ler os nomes dos ingredientes mais comuns, desde a Aqua que, como facilmente poderemos adivinhar, corresponde à água, até ao Sodium Lauryl Sulfate, também conhecido por dodecil sulfato de sódio ou SLS, um tensioativo muito utilizado nos champôs e detergentes, cuja segurança (ou falta de) tem estado no centro de ruidosas polémicas, como veremos, e que tem sido protagonista de algumas das correntes por e-mail mais persistentes em conjunto com a dos gatos Bonsai. Talvez tenham também aprendido a reconhecer nomes mais estranhos como o Butyrospermum Parkii Butter, que seria a manteiga de karité, ou o Olea Europaea Oil, o azeite. Mesmo no fundo da lista, numa ordem absolutamente arbitrária, estão todas as substâncias existentes em concentrações inferiores a 1%. Regra geral, fazem parte desta categoria as fragrâncias ou os conservantes.

			Estas são as informações essenciais e obrigatórias que devem necessariamente constar nas embalagens e que obedecem a regras rigorosas. Tudo o resto é uma embrulhada que a própria Comissão Europeia tem dificuldades em gerir. No entanto, voltemos um pouco atrás para ver o percurso que um cosmético deve fazer antes de ser comercializado. Partamos dos testes de segurança.

			Stop à experimentação em animais

			Já terão sido confrontados com o símbolo de um pequeno coelho estilizado na embalagem de diversos produtos que encontramos no mercado. Existem empresas que o utilizam enquanto marca de fábrica, declarando aplicar regras rigorosas a todas as suas linhas de produção, outras que o usam na publicidade, realçando enormemente a atenção que dedicam ao tema. Por outro lado, ao longo dos anos, aumentou a sensibilidade quanto às condições de vida dos animais, tendo igualmente aumentado o número de pessoas que, por motivos éticos, escolhe não consumir carne ou não utilizar produtos provenientes da exploração de animais. Todavia, aquilo que poucos sabem é que os produtos com o selo do coelhinho não são os únicos a não terem sido testados em animais. Nos últimos anos – para ser exata, desde março de 2013, como prescrito no Regulamento de 2009 – a lei europeia proíbe a comercialização tanto de produtos acabados que foram testados em animais, como de produtos que contenham ingredientes testados em animais, o que significa que qualquer cosmético que compremos hoje pode ser denominado cruelty free. Assim sendo, porquê diferenciá-los?

			A resposta é complicada. O percurso de abandono da experimentação dos cosméticos em animais começou nos anos cinquenta do século passado. As fortes pressões das associações de proteção dos animais e a crescente sensibilidade da sociedade civil a respeito destes temas forçaram as empresas a encontrar gradualmente soluções alternativas. Para compreender melhor o que aconteceu, vejamos os números.

			Os dados da União Europeia dizem-nos que em 2008 foram utilizados doze milhões de animais para testes de laboratório.28 Esta é uma cifra global que tem em consideração o número de animais, cerca de um milhão, usados para testes toxicológicos de fármacos e substâncias químicas, um milhão e meio usados para a produção e controlo de qualidade dos fármacos, e os restantes cerca de nove milhões utilizados para a investigação científica. Se formos ver quantos animais foram usados exclusivamente para os testes cosméticos, constataremos que se trata de números muito baixos: em 2005 foram 5500 em toda a Europa, um número que desceu para 1818 em 2007, 1510 em 2008, até chegar aos 344 animais em 2009.29 Por conseguinte, a legislação europeia sobre os cosméticos foi-se adequando, impondo uma proibição gradual que, na prática, tinha já sido aplicada pelas empresas. A partir de 2004, a experimentação animal nos produtos acabados ficou proibida em todo o solo europeu; uma proibição que passou também a abranger, em 2009, os diferentes ingredientes, com uma ou outra exceção para certos testes relativos à segurança dos produtos cosméticos, para os quais não existiam ainda alternativas válidas, e que tornaram necessária a prorrogação até 2013.30

			Todavia, para os fabricantes era ainda possível efetuar ensaios em países fora da Europa e utilizar os ingredientes para confecionar produtos vendidos no mercado comunitário. Noutras zonas do globo, os legisladores comportaram-se diferentemente: dos Estados Unidos, em que a experimentação animal não é proibida, nem obrigatória, razão pela qual as empresas podem optar por realizar testes em animais se considerarem que estes proporcionam resultados mais fiáveis, ao Japão onde, em contrapartida, os testes em animais são obrigatórios para os produtos que contêm novos corantes, filtros solares ou novas moléculas conservantes, até chegarmos à China, onde apenas em 2014 foi aprovada uma lei para limitar a obrigação de efetuar testes em animais para os cosméticos. De 2013 em diante, com a introdução do marketing ban (proibição de comercialização), a UE alargou a proibição de experimentação à venda de todos os cosméticos testados em animais produzidos fora do solo europeu. Este é um dos motivos pelos quais, por exemplo, alguns produtos de grandes marcas internacionais à venda nos Estados Unidos, Japão ou China não são encontrados aqui na Europa e vice-versa. Subjacentes, estão seguramente motivos comerciais, mas entram também em jogo limites impostos pelas respetivas leis concernentes à experimentação animal.

			Ao longo dos anos, os laboratórios de investigação desenvolveram sistemas alternativos que vão dos modelos artificiais de pele humana aos sistemas para a avaliação da corrosão ou da fototoxicidade – isto é, da presença de substâncias sensíveis à radiação solar que, se expostas aos raios UV, se transformam produzindo moléculas tóxicas para a pele e provocando prurido e irritação –, aos instrumentos para a medição da absorção cutânea. Seria errado afirmar que um simples teste alternativo está em condições de substituir completamente os controlos efetuados nos animais – sobretudo quando se está perante reações complexas como a toxicidade reprodutiva – para avaliar, por exemplo, os efeitos dos ingredientes cosméticos em espermatozoides, ovócitos ou no processo de fecundação, ou a toxicidade resultante de exposições frequentes por longos períodos. Quando uma substância entra no nosso organismo sofre transformações que nem sempre são previsíveis.

			O primeiro passo, sustenta o EURL ECVAM – o laboratório da Comunidade Europeia com sede em Ispra (na província de Varese) que valida os métodos alternativos à experimentação animal –, é compreender a que órgão vai parar e durante quanto tempo nele permanecerá. Em seguida, é preciso compreender o seu destino metabólico e ver se, por exemplo, as nossas células a transformam em algo diferente que, por sua vez, possa ser tóxico. Neste contexto, é difícil identificar um único teste alternativo capaz de substituir a complexidade de um organismo completo. Por este motivo, é necessário utilizar diferentes métodos e articulá-los com simulações no computador para conseguir obter respostas exaustivas e satisfatórias.

			Como podem imaginar, isso requer um notável investimento económico, bem como de tempo, ainda que, vendo bem, o sector cosmético deve ser tomado neste âmbito como um exemplo para todos os outros, demonstrando como a transição no sentido de uma redução da experimentação animal é realmente possível. Resumindo, podemos ter a certeza de que, nos dias de hoje, o mercado europeu é, em absoluto, o mais cruelty free de todos.

			Os coelhinhos custam muito

			Mas qual é o ponto de situação em relação ao símbolo do coelhinho? Como frequentemente acontece com os selos, devemos abandonar tanto o plano estritamente científico como o legislativo para abordar esse tema escorregadio das certificações, um mundo que imagino como a repartição em que o valente Asterix n’Os Doze Trabalhos de Asterix se perde à procura da autorização A38, um documento inútil que endoidece qualquer pessoa que tente obtê-lo em virtude dos contratempos burocráticos que tem pela frente. Somente abandonando a lógica é possível esperar escaparmos ilesos, e o mesmo vale para as certificações. Não há nenhum sentido atrás da concessão da «autorização» do coelhinho, visto que, mesmo se uma empresa quisesse, a todo o custo, experimentar os seus produtos em animais, não poderia fazê-lo na Europa.

			Mas, se abandonarmos a lógica, tudo será mais simples. A certificação é emitida por um organismo responsável. Em Itália, a mais difundida é a do ICEA, o Instituto para a Certificação Ética e Ambiental, em colaboração com a LAV, a Liga Antivivissecção. A empresa que pretenda obtê-la deve preparar uma documentação na qual demonstra não usar ingredientes testados em animais a partir de determinado ano, anexar cartas e declarações dos fornecedores e autocertificações, e comprometer-se a receber anualmente (ou com prazos mais alargados, no caso de pequenas empresas) a visita de inspetores. Se o resultado da avaliação for positivo, então a empresa poderá usar o logotipo do coelhinho específico do ICEA e da LAV. Existe uma certificação similar emitida pela PETA, People for the Ethical Treatment of Animals, a outra grande organização de proteção dos animais, mas o efeito é o mesmo.

			Tudo isso, obviamente, tem custos e, se alguém paga, há do outro lado quem recebe. Os organismos de certificação vivem disto e sustentam-se das contribuições económicas das empresas certificadas. No site do ICEA, por exemplo, descobrimos que o procedimento para a certificação do coelhinho tem um custo de 500 euros ao dia por cada inspetor com a missão de verificar e «abrange a avaliação documental das primeiras cem matérias-primas, a que acresce 3 euros por cada matéria-prima adicional». A estes custos devem ser somados os das royalties para a utilização do logotipo emitido pela LAV. É fácil para uma empresa de médias dimensões, que usa alguns milhares de ingredientes, chegar a gastar vários milhares de euros. E o procedimento, naturalmente, deve ser repetido todos os anos.

			Falando com rigor, a partir do momento em que é proibido testar os cosméticos ou os seus ingredientes nos animais e importar ingredientes testados de qualquer outro país, uma empresa podia decidir certificar-se uma vez e viver da renda no futuro. Mas não funciona assim. Se a empresa quiser manter o selo do coelhinho, deve pagar anualmente ao organismo de certificação, embora a partir de 2013 nada mais devesse haver para certificar. Na realidade, a certificação ICEA-LAV garante também que as empresas certificadas não utilizam ingredientes obtidos do abate de animais como, por exemplo, os corantes extraídos das cochonilhas ou as proteínas da seda. Mas, atenção, isto não significa que sejam «vegan», quer porque os cosméticos vegan não usam ingredientes que preveem a exploração simples de animais, como o mel, quer porque possuem uma certificação específica. Obviamente. Não se trata de experimentação animal em sentido estrito, mas uma pessoa vegana pode não estar de acordo quanto à utilização de ingredientes obtidos desta forma.

			O verdadeiro cerne da questão, no entanto, é que na embalagem está estampado unicamente o símbolo do coelhinho, que historicamente representa a certificação cruelty free, sem especificar todas estas informações que poderão ser úteis para ajudar o consumidor a escolher. Ora, a mensagem que passa é que tal empresa não efetua experimentação em animais. Nada mais verdadeiro. O problema, contudo, é que, nestes moldes, se deixa subentendido que as outras o fazem.

			E este é igualmente um problema para a autoridade competente em matéria de publicidade. É de setembro de 2014 a decisão do júri do Instituto de Autodisciplina da Publicidade a respeito de um spot televisivo da Provenzali, no qual se descreviam os produtos «não testados em animais»31.

			A empresa foi multada por publicidade enganosa, não tanto porque a sua afirmação fosse falsa, mas porque, sendo verdadeira para todos, ludibriava o consumidor. Em certa medida, é como se fosse lançada uma nova linha de cosméticos com o rótulo «sem petróleo» estampado em cima. Nenhuma falsidade até aqui, visto que o petróleo é um ingrediente expressamente proibido pela legislação; o problema é que se sugere que só o meu produto não o contém, enquanto outros semelhantes, sim. Não é por acaso que o símbolo do coelhinho de ICEA-LAV é acompanhado da mensagem «Stop aos testes em animais». Isto nada significa no plano prático, mas pelo menos não se corre o risco de ser sancionado. 

			Já vos disse que a lógica produz uma espécie de desvario no mundo das certificações e não é de admirar que, entre coelhos, selos bio, ecobio, natural, organic, vegan, biodinâmico e quem sabe que mais, os consumidores fiquem um tanto ou quanto confusos.

			A segurança dos ingredientes

			«Pega num dentífrico, por exemplo, ou num produto antiestrias, daqueles que se utilizam na gravidez», disse-me uma vez uma amiga preocupada. «Ora, se já não fazem testes em animais, como poderemos ter a certeza de que não corremos riscos? Cá eu, prefiro que seja o coelho a corrê-los.» Tenho amigos veganos, mas ela não está entre estes e provavelmente o seu pensamento é partilhado por muitos de vós. Se os produtos não são testados em animais, poderemos ficar igualmente tranquilos?

			Procuremos estabelecer alguns limites que nos permitam orientar neste complexo mundo da segurança. Em primeiro lugar, a segurança do produto acabado baseia-se na dos ingredientes de que é composto, que são praticamente sempre os mesmos para todos os cosméticos, mas misturados e doseados de forma diferente. E, de entre os mais difundidos, como é o caso dos conservantes, temos à disposição dados históricos, obtidos também graças à experimentação animal anterior à proibição de 2009. Por conseguinte, os produtos que ostentam a marca do coelhinho usam, na realidade, ingredientes que foram testados em animais. A União Europeia possui uma política muito restritiva, seguramente mais do que a dos EUA, em relação às substâncias proibidas ou a ter debaixo de olho.

			São mais de mil e trezentas as substâncias enumeradas no Anexo II do Regulamento n.º 1223/2009 que não podem de forma alguma ser utilizadas nos cosméticos, muitas das quais são naturais como a Conium maculatum, ou seja, a cicuta, a beladona e a nicotina, outras são tóxicas como o benzeno e o arsénio, ou alergénicas como o níquel.32 Se alguma empresa enlouquecida decidir usá-las, incorrerá em sanções pesadíssimas. O Anexo III apresenta as 256 substâncias que podem ser utilizadas, não obstante sejam tóxicas, mas em quantidades e modalidades bem especificadas e mediante indicação precisa na embalagem com alertas como «Manter fora do alcance das crianças», ou «Evitar o contacto com os olhos», ou «Seguir as instruções de utilização». O amoníaco, que é muito utilizado nas colorações para cabelos, por exemplo, está entre estas. Nos Anexos IV, V e VI enumeram-se respetivamente os corantes, os conservantes e os filtros UV admitidos, com as respetivas concentrações máximas de utilização.

			Bem, esta é a situação atual. Mas... e quanto às substâncias novas? Aquelas que não se encontram nas listas e que os fabricantes gostariam de começar a utilizar, mas acerca das quais subsistem dúvidas no que tange à segurança? Além disso, não é acertado pensar que com o cartão vermelho aos testes em animais se impeça também a elaboração de novos produtos. Para percebermos o que está aqui em causa, devemos dar um passo atrás, aliás, para cima.

			Deve ser do vosso conhecimento que muitos ingredientes utilizados na produção dos cosméticos são também utilizados noutros sectores – dos alimentares aos fármacos e às tintas – em que a legislação é diferente. Todos eles estão sob a alçada do REACH, o regulamento da União Europeia «adotado para melhorar a proteção da saúde do ser humano e do ambiente contra os riscos das substâncias químicas»33. O acrónimo descreve bem os âmbitos de ação do regulamento: registo, avaliação, autorização e restrição das substâncias químicas [acrónimo inglês de Registration, Evaluation, Authorization and Restriction of Chemicals]. Quais? Todas, não apenas as utilizadas nos processos industriais, mas também as utilizadas diariamente por nós, consumidores, dos conservantes alimentares ao desengordurante. A abordagem do REACH é similar à do regulamento dos cosméticos: o ónus da prova cabe às empresas, que devem «identificar e gerir os riscos associados às substâncias que produzem e vendem na União Europeia, demonstrar à ECHA como utilizar estas substâncias sem correr riscos e informar os utilizadores das medidas de gestão de riscos». Se estes não forem controláveis, então a autoridade tem a faculdade de limitar o seu uso e colocar a substância nas listas das proibidas. Visto que o REACH supervisiona vários sectores, pode derrogar partes específicas dos regulamentos relativamente às quais surjam dúvidas sobre a segurança. Por exemplo, as substâncias que são unicamente utilizadas nos cosméticos não podem ser, segundo o regulamento, testadas em animais. Se, contudo, uma destas for também utilizada noutros sectores, como o alimentar ou o farmacológico, a pedido de cada uma das comissões pode ser admitida a experimentação animal, mas como «último recurso», ou seja, somente se os testes alternativos não forem considerados satisfatórios.

			Existem obviamente exceções que dizem respeito, por um lado, à segurança dos trabalhadores, por outro, à do ambiente. Uma substância pode ser inofensiva para o consumidor mas acarretar danos para as pessoas envolvidas no seu processamento (pensem nos operários das empresas fabricantes de cosméticos) ou para o meio ambiente: nestes casos, podem ser efetuados testes em animais para chegar a uma resposta clara.

			As exceções, todavia, não se ficam por aqui. Tenham presente que nem todas as substâncias utilizadas na produção de um cosmético aparecem efetivamente no rótulo. Por exemplo, se para obter uma determinada cor irei usar solventes específicos que não deixem vestígios no produto acabado, estes podem ser enquadrados num dos casos precedentes e testados em animais, mas não é necessário declará-los. Em suma, como podem constatar, é tudo bastante complexo e encontramo-nos na situação em que nenhum cosmético pode ser testado em animais, mas todos, de alguma forma, contêm ingredientes que o foram no passado ou que o são ainda hoje em sectores relativamente aos quais não está prevista uma moratória.

			Poderemos pensar que, pelo menos neste caso, o selo do coelhinho já é uma ajuda, mas tenho de vos desiludir novamente. No texto, em inglês, da Norma Internacional «Stop aos testes em animais» que encontrará no site do ICEA, lemos que «a empresa que solicitar a certificação não deve conduzir ou encomendar testes de produtos cosméticos em animais e não deve utilizar ingredientes que tenham sido testados para objetivos cosméticos»34. Especificar o objetivo da experimentação é fundamental, a partir do momento em que, como acabamos de ver, certos ingredientes utilizados noutros sectores devem ser testados para satisfazer os requisitos do REACH. Nestes casos, é necessário demonstrar quando a experimentação foi realizada e o objetivo que subjaz à sua realização. «Se o ingrediente foi testado em animais com um objetivo cosmético – lemos no documento – após a data declarada no pedido, então não pode ser usado.» Assim, por exemplo, uma empresa que declare não utilizar produtos obtidos mediante experimentação animal desde 2003, efetivamente não poderá utilizar ingredientes que tenham sido submetidos a testes em animais com um objetivo cosmético após o ano comunicado.

			Continuando a leitura, descobrimos que, sempre que o ingrediente em apreço tenha sido testado em animais para fins não cosméticos, a situação muda. No essencial, as limitações são duas: o ingrediente ter sido utilizado «predominantemente (mais de 50%) na indústria cosmética» e o seu emprego na cosmética ser anterior à sua utilização noutros sectores. Ora, nestes dois casos «a empresa não pode usar o ingrediente», sob pena de perda da certificação. O que significa, todavia, que uma empresa que tenha a certificação do coelhinho estaria autorizada, nos termos do regulamento, a usar ingredientes que foram testados em animais para fins que não os cosméticos, mesmo após a data declarada na certificação, desde que a sua principal utilização não seja a cosmética.

			Mas não é tudo. As empresas de cosmética compram os ingredientes a outras empresas fornecedoras e «não são responsáveis pelas experimentações animais conduzidas fora da sua cadeia de fornecimento, uma vez que não têm qualquer possibilidade de as influenciar». Se uma empresa, além dos cosméticos, produzir outros artigos, dos produtos para a limpeza da casa aos fármacos, e efetuar ou encomendar testes em animais, pode mesmo assim obter a certificação do coelhinho. Lemos nas Normas que «isto significa que, por exemplo, se a Unilever», que é uma grande multinacional proprietária de mais de quatrocentas marcas entre as mais divulgadas e diversificadas no mundo, «decidisse produzir cosméticos cruelty free, nós poderíamos aprovar a certificação».

			Esta longa história não tem como principal finalidade desacreditar o selo do coelhinho ou suscitar dúvidas sobre se os produtos cosméticos que usamos diariamente podem verdadeiramente ser definidos como cruelty free. Como vimos, as associações de proteção dos animais conseguiram, ao longo dos anos, obter grandes vitórias, chegando à moratória de 2013, que proíbe a experimentação animal para finalidades cosméticas em todo o território europeu, sem que isso minasse a segurança dos consumidores. E é uma vitória para todos. Utilizei este exemplo – e poderia escolher outros, da certificação bio à vegan, chegando a conclusões semelhantes – para demonstrar quão pouco nos diz o selo sobre o produto que compramos e sobre o seu processo de produção, e, em contrapartida, o modo como a realidade é complexa e matizada.

			Porque digo «não» ao Biodicionário

			A pergunta da minha amiga acerca da segurança dos novos ingredientes após o bloqueio à experimentação animal permanece ainda parcialmente sem resposta. Para entender em que pé estão as coisas, acompanhemos o percurso que faz um corante vermelho semipermanente, o Pigment Red 57.

			Na sequência do pedido, por parte de uma empresa ou grupo de empresas, de autorização para comercialização, a primeira coisa que a Comissão Europeia fará é solicitar uma avaliação ao Comité Científico da Segurança dos Consumidores (CCSC). O Comité é composto por uma quinzena de cientistas provenientes de diversos países da União Europeia e especialistas dos vários âmbitos relevantes no campo da segurança dos cosméticos. Desempenha a função específica de fornecer recomendações e pareceres sobre cosméticos e produtos de limpeza da casa, ou sobre cada um dos seus ingredientes, mas também sobre objetos como os brinquedos, intervenções como as tatuagens ou dispositivos como as câmaras de bronzeamento, concernentes aos riscos para a saúde pública e para a segurança dos consumidores. Simplificando ao máximo, pode afirmar-se que o CCSC se ocupa­ de tudo aquilo com que possamos entrar em contacto e que nos faça mal, mas que não esteja incluído nas categorias dos fármacos e dos produtos alimentares. Para vos dar uma ideia dos números, considerando apenas as substâncias químicas ou as suas misturas ligadas à produção de cosméticos, nos últimos vinte anos, o Comité elaborou cerca de seiscentos e cinquenta pareceres científicos que foram posteriormente incorporados na legislação cosmética.

			Voltando ao Pigment Red 57, os especialistas do Comité reviram todos os estudos científicos relativos a esta substância produzidos ao longo dos anos e fizeram uma primeira avaliação dos seus «possíveis perigos». Nesta fase, estuda-se o ingrediente na sua complexidade mediante a análise de ensaios clínicos, ensaios in vitro, experiências in vivo realizadas em animais antes de 2013 ou dados provenientes de testes em animais efetuados noutros sectores e todo o material que tenha utilidade para descrever da forma mais pormenorizada possível os seus efeitos no organismo. As atenções do CCSC centram-se, em seguida, em alguns aspectos particularmente importantes que vão do exame dos riscos de carcinogenicidade ao estudo preciso dos efeitos desse ingrediente em crianças e mulheres grávidas, e numa categoria que frequentemente fica esquecida quando se fala da segurança dos cosméticos ou dos alimentos: os operadores profissionais.

			No que ao Pigment Red 57 diz respeito, descobriu-se que o nosso corante, como muitos dos seus companheiros, é tóxico se ingerido, pode ser irritante para as mucosas e é irritante para os olhos. Se pretendêssemos avaliá-lo com base nestas informações, provavelmente não seria aprovado: selo vermelho para o corante vermelho!

			A propósito de selos, algum de vós seguramente já deparou com as páginas do Biodicionário, um portal concebido pelo químico Fabrizio Zago cujo objetivo foi o de catalogar e avaliar todos os ingredientes utilizados nos cosméticos.35 As motivações subjacentes ao Biodicionário são seguramente positivas: permitir aos consumidores terem conhecimento daquilo que usam.

			Existem instrumentos semelhantes também no estrangeiro e baseiam-se todos numa classificação através de selos: verde, amarelo e vermelho no caso do Biodicionário, com emoticons no caso de um livro que encontrei recentemente ou ainda com outros tipos de sistemas.

			Os selos do Biodicionário estão por todo o lado. Para muitos, aliás, é a Bíblia da cosmética e os seus veredictos são inquestionáveis. Não há blogue ou fórum de cosméticos, sobretudo aqueles de cunho ecobio, que não apresente os produtos com os selos do Biodicionário e comentários sobre o bom ou péssimo INCI do cosmético examinado. Obviamente, a um bom INCI corresponde um ou dois selos verdes e a um péssimo INCI outros tantos selos vermelhos. Na realidade, devo falar de biodicionários, no plural, dado que, enquanto terminava os rascunhos deste livro, recebi a notícia de que Fabrizio Zago tinha sido afastado do Biodicionário e tinha inaugurado um novo no site EcoBioControl36. Não se conhecem as motivações da cisão, não obstante Zago escreva as seguintes palavras amarguradas: «Infelizmente, acredito que me equivoquei profundamente, no sentido em que há dezoito anos haviam-me pedido que contribuísse com o meu conhecimento para uma associação sem fins lucrativos. Em vez disso, encontro-me a trabalhar para uma que, dos lucros, não consegue desviar o olhar (VeganOk Profit, mais claro assim!). Dizem-me que o Biodicionário não é meu. É de rir à gargalhada.»37

			Com efeito, o Biodicionário original é detentor da certificação VeganOk, emitida pela entidade BioAgriCert através de um mecanismo semelhante ao que vos mencionei no caso do selo do coelhinho, certificação que, aos poucos, alargou o seu campo de ação também ao sector alimentar. Em suma, se dantes tínhamos uma Bíblia do ecobio, agora temos duas em concorrência direta entre si, mas a substância não muda.

			Sei agora que não será necessário contestar as Sagradas Escrituras, só que todas as vezes que me encontro diante desse rosário de selos verdes, amarelos e vermelhos, pergunto-me: mas porquê? Expliquem-me o que é que esse selo está aí a fazer!

			Aqui está o motivo, tenho de o dizer, para não gostar desse sistema: porque não é possível encontrar a razão para se atribuir um determinado selo a um determinado ingrediente. Os autores fazem questão de precisar que se trata de julgamentos incontestáveis. Fabrizio Zago é um químico «especialista em fórmulas», Erica Congiu, a nova responsável pelo Biodicionário, é uma bióloga nutricionista, pelo que não devemos duvidar das suas competências, mas por muito que eu me fie na experiência dos outros e dê valor ao profissionalismo, preciso de explicações, e lá nunca as encontrei. Das discussões no fórum associado ao Biodicionário é possível compreender que algumas moléculas estão marcadas com um ou mesmo dois selos vermelhos, visto que são «inimigas do ambiente», como se fosse fácil determinar o que é ser inimigo do ambiente. Outras moléculas são reprovadas porque são sintéticas e não naturais, o que, dito por um químico ou um biólogo, parece quase uma heresia: a origem de uma molécula, na verdade, não afeta as suas propriedades e, para ser sincera, nem sequer a torna distinguível. Outras ainda por serem derivadas do petróleo, ou porque, de alguma forma, são tóxicas, mesmo se não se compreende bem para quem e, sobretudo, em que doses. Mas não há forma, à primeira vista, de entender o porquê das coisas e isto, para mim, é um limite gigantesco: por exemplo, pode não me importar que uma molécula seja de síntese ou natural, enquanto, em contrapartida, pode ser importante para mim o impacto que os meus hábitos têm no ambiente. Todavia, com o sistema dos selos não há forma de compreender se a discriminação é devida a uma ou a outra razão.

			Existe, porém, um motivo mais profundo que se relaciona com o seguinte: o selo não vai além da avaliação do «perigo», aquela que descrevemos como a primeira fase do trabalho que o CCSC fez no Pigment Red 57, ao longo da qual se examinam os perigos absolutos ligados a uma determinada substância, enquanto aquilo que nos interessa, na vida do dia-a-dia, são os «riscos». Parece um jogo de palavras, mas não o é e vou tentar explicá-lo prosseguindo com o caso do Pigment Red 57.

			O risco zero não existe

			Há cocaína no ar de Roma, a descoberta chocante do CNR, era o título do jornal La Repubblica de junho de 2007.38 Nessa época, chamávamos as fake news de boatos, mas não era este o caso. A notícia era verdadeira: uma investigação do CNR tinha encontrado cocaína ao analisar o ar de alguns bairros de Roma. Quanta? Uma pergunta fundamental que se deve fazer sempre que se está perante uma substância que demonstrou ser potencialmente perigosa é a da sua real perigosidade nas normais condições de uso.

			Isto é válido para os cosméticos, para os alimentos e também para a cocaína. Estamos habituados a distinguir tudo em «faz bem» e «faz mal», independentemente das doses. Tranquiliza-nos. Comemos açafrão porque faz bem, evitamos o óleo de palma porque faz mal, não usamos os parabenos porque fazem mal, mas adoramos óleo de argão porque faz bem. A simples presença de uma substância, todavia, nada nos diz sobre o risco efetivo que corremos, até porque, com análises que são cada vez mais precisas e exatas, é fácil encontrar vestígios de moléculas de todos os tipos em tudo aquilo que comemos, aplicamos na pele ou respiramos.

			Naquele junho de 2007, Marco Cattaneo, o diretor de Le Scienze, pôs-se a fazer algumas contas a partir do único dado disponível, o da concentração, «de 0,01 a 0,1 nanogramas por metro cúbico», para tentar compreender se respirar profundamente ao longo do rio Tibre poderia provocar efeitos «estupefacientes».

			Tentemos fazer uma multiplicação: o total da cocaína existente deve ser igual à concentração multiplicada pelo volume. Ora, digamos que a área de Roma «investigada» corresponda a um perímetro de dez quilómetros quadrados. Ou melhor, tentemos com um círculo. Um círculo com um raio de 10 quilómetros. A superfície de um círculo similar, com centro na praça Navona – raio vezes raio vezes 3,14, recordam-se? –, é de 314 quilómetros quadrados. Em metros, 314 milhões de metros quadrados. Imaginemos também que a concentração de cocaína encontrada seja uniforme [...] a uma altura de cinco metros acima da capital [...]. O volume total deste cilindro amplo e liso seria de 1570 milhões de metros cúbicos. [...] Posto isto, suponhamos que a concentração média correspondesse a metade do valor mais alto encontrado pelo CNR, digamos 0,05 nanogramas por metro cúbico, ou seja, 0,05 milésimos milionésimos de grama por metro cúbico [...]. Chega-se a um número importante, realmente importante para avaliar todo o peso deste caso inquietante: 78,5. O que significa? Significa que, sendo estes os valores da concentração de cocaína detetados pelo CNR percorrendo toda a área da capital num raio de dez quilómetros [...] por cinco metros de altura, se recolheria 78,5 miligramas de coca. Valor comercial (a 50 euros o grama), 3,9 euros.39

			Ora, é verdadeiro que há cocaína no ar de Roma? Sim. Deixo-vos a tarefa de avaliar se as quantidades podem representar um problema.

			O mesmo é válido para as moléculas sujeitas a exame pela Comissão Europeia. Como seria usado o Pigment Red 57? Em que quantidade era utilizado? Qual a quantidade mínima que faz desencadear os efeitos nocivos no organismo? E, por conseguinte, qual é a quantidade máxima que conseguimos tolerar? Ao longo de uma conferência sobre o tema da cosmética realizada na Universidade Estatal de Milão, no mês de junho de 2017, Roberto Gorni, especialista de legislação cosmética, descreveu a situação com um exemplo muito eficaz: «Peguem num leão faminto. O leão é seguramente perigoso e se o encontrarmos à nossa frente na savana sem nenhum tipo de proteção e resguardo, corremos um risco altíssimo. No entanto, se houver umas belas grades entre nós e ele, ele continua muito perigoso, mas nós não corremos nenhum risco.»

			A diferença entre perigo e risco está toda aqui e tanto vale para os leões como para as substâncias que aplicamos no corpo ou aquelas que ingerimos ao almoço e ao jantar. Estamos por nossa conta no meio da savana ou temos grades que nos protejam? Qual a sua espessura? As perguntas são muitas e os especialistas do CCSC fizeram-nas todas, descobrindo que o Pigment Red 57 seria utilizado nas tintas para cabelos a uma concentração de 0,4% com uma dose média diária de 0,003 miligramas por quilo corporal. Uma dose que os especialistas definiram como «muito baixa», cerca de «trinta mil vezes inferior à dose de cem miligramas por quilo que provocou efeitos negativos nos ensaios em animais»40. Mas não acaba aqui, visto que o mesmo ingrediente pode ser usado noutros cosméticos, fazendo aumentar a dose de exposição. Também neste caso os especialistas do CCSC fizeram cálculos, avaliaram dados e ensaios e, depois de terem ponderado todas as informações, formularam uma opinião em resposta ao pedido da Comissão. Nas conclusões do relatório de 30 páginas podemos ler que «é improvável que se verifiquem problemas de saúde associados à utilização do Pigment Red 57 nas tintas para cabelos a uma concentração máxima de 0,4%»41.

			Por esta altura, imagino que alguns de vocês torçam ligeiramente o nariz ao ler a palavra «improvável», visto que, em suma, depois de toda a atenção que dedicámos a estes intrincados mecanismos, talvez eles pudessem providenciar-nos uma resposta um pouco mais segura. Mas aqui entra em jogo um conceito fundamental para toda a ciência que, quando compreendido, muda o nosso modo de ver: todos pensamos que a ciência nos dá certezas, mas não. A sua maior dádiva é justamente não nos dar certezas.

			Há anos, quando no CERN de Genebra decorriam os preparativos para a ligação do acelerador de partículas LHC, tinham começado a circular boatos de que aquelas experiências poderiam fazer nascer um buraco negro que, obviamente, engoliria todo o planeta. À pergunta de um jornalista a respeito da validade daqueles boatos, um dos porta-vozes do CERN respondeu, esboçando um sorriso, que era uma possibilidade muito «improvável». Por mais que fosse uma hipótese extravagante e remota, era inegável a probabilidade de que se produzisse realmente um buraco negro. Muito, muito baixa, mas existente.

			Se o entrevistado tivesse respondido com um «não» seco, talvez fosse mais eficaz, mas não se teria revelado um cientista sério. Estou certa de que se o jornalista lhe houvesse pedido para quantificar a probabilidade, o físico começaria a falar de números e margens de erro, dado que o cientista sério é aquele para quem as palavras são importantes, mas os números mais ainda, e que não brinca nem com uns, nem com outros.

			Assim, além de desconfiar dos cientistas que nos oferecem certezas, esta história ensina-nos a ter em mente que o risco zero não existe. Há sempre a probabilidade de que algo nos faça mal, mas isso não nos impede de viver e de correr riscos mais ou menos voluntariamente. Todos os dias, por exemplo, corremos o risco de sermos atingidos por um meteorito ao sair de casa, e corremos decididamente mais riscos quando vamos de automóvel para o trabalho, para não falar de bicicleta. São riscos que percebemos de forma diferente, nem sempre lhes dando a devida importância. Da mesma forma, a probabilidade de morrer num acidente de avião é cerca de sete vezes mais baixa do que a de ser esmagado por um meteorito, e, apesar de muitos terem medo de voar, quase ninguém sai de casa com o escorredor de massa na cabeça para se proteger dos meteoritos. O nosso problema são os riscos novos, aqueles relativamente aos quais não temos critérios instintivos de medição, aqueles que concernem à nossa saúde ou à dos nossos filhos e que nos tempos que correm encontram o seu porto seguro nos rótulos dos cosméticos, alimentos e fármacos, mas com os quais, a menos que escolhamos viver numa redoma, temos de aprender a lidar.

			Percebem porque é que não me satisfaz o Biodicionário e, em geral, não podem satisfazer-me aqueles para quem é tudo muito simples? Não nos ajudam a compreender a complexidade, não nos dão instrumentos que possibilitem circunscrevê-la (e, com isso, controlar a nossa ansiedade), arrogam-se a faculdade de escolher aquilo que é melhor sem nos proporcionarem os instrumentos que permitiriam sermos nós a fazê-lo e, sobretudo, não vão além da avaliação dos perigos, confundindo-os com os riscos e sem os avaliarem juntamente com os benefícios. Este é o verdadeiro desafio que o consumidor consciente tem pela frente. Reivindicar um maior número de informações úteis para que seja possível tomar decisões equilibradas é a estrada que permitirá ganhar a corrida.

			Nada de alarmismos e maior consciência

			O percurso do nosso Pigment Red 57, contudo, ainda não acabou. O parecer dos especialistas é apenas um dos muitos elementos tomados em consideração pela Comissão Europeia. Por mais importantes que sejam, com efeito, os aspectos científicos e relativos à segurança não são os únicos que precisam de ser examinados quando se trata de tomar decisões políticas. A Comissão avalia também as consequências económicas, sociais e ambientais da autorização para comercialização de uma determinada substância e reserva-se o direito de aplicar o princípio da precaução42 quando não existem garantias suficientes.

			Este destino foi igualmente partilhado pelo corante Pigment Red 57 quando, em 2005, a Comissão travou a sua autorização até que novos estudos científicos clarificassem melhor o assunto. Dez anos depois, com um novo parecer mais articulado do CCSC, a situação foi desbloqueada e a Comissão apresentou uma proposta de lei para introduzir alterações na lista dos ingredientes admitidos, inserindo também o Pigment Red 57, que foi submetida ao Parlamento Europeu. Em 20 de julho de 2015, dez anos após o primeiro pedido de parecer, o Pigment Red 57 foi incluído no Anexo III do Regulamento Europeu n.º 1223/2009 – que, recordemo-lo, contém a lista das substâncias proibidas nos produtos cosméticos, excetuando dentro de determinados limites – e desde então pode ser utilizado nas tintas para cabelos na concentração máxima de 0,4%.43 Dos outros trezentos colorantes para os quais foi solicitada a autorização, apenas uma centena conseguiu obtê-la. Os outros foram rejeitados ou diretamente pelo CCSC ou nas fases subsequentes de avaliação.

			A última etapa da avaliação relativa à segurança diz-nos diretamente respeito, visto ser aquela na qual nós, consumidores, poderemos fazer a nossa parte, deixando orgulhosa a pequena Hazel Fay, que, com os seus dez anos, teve a coragem de escrever ao Presidente dos Estados Unidos. No que nos toca, é-nos pedido muito menos, mas nem por isso deixa de ser importante. Sempre que ao usarmos um cosmético observarmos alguma reação «estranha», se quisermos prestar um serviço à comunidade, podemos descarregar o formulário da cosmetovigilância ou pedir ao nosso médico que o preencha.44 As informações fornecidas permitirão às autoridades intervir: o nome do cosmético, o lote de produção e todos os sintomas verificados e a sua gravidade. O formulário pode ser enviado via e-mail. Os especialistas do ministério procederão à sua análise, realizando os controlos adequados e, caso se verifiquem problemas reais, transmitem a informação a todos os países da UE por meio de um sistema de alerta chamado Rapex (Rapid Alert System for Dangerous Non-Food Products), para que os estados-membros possam tomar as devidas medidas, da recolha voluntária à apreensão, dependendo da gravidade do risco assinalado.

			Estes trâmites todos não convertem os cosméticos em algo de inofensivo, mas certamente levantam obstáculos que permitem reduzir significativamente o risco real que corremos e deixar-nos relativamente tranquilos. Devemos permanecer atentos, como se passa em relação a tudo o que compramos, mas é importante aprender a não ir a reboque dos alarmismos que circulam, alimentados pelo marketing do «sem».

			Reconheço que este processo longo, lento e complexo é extremamente difícil de compreender e também de transmitir, pelo que é muito mais imediato aplicar um selo verde ou vermelho e fazer passar a ideia de que um ingrediente é bom ou mau. É o caminho mais simples, certamente, mas não é útil e nem sequer correto. O selo agarra-nos pela mão e mostra-nos um caminho, mas fica por dizer como se chegou a ele, nem tão-pouco nos é permitido avaliar se é realmente o melhor. É uma ilusão, um conto do vigário. E quem cai nele somos nós.

		



			A PUBLICIDADE ENGANADORA... 
E A VERDADEIRA

			Água micelar

			«Micelar? Como é que uma água pode ser micelar?», perguntava de si para si a minha mente de biotecnóloga enquanto lia o post de uma bloguista de beleza que dissertava sobre a água micelar com a naturalidade de quem fala de água e sabão. Passaram já uma dezena de anos desde a primeira vez que ouvi este nome. Na época, era utilizada sobretudo pelos makeup artists para desmaquilhar rapidamente as modelos durante os desfiles. «Compro-a pura na farmácia», continuava a bloguista, «é um produto de limpeza fabuloso e deixa a pele perfeita. Não é como a água normal».

			Durante anos, pensei que fosse, vá-se lá saber, uma inovação que me passara ao lado. Contudo, quando comecei a dedicar-me à cosmética para a minha rubrica na revista Le Scienze, tive a oportunidade de verificar que a água micelar é um dos tópicos que mais curiosidade desperta nos leitores. Isto porque aquele que era, na altura da minha descoberta, um produto para umas poucas eleitas, tornou-se hoje uma moda ao alcance de qualquer bolsa, apresentado nas mais variegadas formas, da suavizante à hidratante, daquela para as peles sensíveis até às toalhitas desmaquilhantes já embebidas ou ao leite de limpeza micelar que vi recentemente nas prateleiras do supermercado. A mensagem que passa é que se trata de um produto quase tão delicado como a água, mas capaz de limpar a pele tão bem como um sabão. Mas, na realidade, em que é que consiste?

			Do ponto de vista químico, as micelas não são outra coisa que esferas microscópicas que se formam quando dissolvemos os tensoativos na água, isto é, moléculas de dupla natureza: derivam das gorduras, das quais mantêm uma «cauda» hidrófobas que foge da água e que, por sua vez, adora a gordura, mas possuem também uma «cabeça» hidrófila que, pelo contrário, gosta de estar na água. Quando se encontram numa solução tendem a aproximar-se umas das outras e, quando em quantidade suficiente, formam as micelas, com as caudas hidrófobas protegidas no centro e as cabeças hidrófilas expostas no exterior. Se humedecermos um disco de algodão com a água micelar, as micelas decompõem-se e as moléculas distribuem-se em forma de paliçada, com as suas cabeças ligadas ao algodão, que não por acaso chamamos «hidrófilo», deixando as caudas hidrófobas todas na parte exterior. Elas ligar-se-ão posteriormente às gorduras da pele, transferindo-as para o disco. O que quer dizer que as águas micelares efetivamente desmaquilham e limpam a pele muito melhor do que a água normal, como escrevia a bloguista de beleza. Mas trata-se realmente de água, além do mais pura? E, sobretudo, trata-se de um produto novo? Obviamente, não.

			Água e sabão?

			Se pretendermos definir de um ponto de vista científico a água micelar, deveremos falar de um «desmaquilhante à base de tensoativos em concentração suficiente para formar micelas». Resumidamente: água e sabão. Os ingredientes que a caracterizam são os mesmos que podemos encontrar em qualquer produto de limpeza, e isto de tal forma que é frequente depararmo-nos na Internet com receitas para a sua produção doméstica à base de gel de banho ou champô diluídos, aos quais são adicionadas fragrâncias ou outros produtos similares, dependendo dos gostos. Verdade seja dita, a água micelar não nos faz arder os olhos e pode parecer-nos estranho que seja feita dos mesmos ingredientes utilizados para os champôs, mas o mérito recai na escolha de tensoativos pouco agressivos e muito difundidos em todos os produtos de limpeza delicados. Assim sendo, qual é a verdadeira diferença em relação aos demais desmaquilhantes? O que distingue realmente a água micelar?

			A verdadeira diferença está no nome. Quem introduziu no mercado a primeira água micelar fez um renaming de um produto comum – um simples produto de limpeza –, inventando-lhe uma definição que remetesse para sabe-se lá que inovação associada à pureza e à delicadeza da água. São dinâmicas bem conhecidas no mundo do marketing e não são válidas apenas para os cosméticos. Pensem, por exemplo, na escolha de associar o termo «antigo» aos cereais. Aqui, o imaginário precipita-se imediatamente para um passado imaculado, de tradição e sabedoria camponesa, mesmo que, de antigos, os grãos nada tenham.45 Mas não importa, visto que, aquilo que conta para o marketing é dar uma identidade a um produto que talvez vejamos todos os dias e no qual podemos nunca ter reparado. Em seguida, a transposição dos grãos antigos para os cereais antigos, até chegar a coisas sem sentido como o «sal antigo», é quase natural. A palavra «antigo» é despojada do seu significado real para se reduzir ao de uma marca. Desta forma, a água micelar pode distinguir-se tranquilamente da água, pode ser colorida, bifásica, embebida nas toalhitas ou vendida sob a forma de leite de limpeza, até porque água é coisa que nunca foi. Veremos nas próximas páginas quais são as duas faces da mesma moeda da publicidade: por um lado, o ato de nomear as coisas para as tornar verdadeiras, por outro, a utilização maciça na divulgação dos cosméticos de termos que parecem científicos, mas não o são. É o que gosto de chamar de «cientifiquês».

			Nós que escrevemos sobre ciência temos sempre algumas dificuldades em aceitar as regras da publicidade. Para nós, água é água, H20. Não usamos nunca um termo no lugar de outro e explicamos os conceitos complexos com palavras simples e compreensíveis, sem cair na banalização ou ceder à tentação de pôr de lado o rigor. Os adjetivos são pouco usados, o menos possível, para não passar mensagens erradas ou, pior, condicionar o nosso público. Encontramo-nos no lado precisamente oposto de quem escreve textos publicitários, cujo objetivo fundamental é o de influenciar o público para o induzir à compra de um produto. De um lado, a informação, de outro, a persuasão.

			Tudo nano

			A assimetria que separa estes dois mundos tão diferentes entre si tornou-se-me evidente em toda a sua complexidade há algum tempo, quando um amigo jornalista científico me indicou um site dinamarquês no qual são apresentados e agrupados todos os produtos com nanomateriais em circulação no mercado europeu, duzentos e tal, entre os quais os cosméticos.46

			Os nanomateriais são um dos temas quentes no debate público entre ciência, tecnologia e sociedade.

			A sua característica principal, como o nome sugere, é serem pequenos, aliás, muito pequenos: as partículas de que são compostos possuem dimensões da ordem da nanoescala, isto é, do milionésimo de milímetro.47 A sua utilização nos cosméticos encontra-se no centro de uma grande discussão nos organismos reguladores da União Europeia, centrada sobretudo na sua segurança, e o site em causa tem como objetivo monitorizar e sinalizar eventuais irregularidades.

			O projeto, em si mesmo, parece importante e recebeu também financiamentos da própria UE. Percorrendo a lista dos produtos, dei-me conta de que, na maioria dos casos, era assinalada a ausência de nanomaterial no rótulo, quando, como vimos, é obrigatório especificar todos os ingredientes. Uma omissão gravíssima que leva as empresas a incorrer no risco de sanções muito pesadas.

			Intrigada, resolvi ler as fichas de cada um dos produtos, verificando que a palavra «nano» aparecia muitas vezes em alguma parte da embalagem ou da apresentação do produto. Deparei-me com um Nano Liner, um eyeliner com uma ponta muito fina que permite obter uma precisão notável, uma base inspirada nas nanotecnologias, um champô com tecnologia Nano Science, uma linha inteira de produtos Nano, do Nano White, que aclareia as manchas cutâneas, ao Nano Age, que «melhora as propriedades biodinâmicas da pele», seja lá o que estas forem, até ao tónico que contém nanomicelas. Espero ver brevemente nas prateleiras dos supermercados a água nanomicelar. Aliás, talvez eu devesse apressar-me a ir registar a marca, não vá alguém chegar primeiro. Se depois ficar rica, dividiremos os lucros (em nanoporções, obviamente).

			Os investigadores dinamarqueses que criaram e gerem o site assemelham-se um pouco a nós que escrevemos sobre ciência. Estão atentos às palavras e habituados a dar-lhes o devido peso. Se estiver escrito que o champô tem a tecnologia Nano Science, deverá forçosamente possuir alguma nanoartimanha que o torna diferente dos outros. Se escreverem que possui nanomicelas, quer dizer que terão verdadeiramente encontrado uma forma de as produzir.

			A realidade, por sua vez, é que quem escolheu os nomes dos produtos e escreveu as suas descrições quis, por um lado, dar realce à precisão, porquanto «micro» já seria uma utilização abusiva e destinada a algo ainda mais pequeno, e, por outro, à ciência, dado que as nanotecnologias são hoje aquilo que as biotecnologias eram há alguns anos. Anteriormente, tudo era biotecnológico, mesmo se, porventura, nada tivesse de biotecnológico. Não é importante que seja verdadeiramente científico, basta que o pareça e que crie a ilusão de que se está a comprar um produto novo. É-nos pedida uma espécie de suspensão da incredulidade, um pouco como se passa com as histórias da banda desenhada ou com os filmes de ficção científica, em que aceitamos que aconteçam coisas verdadeiramente impossíveis e, apesar de estarmos conscientes disso, deixamo-nos levar na mesma pela história. Com a publicidade sucede a mesma coisa. Ninguém acredita que os biscoitos sejam realmente produzidos pelo Antonio Banderas em pessoa com a ajuda de uma galinha. As coisas tornam-se mais complicadas quando são utilizados termos e situações verosímeis, difíceis de distinguir dos verdadeiros. Deve-se a este equívoco de fundo uma boa parte da confusão que reina em torno dos cosméticos. Procuremos, por isso, lançar um pouco de luz sobre o assunto.

			As palavras são importantes

			Na minha área, o mundo da divulgação científica, quando temos vontade de desabafar, reunimo-nos em redor da fogueira de um grupo fechado do Facebook e falamos do quanto as pessoas perderam confiança na ciência e nos cientistas ou de como a vaga anticientífica se tornou dominante. Evidentemente, lemos demasiadas revistas científicas e insuficientes revistas generalistas, caso contrário, verificaríamos que a situação não é assim tão definida como se nos apresenta.

			O caso dos cosméticos é um dos poucos em que o imaginário da ciência é feminino, a não ser que se fale de dentífricos, entrando em cena o dentista. Pensem na publicidade com a cientista de bata branca e óculos de proteção que observa um tubo de ensaio colorido, enquanto são simultaneamente exibidos desenhos de moléculas e palavras-chave em cientifiquês. A verdade é que a ciência fascina e, sobretudo, quando esperamos que um cosmético «faça alguma coisa», como no caso dos produtos antiage ou para o tratamento da celulite, ciência é o que mais esperamos encontrar. Não a queremos onde, ao invés, preferimos o natural, o green, o «sem», como nos desodorizantes ou nos champôs. Se pensarem no assunto, dificilmente encontrarão um creme antirrugas ou anticelulite sem este ou aquele composto químico. Pelo contrário, é provável que contenha a molécula em causa com o nome em cientifiquês, anunciada em letras gordas e, muito possivelmente, com o símbolo da marca registada. Posso garantir-vos que fará milagres. O sociólogo da ciência Massimiano Bucchi escreve no seu Scientisti e Antiscientisti que «a utilização de terminologia e elementos “científicos”, o declarar-se algo “científico” em contextos e situações análogas e generalizadas, torna-se uma espécie de “selo de garantia”, nem mais nem menos que “caseiro” ou “produto artesanal” no menu de alguns restaurantes»48.

			Em contrapartida, é difícil encontrar champôs ou desodorizantes que se mostrem orgulhosos do seu conteúdo «científico». É mais provável deparar com a indicação de óleo de Tamanu ou de gérmen de trigo e talvez a garantia de que não possuem sulfatos, parabenos e outros substâncias químicas. Poder-se-á dizer que é uma ciência prêt-à-porter, de quando em vez veste bem, outras vezes não. Isto torna, para nós, divulgadores, tudo muito mais difícil, mas também fascinante. Para Bucchi, estes são «anúncios que usam gráficos, laboratórios, batas brancas e terminologia técnica (os famosos benefícios da “pró-vitamina B” para a saúde do cabelo) com o objetivo de documentar a eficácia de dentífricos, champôs, cremes anticelulite e iogurtes [...]; laboratórios que propõem nas páginas dos jornais terapias inovadoras contra a queda dos cabelos baseadas em “células estaminais vegetais ativas”. Nesta aceção, a ciência acaba por se assemelhar realmente à magia.»49

			Com efeito, se olharmos para certos anúncios e rótulos, entre pro-silicium, superácido hialurónico, booster de colagénio, tecnologias time-lag e inovações slow, parece que estamos a ler os feitiços de Harry Potter. Se pararmos um instante para pensar, é de perguntar como é possível que uma inovação seja slow, dado que são geralmente dois conceitos antípodas.

			Mas é o cientifiquês. Admirável.

			É uma linguagem cuidadosamente estudada, que «satisfaz e integra perfeitamente ambas as tendências e necessidades», conclui Bucchi.

			O cientifiquês

			Compreender a diferença entre «científico» e «cientifiquês» é um dos grandes desafios para o consumidor moderno. Por exemplo, se um ingrediente, com uma determinada concentração, demonstrou em ensaios controlados em laboratório possuir um determinado efeito, então, estamos no campo do científico. No entanto, se esse ingrediente está incluído em tal produto em concentrações próximas do «infinitésimo» ou, ainda melhor, não tem qualquer efeito demonstrado em laboratório, mas tem um nome altissonante, nesse caso, estamos no campo do cientifiquês.

			A publicidade dos cosméticos habituou-nos à ideia de que a pele ou os cabelos precisam de um auxílio externo para se regenerarem. Uma coisa é certa: o que há de mais regenerador do que o ADN, o fundamento da vida? Já vos deve ter acontecido encontrarem cremes para o rosto ou tratamentos para os cabelos à base de ADN. Serve para alguma coisa? Absolutamente, não. O ADN é uma molécula volumosa que, quando aplicada na pele ou nos cabelos, por ali fica, é degradada e lentamente removida com as lavagens. E ainda bem, porque as substâncias que são capazes de penetrar no interior das células, alterar o seu ADN e até mesmo estimular a proliferação deste são bastante perigosas – chamamo-las de «cancerígenas» – e tenho dúvidas de que obtivessem luz verde das autoridades competentes.

			Contudo, subsiste uma complicação. Se eu me vir com um creme entre mãos que diz ter glicoproteínas bioativas, o máximo que posso dizer é: «Uau! Glicoproteínas bioativas! Que porreiro! Mas... servem para quê?» E eis que, associada a cada nome do ingrediente em cientifi­quês, surge a descrição das suas propriedades. Também ela em cientifiquês, óbvio. Descobrimos em seguida que as glicoproteínas bioativas são excecionais estimuladores da vitalidade, ajudam o desenvolvimento, a produção e as trocas celulares. Ou que o Pro-Xylane, que é uma potente molécula anti-idade, é capaz de reparar, remodelar e redensificar as rugas em profundidade. Faz algum sentido? Não, mas soa bem. O importante é que pareça plausível e nos leve para um mundo feito de rugas que se «redensificam». Magicamente…

			O cientifiquês estende-se a todo o tipo de marcas. Pensem nas marcas vendidas na farmácia. A escolha de cores suaves e quase asséticas, de linguagem que evoca a terminologia dos fármacos e dos ingredientes «importados do universo farmacêutico», até se chegar aos funcionários de batas brancas… tudo remete imediatamente para o mundo da ciência. Além disso, os sites da Internet de algumas casas fabricantes estão atulhadas de informações técnicas e de instrumentos para avaliar que tipo de produto escolher com base em exigências específicas, também sob a forma de teste, com perguntas que fazem lembrar as que são feitas pelos médicos durante uma consulta.

			«Deves espetacularizar a ciência», explica um dos publicitários entrevistados pelo jornalista inglês Mark Tungate no seu livro Branded Beauty. «Vejamos um detergente, por exemplo. A nossa função é mostrar como a enzima, ou qualquer outra coisa, elimina toda a sujidade dos seus vestidos. Do creme para a pele, damos-lhe a ver como os ingredientes ativos reagem com as suas células. Emprega-se sempre alguma linguagem científica e talvez uma ou outra das ilustrações habituais nos textos escolares de biologia.»50

			Contudo, falta ainda ao feitiço um ingrediente, uma pitada de... números. Este creme é usado por 80% das mulheres, 20% sofre de tal distúrbio, nove dentistas em dez recomendam este dentífrico, aqui pode encontrar um concentrado dez vezes maior daquele ingrediente que é apenas referido de passagem noutros produtos e poderá ficar descansada que este batom terá uma duração de vinte e quatro horas. São números que poderemos chamar de «decorativos». Servem para fazer passar a mensagem de que o creme é muito popular ou de que o batom dura muito tempo, mas não devem ser levados à letra. Ou, melhor dizendo, ao número. Até porque, comparativamente a outros sectores, não existe uma verdadeira ciência cosmética: as revistas científicas especializadas são poucas, os estudos, frequentemente pouco relevantes, e a eficácia é unicamente medida pelas empresas fabricantes, que têm todo o interesse em demonstrar a eficácia de um produto.

			Falta o contrapeso da investigação independente e as autoridades, como vimos, ocupam-se exclusivamente em garantir a segurança. Os números que vemos são, por conseguinte, impossíveis de verificar e, na maioria das vezes, visam satisfazer a expectativa do consumidor em vez de se basearem na verdadeira eficácia do produto.

			Chegados a este ponto, a estratégia de marketing da água micelar torna-se mais clara. O efeito que se obtém é a perceção de que o produto «funciona» em virtude daquele ingrediente especial que possui. Que afinal esta seja uma substância bastante comum numa miríade de produtos semelhantes ou que se encontre em concentrações suscetíveis de não produzir efeito, isso não é importante. A água micelar desmaquilha porque possui a tecnologia micelar, o creme funciona porque tem o booster de colagénio, o champô regenera os cabelos porque é à base de ADN. O importante é introduzir a diferença.

			Ecobio

			Diz-se que somos aquilo que comemos, mas Marino Niola, no seu livro Homo dieteticus, inverteu o conceito: tornámo-nos aquilo que não comemos.

			Cada [tribo alimentar] pode ser identificada pelas suas paixões e obsessões, totem e tabu. Tofu contra carne, soja contra ovos, quinoa contra trigo, cru contra cozido. Em suma, se a alimentação é o pensamento dominante do nosso tempo, a dieta deixou de ser uma medida de bem-estar para se tornar uma condição do ser. É como dizer que se anteriormente éramos nós a fazer a nossa dieta, agora é a nossa dieta que nos faz.51

			Algo semelhante acontece no mundo da cosmética, na qual se tornou difícil encontrar um champô que não seja sem sulfatos, um desodorizante que não seja sem parabenos ou um creme de barbear que não seja sem álcool. Os produtos «sem» integram-se no filão do natural, muito popular nos mundos da alimentação, da cosmética e da medicina, nos quais se privilegia ingredientes «não sintéticos», fármacos «extraídos das ervas» ou alimentos produzidos sem a utilização de pesticidas, fertilizantes químicos e conservados sem conservantes.

			Somos aquilo que não espalhamos no corpo e isto traduz-se também na linguagem utilizada, que parece distante do cientifiquês, mas, na verdade, vai na sua peugada e é materializada no ecobio.

			O próprio uso da palavra «ecobio» é um sintoma daquilo que o sociólogo Jeremy Sherman chama nounism, «nomismo», isto é, a invenção de nomes para «dar concretude às coisas»52. Fora do mundo da cosmética ou dos artigos de limpeza doméstica,  «ecobio» é uma palavra que não se usa. Os alimentos são «biológicos» ou, no máximo «naturais», ao passo que os automóveis podem ser «ecológicos», mas já ouviram alguma vez publicidade a biscoitos de arroz ecobio? Nos fóruns dedicados aos cosméticos, contudo, fala-se de ecobio como se de algo claro e transparente se tratasse, tal como quando se pergunta se um determinado produto tem um bom INCI ou quais são as melhores instruções para o «spignatto»53 de um sabão delicado.

			Há alguns anos, a revista Internazionale publicou um artigo de Oliver Burkeman sobre a análise da linguagem da Cientologia, o movimento religioso fundado por Ron Hubbard nos anos 50 do século passado e que conta nas suas fileiras com estrelas de Hollywood como Tom Cruise e John Travolta. Burkeman parte de uma entrevista a uma atriz membro que «explica o quão mais fácil é viver “quando se toma verdadeiramente consciência de ser um Thetan”. Outros membros falam de enturbulation (enturbulação), alter-isness (alteração da realidade) e randomity (casualidade), como se a sua religião tivesse sido concebida por um escritor de ficção científica que nos ludibria a todos»54.

			Dar nomes às coisas, como afirma Sherman, ajuda a visualizá-las e, em certa medida, tranquiliza. É muito mais fácil pensar que se tem uma simples enturbulação curável com um determinado programa proposto pela Cientologia do que procurar compreender as razões reais do seu próprio mal-estar ou aceitar que nem sempre é possível encontrar as causas e, sobretudo, soluções simples.

			«Uma língua para membros», continua Burkeman, «permite que organizações como a Cientologia mantenham sob controlo os seus seguidores: quando no exterior ninguém percebe aquilo de que estamos a falar, és fortemente incentivado a falar exclusivamente com o teu círculo restrito».

			E aqui voltamos aos cosméticos e à importância que têm as comunidades na promoção e venda de produtos. Nos grupos do Facebook, nos fóruns online ou nos comentários em blogues ou canais do YouTube encontramos pessoas como nós, que estão ali porque compram os mesmos produtos, possuem frequentemente estilos de vida similares e, em alguns casos, também valores. Nestes criam-se modos de dizer, utilizam-se linguagens específicas compreensíveis apenas por quem está inserido na comunidade, trocam-se conselhos e comparam-se procedimentos e, obviamente, compras.

			Mensagens enganadoras

			Em 2015, o Journal of Global Fashion Marketing publicou uma análise muito interessante sobre a publicidade dos cosméticos, da responsabilidade de um grupo de investigadores das Universidades do Nebraska e da Geórgia.55 Os três autores catalogaram as publicidades do mês de abril de sete revistas femininas, da Vogue à Marie Claire, na tentativa de identificar estilos, modelos e mensagens enganadoras.

			O primeiro dado relevante é o número de anúncios encontrados – 289, cerca de 40 por revista. «Não é possível, deve seguramente haver um erro de imprensa», disseram-me enquanto lia o artigo. Erro não havia, evidentemente, e trata-se de um número facilmente verificável percorrendo uma qualquer revista, não importa se feminina ou masculina, e procurando calcular as proporções entre conteúdos e publicidade.

			Por esta altura, podemos lamentar-nos das informações que encontramos, ou proceder de forma análoga aos investigadores americanos e aproveitar a sua profusão para fazer estatísticas e agrupar os diferentes claims. Esta palavra, claim, é frequentemente empregada quando se fala de marketing e publicidade e, infelizmente, a sua tradução portuguesa não lhe faz jus. Não obstante ao pé da letra signifique «afirmação», quando está associada à publicidade deverá ser traduzida como «afirmação sobre as qualidades de um produto». Um anúncio pode conter diversos claims diferentes e as próprias embalagens dos produtos estão apinhadas deles, num total de 757, diz-nos o estudo citado.

			Na água micelar que tenho em casa, por exemplo, é declarado ter sido testada dermatológica e oftalmologicamente, empregar uma tecnologia importada da área farmacêutica que «atua como um magneto para capturar a maquilhagem e as impurezas da pele», cujo resultado é o de «deixar uma pele limpa e equilibrada»: quatro claims, muito diferentes entre si, para uma única embalagem.

			Os investigadores estadunidenses começaram por examinar a credibilidade das informações publicitárias solicitando a um grupo de mulheres para as avaliar e determinar se se tratava de afirmações aceitáveis, manifestamente falsas, vagas ou insuficientes. Quase 42% das afirmações foram definidas como demasiado vagas para se poder fazer delas uma avaliação. Pensem na fórmula «importada da área farmacêutica» existente na minha água micelar ou em afirmações muito frequentes como «inspirado pela ciência». São frases que ambicionam dizer tudo sem dizer nada. O facto de que algo foi inspirado ou importado de qualquer outra área não nos diz nada a respeito da qualidade do produto, mas contribui para criar a imagem desse produto, seja ela tecnológica ou natural, ou, por vezes, um misto de ambas.

			Cerca de 23% dos claims foi considerado falso, as clássicas gabarolices em que ninguém acredita. «Este creme fará milagres à sua pele.» A menos que se pretenda que cause estigmas, é difícil que um creme possa fazer milagres.

			Já 17% dos claims foi avaliado como insuficiente, uma categoria que poderemos definir como «pecado de omissão», isto é, quando nos é dada uma informação, mas faltam outras que permitam compreendê-la. Por exemplo, «testado dermatológica e oftalmologicamente» pode querer dizer diferentes coisas: que efetuaram um ensaio clínico em milhares de pessoas (podemos ficar descansados, que isso não acontece), ou que testaram o produto numa mão-cheia de voluntários a quem perguntaram: «Então, sente a pele mais suave?» Para dar o justo valor àquela afirmação, precisamos igualmente de saber como foi testado e que resultados obteve. Também nestes casos, nada a recear, pois é coisa que não acontece.

			O dado que, contudo, deve interessar-nos é que dos 757 claims apenas 18%, pouco mais de uma centena, foi avaliado como aceitável, verosímil, e, por conseguinte, de alguma forma útil.

			Estes resultados permitem-nos entender o quão pouco credíveis são as informações que nos são facultadas, mas dão-nos igualmente a oportunidade de fazer um raciocínio mais profundo.

			Em geral, não nos ralamos muito com os claims. Compramos os cosméticos com base em poucos elementos, pouquíssimos dos quais racionais. Continuamos a escolher a marca com a qual sempre nos demos bem, experimentamos um produto porque foi recomendado por alguém da nossa confiança, escolhemos ponderando os «com» e «sem», ou até mesmo em função dos preços, mas dificilmente paramos para analisar os claims e avaliar se são ou não credíveis. Assimilamo-los subliminarmente entre um grande número de outras informações, sem, contudo, os submeter a um julgamento crítico.

			Se o fizermos, o estado de coisas altera-se. Quando peguei na embalagem da água micelar e parei para pensar sobre cada uma das afirmações, comecei a interrogar-me acerca da sua credibilidade. O mesmo deve ter sucedido às mulheres que participaram no estudo publicado no Journal of Global Fashion Marketing e a quem foi pedido para avaliar a publicidade aos cosméticos: olharam para os claims com olhos diferentes e deram-se conta de que a maioria das coisas que estavam escritas eram disparates.

			Houston, temos um problema!

			A linguagem só por si não é suficiente. Uma estratégia de marketing que se preze, além da linguagem, imprime uma dinâmica que os especialistas definem como «esquema do problema-solução». Trata-se de uma estrutura recorrente na publicidade dos cosméticos e que se compõe substancialmente de dois elementos: o problema (algo que não está bem) e a solução (o produto que pretendem vender-nos). A passagem de um ao outro prevê a culpabilização do consumidor, que não consegue fazer o necessário para resolver o seu problema, imediatamente seguida de uma fase de indulgência, dado que, na verdade, estamos todos muito empenhados, passam-nos mil e uma coisas pela cabeça, não tínhamos o produto certo, não poderíamos saber... ou seja, somos culpados, mas não assim tanto. São bastante comuns nas revistas femininas frases como: «Também para aquelas mais atrasadas existem soluções eficazes para chegar em forma à “época balnear” que se avizinha. Se usarem mais armas, mais nítidos e rápidos serão os resultados.»

			Se for um anúncio televisivo, com um pouco de atenção será possível observar como se modifica a música de fundo, como as cores se esbatem e as testemunhas sorriem. Avança-se para a solução, que, por coincidência, é o produto protagonista da publicidade.

			Esta estrutura, em certa medida trivial, pode passar despercebida a um olhar pouco atento.

			Contudo, agrada-me pensar que tendo a noção de que ela existe, será possível identificá-la sempre que seja usada, um pouco como naquelas ilusões óticas em que lhe dizem que verá um coelho e, por mais que se esforce, coelho nem vê-lo... até que, finalmente, ele aparece e dali em diante não deixará mais de reparar nele.

			Quatro estratégias

			Os problemas apresentados pela publicidade podem ser esquematicamente agrupados em quatro categorias. A primeira é aquela que nos diz respeito diretamente.

			«A pele, com o passar dos anos, torna-se mais fina e frágil, perde elasticidade e começam a surgir rugas nas zonas mais delicadas do rosto. Para ajudá-la a combater os sinais da idade, os Laboratórios L’Oréal Paris desenvolveram os melhores tratamentos antirrugas e anti-idade.»

			Nesta categoria, encontram-se todos os problemas com que lidamos mal ou que sentimos como um fardo. Os cabelos oleosos, os cabelos secos, as rugas, a celulite, etc., frequentemente associados a problemas mais amplos como o envelhecimento, os quilos a mais, a sedentariedade. A solução é, obviamente, o produto publicitado.

			A segunda categoria de problemas é a da concorrência com outros produtos. Consigo já ouvir-vos dizer: «É tudo menos um problema nosso!» Não o é, mas passa a ser a partir do momento em que nos seja dito que o produto que usamos não é assim tão bom como isso.

			Leiam o texto desta publicidade referente a um sistema de três máscaras para o rosto: «Uma máscara não basta. É por isso que agora todas falam de MULTIMASKING: a nova técnica de beleza que não se limita à aplicação de uma única máscara, mas utiliza diversos tratamentos combinados entre si. Porque a pele do rosto não é toda igual!»

			Em primeiro lugar, é-nos comunicado que o produto que sempre utilizámos com satisfação não apenas foi superado como até pode ser contraproducente. Essa é a razão pela qual somos confrontados com facto de que a pele das diversas zonas do corpo é diferente, decomponível num número potencialmente infinito de partes.

			Pensem nos produtos para mãos, pés, coxas, barriga, nariz, à volta dos olhos, etc. Também a pele do rosto é repartida em tantas subáreas, com características específicas e únicas que, obviamente, não podem ser tratadas com um único produto. Se o creme normal para peles oleosas corre o risco de as secar, precisaremos de um produto específico que consiga igualmente nutrir e hidratar. Antes do seu lançamento comercial, jamais tínhamos posto o problema da pele seca, mas, de agora em diante, não poderemos voltar a comprar uma máscara que se limite a remover o sebo, queremos uma que hidrate eficazmente. O mesmo é válido para um tónico que garanta uma dupla limpeza – limpar a pele eficazmente e revelar a sua profunda beleza – ou para um rímel que permita ter pestanas compridas e volumosas. Dantes eram necessários dois produtos diferentes, um para pestanas compridas, um para pestanas volumosas. Agora, um único produto é suficiente para obter os dois efeitos. Quem não gostaria de ter um?

			A terceira categoria é uma variante da anterior e inclui os casos em que o novo produto é idêntico ao antigo, mas tem uma embalagem nova ou algum complemento especial. Um exemplo? «Miracle Cushion, a primeira base líquida encapsulada numa almofada. Impensável até ontem, hoje tornou-se indispensável.»

			As bases cushion são a moda do momento. Na realidade, trata-se de uma esponja, como aquelas que são geralmente usadas para aplicar a base, mas já impregnada desta. Vemos este tipo de discurso frequentemente adaptado aos aplicadores de rímel, que possuem sempre novas formas ou às «pérolas» nos cremes. É inegável que por trás destas novidades há muito trabalho e certamente também muita investigação e desenvolvimento para conseguir adaptar a fórmula do produto ao novo acessório, mas o objetivo da estratégia consiste em que o produto anterior seja percebido como obsoleto e o atual como «indispensável».

			A última categoria é aquela que nos vê como vítimas da vida. «Dias vividos intensamente, ritmos desenfreados... Stresse e poucas horas de sono deixam marcas no rosto. Descubra o tratamento regenerador concebido especialmente para si.»

			O ambiente, o stresse e o trabalho tornam-se as causas dos problemas do nosso corpo, dos cabelos que enfraquecem à pele que acumula toxinas porque nos alimentamos mal ou vivemos em cidade poluídas. Nestes casos, a solução chega sob a forma de um escudo que nos protege das adversidades e de nós próprios.

			Experimentemos agora subir a parada e analisemos uma mensagem publicitária que nos oferece muitos dos elementos que vimos nestas páginas. Fala-se também aqui de uma água:

			A água termal mineralizada da Vichy, nascida dos vulcões franceses, é um poderoso ingrediente ativo e natural. Pela primeira vez, os laboratórios Vichy realizaram a fórmula milagrosa que permite obter uma concentração sua de 89%, associando-a ao ácido hialurónico, de origem natural. O Minéral 89 fortalece a função barreira da pele para a tornar, com o correr dos dias, mais resistente às agressões como o stresse, a poluição e a fadiga. Dia após dia, a pele é hidratada, enriquecida e revela um aspecto saudável.

			Veem o cientifiquês? O potente ingrediente ativo, os laboratórios, a fórmula milagrosa, de 89%, a ação que fortalece a função barreira da pele. Mas é cientifiquês apresentado sob a forma de «naturalês», e também com um pouco de «saudabilês», como nos sugere a escolha de dar ênfase aos vulcões franceses e ao redimensionamento do ácido hialurónico, que especificam ser de origem natural, tal como sucede com o potente ingrediente ativo.

			Encontramos igualmente o nomismo, patente na escolha de um nome que nos faz pensar em algo que brota das nascentes, mesmo se, em seguida, lendo a lista dos ingredientes, descobrimos que contém quatro humectantes sintetizados em laboratório, moléculas que têm a função de reter a água e consequentemente aumentar a hidratação da pele: peg/ppg/polibutileno glicol-8/5/3 de glicerina, glicerol, glicol butilênico e metil glucet-20. Segue-se o carbómero, que, muito sucintamente, podemos definir como um gelificante, além do ácido hialurónico e de conservantes. Em suma, algo bem longe da imagem que costumamos fazer de uma água termal.

			Exatamente como fizemos para a água micelar, também neste caso devemos abandonar o real significado das palavras e tomá-las como simplesmente um nome. Poderia chamar-se Maria Graça, mas batizaram-na de Água Termal Mineralizada. Basta sabê-lo.

			Se procurarmos identificar o esquema do problema-solução, vemo-lo aqui invertido: primeiro dão-nos a solução e depois apresentam-nos o problema, que é constituído por stresse, poluição e cansaço. Um problema que, contudo, pode ser facilmente resolvido e, «dia após dia, a pele é hidratada, enriquecida e revela um aspecto saudável».

			Experimentem fazê-lo também vocês: peguem numa revista, escolham uma publicidade e procurem reconhecer os claims, identificando o cientifiquês e os padrões que escondem. Não deve tornar-se uma obsessão, mas pode ser um exercício útil e divertido. Assim, quando lerem acerca da primeira água vulcânica nanomicelar, saberão como proceder.

			Os cinco mandamentos da publicidade correta

			Procurar regulamentar os claims é como caminhar sobre ovos. É necessário encontrar um equilíbrio entre as informações indispensáveis para permitir que o consumidor escolha o produto que mais se adequa às suas exigências e os truques que o marketing põe em prática para o persuadir a preferir alguns produtos em detrimento de outros.

			A Comissão Europeia procurou resolver o problema, primeiro, distinguindo claramente os claims das informações obrigatórias indicadas pelo Regulamento Europeu n.º 1223/2009 de que já falámos. Ingredientes, data de validade e indicações de utilização fazem parte desta categoria e devem estar sujeitos a normas rigorosas. Tudo o resto, isto é, «textos, denominações, marcas, imagens ou outros sinais, figurativos ou não, que atribuem explicita ou implicitamente características ou funções aos produtos no âmbito da rotulagem, comercialização e publicidade dos produtos cosméticos», encontra-se num outro regulamento, o n.º 655/2013.56

			A nível nacional, intervêm instituições específicas como a Autoridade da Concorrência, que se ocupa do controlo da publicidade sancionando, nos casos aplicáveis, as publicidades enganosas com multas que poderão ser bastante elevadas.

			Para traçar um quadro geral da situação, em julho de 2014, a Comissão Europeia convidou todos os estados-membros a efetuar controlos de vigilância do mercado. Uma espécie de recenseamento dos claims que permitiu concluir que cerca de 10% das quase quarenta mil declarações analisadas não eram conformes à lei.57

			O regulamento sobre as declarações estabelece que as informações devem submeter-se a seis critérios fundamentais, que vão da necessidade de comprovar aquilo que afirmam à obrigação de dizer a verdade e à retidão para com os consumidores e concorrentes. Na prática, a publicidade pode recorrer aos claims, mas dentro de certos limites. Entre os referidos critérios, existem alguns que são violados mais frequentemente, como ficou demonstrado pela investigação da Comissão Europeia, o que foi suficiente para levar o Antitrust a redigir um vade-mécum para auxiliar os consumidores a não se perderem na selva dos claims.58 Com base nestas informações, é possível retirar alguns «mandamentos» escritos nas tábuas da lei cosmética, que deveremos ter sempre presentes.

			PRIMEIRO, NÃO NOMEAR UM FÁRMACO EM VÃO

			O primeiro mandamento diz que o cosmético não é um fármaco. Não pode reivindicar uma atividade terapêutica capaz de «intervir de forma resolutiva e definitiva nas causas dos problemas estéticos», pelo simples motivo de que não pode tê-la. Se tivesse essa eficácia, deveria mudar de categoria e entrar no campeonato de fármacos, no qual se joga segundo regras diferentes. Por exemplo, em junho de 2014, o Antitrust sancionou a empresa Labo com uma multa de 150 000 euros por publicitar um produto cosmético chamado Fillerina à base de ácido hialurónico para uso externo.59 Quer o nome, quer a embalagem idêntica à de uma seringa, quer ainda a descrição faziam pensar que o produto tivesse que ver com os fillers que, por sua vez, são tratamentos da medicina estética. «Filler para fazer em casa», afirmava a publicidade, «é agora possível com Fillerina». Seguiam-se imagens de lábios carnudos e seios generosos e muitas informações de tipo técnico, demonstradas, mas erróneas. Para o Antitrust, este tipo de comunicação contribui de forma consistente para enganar o consumidor, com a agravante de se referir a um determinado público-alvo que, pela idade e condicionamento social, é particularmente sensível a esse tipo de estímulos comerciais. No mesmo ano, o grupo Estée Lauder recebeu duas multas, num total de 400 000 euros, pela publicidade ao soro Repairwear Laser Focus da marca Clinique, no qual se declarava que «demonstrou nos ensaios clínicos um poder de redução das rugas de 63% comparativamente ao laser dermatológico, num período de 12 semanas»60.

			Para a Autoridade, esta comparação «é operada em benefício exclusivo dos cremes, sugeridos como alternativas preferíveis ao laser em virtude dos custos inferiores e da ausência de contraindicações». O verdadeiro problema, na verdade, é justamente este. Segundo a Comissão Europeia, não se trata apenas de detalhes ou formalismos. Fazer passar a ideia de que um produto cosmético possa ter propriedades medicinais pode induzir o consumidor a adiar a consulta com um especialista. «No caso das rugas, não nos parece importante», explicou-me Silvio Garattini, diretor do Instituto de Pesquisas Farmacológicas Mario Negri de Milão, há muito dedicado à luta contra a utilização imprudente de fármacos e contra o uso do mediquês para divulgar produtos que não são fármacos. «Pense nos riscos que se podem correr se, perante uma doença verdadeira, nos confiarmos às promessas mais ou menos veladas das preparações cosméticas. Por este motivo», continua Garattini, «é importante que as comunicações sejam o mais claras possível e podemos afirmar com segurança que não o são». Deixando de parte os casos evidentemente irregulares, há todo um mundo de marcas que são vendidas apenas em farmácia e que usam ingredientes «importados» do universo farmacêutico, empregando imagens e imaginários que evocam o campo da medicina. Garattini explica que «o facto de um produto ser vendido nas prateleiras de uma farmácia não o torna mais seguro ou eficaz do que os produtos que se compram no supermercado, mas comprá-los na farmácia torna-os mais seguros aos olhos dos consumidores». E isto é suficiente para que consigam diferenciar-se e conquistar um nicho de mercado, sendo que o preço a pagar é alto e fica totalmente a cargo dos consumidores.

			SEGUNDO, NÃO TER OUTRA EFICÁCIA A NÃO SER A PRÓPRIA

			O segundo mandamento estabelece que a eficácia de um componente não justifica isoladamente e só por si aquela do produto. Se um ingrediente demonstrou uma determinada atividade em testes de laboratório, tal não quer dizer que o mesmo suceda com o produto em que ele é usado. É necessário, por exemplo, que a sua concentração seja em quantidades adequadas e que tenha a capacidade de desenvolver a sua função no âmbito a que se destina; caso contrário, é publicidade enganosa.

			TERCEIRO, NÃO TESTEMUNHAR FALSAMENTE

			Passemos ao terceiro mandamento, aquele que solicita que as empresas façam referência aos testes clínicos unicamente se estes lhes forem respeitantes e estiverem acessíveis. Na prática, o consumidor deve ter a possibilidade de interpretar uma afirmação do género «clinicamente testado» e deve conseguir distinguir um ensaio clínico de um teste de autoavaliação, que é aquele que se faz para perceber se um produto é agradável ou não. E normalmente é. 

			Chegados aqui, devemos destruir alguns mitos. Infelizmente, os testes deste tipo são facultativos e não existe um protocolo de conduta partilhado. Isto é, uma empresa pode escolher testar o seu produto de mil e uma formas diferentes, em amostras de pessoas muito pequenas ou muito amplas e com os procedimentos que quiser. Não existem definições legais para os claims «clinicamente testado», «dermatologicamente testado», «oftalmologicamente testado» e por aí fora, o que leva a que estas declarações dificilmente sejam comparáveis entre si e praticamente nada digam acerca da real segurança e eficácia do produto. Na realidade, converteram-se em instrumentos de marketing úteis para fundamentar determinadas afirmações. 

			Ainda menos valor possui o claim «hipoalergénico», tanto assim que, se observarem, quando surge é sempre acompanhado por um asterisco que remete para uma frase mais genérica como «formulado para reduzir os riscos de alergia». Cientificamente falando, o próprio conceito de produto hipoalergénico não faz sentido. Excluindo os alergénios mais difundidos que estão proibidos pelo regulamento EU, ou, quando não proibidos, que devem ser identificados de forma evidente no rótulo, todas as moléculas podem ser alergénicas para um indivíduo. Aquilo que as empresas podem fazer é tentar utilizar as moléculas que ao longo da história menos problemas causaram (daí o sentido da frase de compromisso que é exibida juntamente com o claim) e ser o mais transparentes possível com os rótulos. Os consumidores, por seu lado, devem procurar não ser ludibriados pelo claim e, em caso de predisposições a alergias, verificar sempre a lista dos ingredientes e informar o seu médico e as autoridades de eventuais reações adversas, preenchendo o formulário para a sinalização de efeitos indesejáveis que já mencionámos a propósito da cosmetovigilância.

			QUARTO, NÃO DECLARAR A AUSÊNCIA DE INGREDIENTES IMPUROS

			O quarto mandamento diz que não se pode reivindicar a ausência de um ingrediente proibido. Parece óbvio, mas vejamos o níquel que, como boa parte dos metais pesados, não pode ser usado nas formulações. Um cosmético que se proclame níquel free está a infringir as regras, seja porque declara não conter um ingrediente que por lei não pode conter, seja porque na realidade nenhum cosmético pode ser realmente níquel free. O níquel, como muitos metais, está presente na natureza – também nas plantas e nos minerais usados como ingredientes – e pode ser transmitido pelos equipamentos ao produto durante as fases de produção. Excluí-lo totalmente é impossível. Deste modo, o mesmo regulamento que o proíbe, o nosso bem conhecido Regulamento Europeu n.º 1223/2009, permite, obviamente, a existência de vestígios seus.

			Acerca do conceito de vestígio: poderemos levar a cabo longas discussões químico-filosóficas sem, contudo, chegar a alguma conclusão. O Instituto Superior de Saúde italiano tentou fornecer os números de referência, estabelecendo os dez miligramas por quilo como o limite «recomendado» de presença de níquel, um décimo da quantidade que parece causar problemas às pessoas alérgicas.61

			A maior parte das empresas tem estes números como ponto de referência.

			Há, pois, aquelas que escolhem «medir» a concentração de níquel existente nos seus produtos e comprovar que é inferior a uma certa quantidade (geralmente 1 ppm, isto é, um miligrama por quilo, um décimo do limite recomendado). São estes os casos em que se encontra a afirmação «nichel tested». Isto não significa que não exista níquel nesses cosméticos, e nem sequer que esteja numa quantidade inferior à de outros produtos nos quais não aparece esse claim. Significa apenas que foi quantificado (ou que se tentou fazê-lo). Os alérgicos devem mesmo assim manter os olhos bem abertos.

			QUINTO, HONRAR O PARABENO

			Chegámos ao quinto e último mandamento, que é aquele que é mais violado: um cosmético não pode reivindicar a ausência de ingredientes autorizados. Mas como assim? E todos aqueles «sem» que vimos até aqui? O que fazemos em relação aos produtos sem parabenos, sem sulfatos, sem alumínio, sem sabão, e por aí adiante? Um quinto das violações identificadas pela Comissão Europeia situa-se aqui, num comportamento que não respeita o critério de retidão instituído pelo Regulamento.

			A situação não é fácil de gerir: por um lado, estão claims bastante úteis ao marketing e que satisfazem as exigências de nichos de mercado que pretendem poder escolher de forma transparente, mas, por outro, «denigrem ingredientes legalmente autorizados»62 e isto é um problema. Na realidade, indicar no rótulo a ausência de um componente seguro desacredita-o aos olhos do consumidor, levando este a verificar a lista dos ingredientes de outros produtos para ver se contêm o «arguido» e, possivelmente, a não os comprar. Isto conduzirá outras marcas a produzir linhas «sem» para chegar a esse nicho de mercado, alimentando o círculo vicioso. Assim sendo, por muito que seja o mandamento mais violado, é provavelmente o menos penalizado.

			O que é que fica fora desta longa explicação? Os pormenores. E sabe-se que é aí que o Diabo se esconde. Os nossos pormenores são os asteriscos. O que seria a publicidade sem asteriscos? Um claim é o asterisco rosa entre as palavras: «Bela história que te conto.» Pequenos, minúsculos, com uma linha ténue, que reenviam para escritas com caracteres diminutos na dobra das páginas, os asteriscos revelam a verdadeira natureza dos claims e surgem, usualmente, como um refúgio contra as sanções Antitrust.

			A partir do momento em que algumas marcas foram multadas por terem violado o primeiro mandamento vendendo produtos anticelulite que prometiam milagres, começou a ser usado um asterisco que especifica que se trata de «inestetismos da celulite». Desde que uma conhecida marca de supermercado foi multada por ter vendido a promessa de um creme adelgaçante, eis um asterisco para declarar que se trata apenas de «ação cosmética de remodelagem que não implica perda de peso». Imaginem só que alguém poderia ler adelgaçante e pensar que iria emagrecer… Não desviem os olhos dos asteriscos, pois ensinam muitas coisas.





			Segunda parte

			O NOSSO BEM-ESTAR

		



			OS CABELOS

			Produtos milagrosos

			De cada vez que entro num cabeleireiro – e, visto que viajo muito por motivos de trabalho, acontece-me ir a diferentes, mas todos «de confiança» –, repete-se a mesma situação. «Tens os cabelos um bocado danificados. Vou pôr-te um novo produto que estamos a experimentar», diz-me o responsável pela lavagem. Eu concordo e deixo-o continuar. No fundo, sou alguém que dá valor à competência. Escuto-o enquanto me fala das milagrosas proteínas da caxemira, que devolverão as forças ao cabelo, das vitaminas que o deixarão nutrido, dos antioxidantes que o rejuvenescerão. Assumo também uma expressão culpada quando ralha comigo porque uso em casa o champô do supermercado. «Qual?» «Ora qual... aquele em promoção.» Seja ele romano, milanês ou florentino, a história termina sempre da mesma forma, a abanar a cabeça e a dizer: «Lembra-me de te dar as amostras do nosso produto antes de te ires embora. Vais ver a diferença.»

			Seja como for, sou constantemente bombardeada com pensamentos que me interrogam sobre aquilo que realmente é posto na minha cabeça, mas, pensando no assunto novamente e com calma, por que raio as proteínas de caxemira deveriam fazer bem aos meus cabelos danificados? E, sobretudo, estarão os meus cabelos realmente assim tão danificados?

			Nunca pensamos nisso, mas a vida de um champô não é de todo fácil. O seu inimigo número um é uma substância oleosa produzida pelas glândulas sebáceas a que chamamos, precisamente, sebo. Estas glândulas encontram-se dentro do folículo e segregam continuamente triglicéridos, ceras, esqualeno e outras moléculas com nomes pouco tranquilizadores, que saem progressivamente para lubrificar, isto é, untar os cabelos, os quais ficam mais pesados e tendem a agregar-se entre si. À gordura vem juntar-se o suor, a poluição, a caspa e os resíduos de cremes, gel e lacas que usamos entre uma lavagem e outra.

			Ponhamo-nos por um instante na pele de um químico que deva inventar uma fórmula, isto é, a composição de um novo produto. O objetivo é ambicioso: limpar em poucos minutos cerca de cento e cinquenta mil fibras sem as danificar e ainda deixando-as macias, brilhantes e volumosas. Tudo sem ter à disposição uma lavadora supersónica. Em suma, um trabalhão.

			Como conseguirá fazê-lo? Só água não é suficiente, como bem sabe quem já experimentou fazer rastas pelo menos uma vez na vida. Existem muitos tutoriais para criar perfeitos dreadlock à Bob Marley. Há aqueles que se limitam a enrolar e atar os cabelos e aqueles que, ao invés, usam a agulha de croché para criar nós ou grumos. Mas todos concordam sobre lavá-los somente com água, pelo menos no primeiro mês, para não correr o risco de os separar. Isto porque a água não consegue dissolver as gorduras do sebo e limita-se, por sua vez, a deslizar por cima dos cabelos, que funcionam como um impermeável. Para os limpar realmente, precisamos de uma substância que consiga aderir à gordura, arrancá-la do cabelo e levá-la consigo durante a lavagem. Numa palavra, um tensoativo. Os tensoativos, aos quais já aludimos, são os componentes principais dos champôs, mas também de sabões, dentífricos e detergentes para a roupa. Assim sendo, o nosso químico escolherá como primeiro ingrediente (depois da água, que representa 70-80% de um champô) um tensoativo. Entre estes, o mais utilizado na cosmética é o já citado SLS, o dodecil sulfato de sódio, um derivado do ácido láurico, a gordura principal do óleo de coco, tratado com ácido sulfúrico para lhe conferir a cabeça hidrófila.1

			Subtilezas acerca do cabelo

			Passei cerca de oito anos da minha vida em estreito contacto com o dodecil sulfato de sódio. Quando fazia investigação em laboratório, na universidade, costuma usá-lo diariamente tanto para fins científicos como para fins menos nobres, mas sobremaneira úteis, como lavar os vidros bastante incrustados. Não havia nada como o SLS para «dissolver a sujidade mais obstinada». Era suficiente juntar uma colher de chá com uma pequena porção para que rapidamente submergisse provocando bolhas. Os meus responsáveis, devo dizer, instruíram-me desde o primeiro dia sobre as medidas de segurança a adotar: «Quando manejares substâncias em pó, usa sempre máscara e luvas.» Isto porque um tensioativo assim tão poderoso em altas concentrações como as que nós usávamos (ou até mesmo puro, como no caso do pó) pode ser muito irritante para as mucosas.

			Voltando ao champô, o nosso químico tem em mãos um instrumento bastante poderoso, que lhe permite realizar a tarefa de limpar o sebo dos cabelos de forma rápida e eficaz, mas não pode usá-lo na quantidade que gostaria, visto que corre o risco de criar um produto muito agressivo. Este é o motivo pelo qual, juntamente com o SLS, encontram frequentemente na lista dos ingredientes de um champô outros tensoativos mais delicados, como o lauril éter sulfato de sódio ou SLES. O nome é similar e a origem é a mesma, mas aquele «e» no meio – que indica o grupo éter – deixa a cabeça ainda mais solúvel na água, o que permite uma lavagem mais fácil.

			Contudo, isto ainda não é suficiente. Porque o sebo faz bem ao cabelo, protege-o da desidratação e das intempéries. Lavamos a cabeça para o remover porque não gostamos de ver os cabelos oleosos, mas o nosso químico deve encontrar o modo de substituir aquela pátina protetora por outra coisa qualquer, caso contrário, damos por nós com cabelos que mais parecem os da Barbie.

			Neste ponto, contudo, torna-se necessário que vos dê uma pequena explicação sobre o que é um cabelo.2 Imaginem-na acompanhada da música do genérico do Superquark* em pano de fundo. Sim, bem sei que é uma ária de Bach, mas para mim e, seguramente, para muitos de vocês, aquele é, acima de tudo, o tema de abertura do Superquark.

			Visto ao microscópio, um cabelo está estruturado em camadas: uma medula ao centro, envolvida por um córtex, que contém uma parte significativa das fibras, revestido no exterior pelas cutículas, escamas sobrepostas de forma semelhança às lajes de pedra que formam os telhados das cabanas de montanha. Estas escamas são constituídas por camadas de células mortas e representam uma barreira formidável seja contra os danos mecânicos, seja contra o excesso de humidade. Possuindo uma fina camada de gordura no exterior, são hidrorrepelentes.

			Quando se fala de cabelos, mas também de pelos e unhas, a proteína que nos ocorre de imediato é a queratina, a componente principal do córtex. É uma proteína longa, em forma de hélice, que se organiza como se fosse uma corda, com diferentes filamentos que se enrolam entre si para formar uma microfibrila que, por sua vez, se enrolará com outras similares para formar as macrofibrilas, as quais constituirão as fibras do córtex. Dependendo da disposição das fibras, os cabelos serão lisos ou encaracolados e manterão a sua forma natural graças àquilo que os químicos denominam ligações de hidrogénio e ligações dissulfeto. Imaginem-nas como unidades de velcro que unem proteínas diferentes ou partes distantes de uma mesma proteína. Todas as vezes que frisamos os cabelos ou usamos o alisador, ou basta até mesmo só os lavarmos, separamos as unidades de velcro correspondentes às ligações de hidrogénio. Para as quebrar, é suficiente um pouco de calor ou de humidade, permitindo-nos conferir aos cabelos uma forma diferente. Sabemos bem que rapidamente voltarão ao seu estado natural. Por exemplo, se queremos que o efeito encaracolado dure mais tempo, devemos fazer a «permanente», isto é, um tratamento que parte as outras ligações, aquelas de dissulfeto, muito mais resistentes do que as de hidrogénio e para as quais só o calor não é suficiente, pelo que precisará de substâncias químicas, como o tioglicolato de amónio (recordem-se dele, porque surgirá onde menos o esperarem), que atacam a ligação para a quebrar.

			Recapitulando: temos células mortas, gorduras, fibras e proteínas. Conseguem ver aqui seja o que for de vivo? A resposta é não. A única parte viva do cabelo é aquela que se encontra no interior do bulbo piloso, bem escondido dentro do couro cabeludo. É aí que estão as células que produzem os diferentes componentes que vimos anteriormente. Antes de prosseguir, deixem-me desligar por um instante o genérico do Superquark, dado que tenho de vos dizer uma coisa difícil. Estão preparados? Mesmo que vejam escrito por todo o lado que é preciso deixar respirar os cabelos e evitar tudo aquilo que possa sufocá-los... os cabelos não respiram. Mesmo se quisessem, não podiam. Retirado o bulbo, tudo o mais está morto, ou melhor, nunca esteve vivo, não tem órgãos, organelas, poros, estomas ou qualquer outra coisa que possa permitir-lhe respirar. Alguma vez se preocuparam em fazer respirar ou em nutrir uma camisola de lã? Então, porque deveriam fazê-lo com os cabelos?

			Os cabelos não devem respirar, mas ser protegidos. De quem? Sobretudo de nós mesmos. A remoção do sebo, a utilização de demasiada água3, a fricção com a toalha e até mesmo as tão romantizadas «cem escovadelas antes de ir dormir» são ações prejudiciais para os cabelos.

			Neste âmbito, um grupo de cientistas levou a cabo uma experiência interessante.4 Os investigadores pegaram numa madeixa de cabelos, lavaram-na com um champô normal e a seguir pentearam-na setecentas vezes enquanto ainda estava molhada. As fotografias ao microscópio eletrónico dos cabelos «sobreviventes» mostram uma paisagem que faz pensar naquilo que sucederia se a cabana com o telhado de lajes de pedra a que fiz antes referência fosse arrasada por um furacão tropical: muitas lajes levantadas ou destruídas e diversas brechas no telhado. A mesma experiência efetuada em cabelos tratados com substâncias condicionantes5 forneceu resultados completamente diferentes: as cutículas estavam bem presas ao cabelo e conservavam uma aparência saudável. Estas substâncias fazem, como vemos, de escudo ao cabelo, protegendo-o. Entre elas, as mais usadas são moléculas à base de silício pertencentes à família dos silicones, que revestem os cabelos com uma fina película que desempenha diferentes funções. Em primeiro lugar, reduz a sua porosidade (e, por exemplo, evita que absorvam água excessiva), depois evita também que a água existente no interior evapore e, por fim, lubrifica a superfície do cabelo tornando-o mais macio e fácil de pentear. Como sucede em tudo, há silicone e silicone. O dimeticone, por exemplo, deixa os cabelos muito macios, mas é mais difícil de remover na lavagem. Outros, como o ciclometicone, evaporam depressa, deixando poucos vestígios.

			Além dos silicones, o outro grande instrumento à disposição do nosso químico são os tensoativos catiónicos como os sais quaternários de amónio, isto é, os principais componentes dos condicionadores. Estas moléculas possuem uma dupla natureza, justamente como o SLS, mas, diferentemente do dodecil sulfato de sódio e dos outros tensoativos, a sua cabeça hidrófila está repleta de cargas elétricas positivas por meio das quais são atraídas e aderem aos cabelos, que, em geral, têm carga negativa, sobretudo nos pontos danificados.

			Podem respirar, que o pior já passou… A fórmula do champô do nosso químico é completada com substâncias que o deixarão mais cremoso, como o cloreto de sódio (o comum sal de cozinha), ou com aditivos, fragrâncias e conservantes.

			A cada um o seu champô

			Estas são as bases. Contudo, como dizem os meus cabeleireiros e como vemos de cada vez que nos encontramos diante da prateleira dos champôs no supermercado, os produtos não são todos iguais. O que é verdadeiro, principalmente no que diz respeito ao preço, mas não do modo como imaginamos.

			Se tivéssemos de fazer uma classificação taxonómica dos champôs, poderíamos dividi-los em quatro grandes famílias: os puros e duros, aqueles que cedem a compromissos, os doces e, finalmente, os anticaspa.

			Da categoria dos puros e duros fazem parte todos aqueles champôs que contêm geralmente mais detergentes, que fazem muita espuma e removem facilmente durante a lavagem todos os resíduos de sebo, deixando os cabelos extremamente limpos. Encontram-nos recomendados para os cabelos oleosos, mas também para os normais, o que quer que isso seja, e associados a adjetivos como «volumizante», visto que separam devidamente os cabelos, proporcionando, justamente, volume.

			Em seguida, temos os champôs que cedem a compromissos, aqueles que além de lavar têm também uma ação condicionante. Neste caso, os detergentes não são deixados sozinhos, mas são acompanhados dos silicones, os sais de amónio e as moléculas com ação semelhante, com o propósito de proteger e manter a hidratação do cabelo. Nas prateleiras, encontram-nos associados à designação «dois em um», mas também a adjetivos como «hidratante», «para cabelos pintados», «para cabelos secos» ou «antifrisado».

			A categoria dos champôs doces inclui substancialmente as linhas baby, aquelas «sem lágrimas», que contêm detergentes mais sensíveis do que o SLS, desprovidos de silicones, fazem menos espuma e são menos irritantes para a pele e olhos. São como os champôs puros e duros, mas muito menos eficientes. Em poucas palavras: limpam menos.

			A última categoria, a dos anticaspa, move-se na fronteira entre cosméticos e fármacos. Trata-se de champôs que contêm princípios ativos, alguns dos quais catalogados como fármacos, usados para controlar a descamação do couro cabeludo. Entre estes, encontramos antimicóticos como o piritionato de zinco, compostos de enxofre como o sulfureto de selénio, o cetoconazol, o alcatrão de carvão, o tea tree oil e o extrato de urtiga.

			Sinto uma pergunta fervilhar nas vossas mentes. Mas se os tipos de champô são apenas quatro, porque é que os vemos às dezenas nas prateleiras? E onde acabarão todas as proteínas da seda e da caxemira, da argila reequilibrante e do gérmen de trigo? E sim, onde acabará o gérmen de trigo? Não sei se é algo que realmente queiram saber, mas todas aquelas coisas que aos nossos olhos de consumidores diferenciam um champô de outro, mais do que no cabelo, vão acabar... no ralo do chuveiro.

			Na descrição que fazem os fabricantes, as proteínas da caxemira, do gérmen de trigo, da seda ou do leite deveriam reparar as fibras danificadas do cabelo. No fundo, trata-se de proteínas. Na realidade, contudo, a sua única função poderá ser a de criar uma película protetora em redor do cabelo e reter a humidade, aumentando assim a sua hidratação. Na prática, aquilo que usualmente fazem os silicones. Porém, as proteínas encontram-se entre as menos eficazes para desempenhar esta tarefa devido às suas dimensões, que as tornam pouco solúveis e difíceis de trabalhar. Para ser possível adicioná-las aos champôs, as empresas de cosmética decompõem-nas em dimensões mais pequenas (um processo que os químicos chamam de hidrólise), o que tem a vantagem – e ao mesmo tempo a desvantagem – de as deixar mais solúveis. Assim, desaparecem com a água durante a lavagem, sobretudo se a operação de aplicação e lavagem durar poucos segundos (como é previsto que seja) e se estiverem presentes em quantidades demasiado baixas para terem qualquer tipo de efeito.

			É normal, na verdade, pensar que um champô que anuncie ter um determinado ingrediente o tenha em quantidades consideráveis. Quando, por exemplo, escolhemos um croissant com creme, esperamos que seja diferente daquele que está ao seu lado com marmelada e que a diferença resida justamente no conteúdo, o qual deve ser claramente percebido (tanto assim é que se nos venderem um croissant com vestígios impercetíveis de creme, protestamos!). Se observarem, nas embalagens dos champôs não encontramos nunca indicada a quantidade do ingrediente «mágico» que deverá distinguir um produto de outro. Assim, como fazemos para saber se é verdadeiramente determinante ou se é apenas um ingrediente chamariz? Infelizmente, não há maneira de sabermos.

			Em suma, as diferenças de eficácia entre os vários champôs devem ser procuradas somente na proporção dos ingredientes principais. Mas do ponto de vista do marketing, é muito mais simples diversificar os produtos recorrendo a fibras suaves imaginárias que reparam os cabelos danificados. Pensando agora bem no assunto, caros cabeleireiros, não tenho assim tanta certeza de que os meus o estejam realmente.

			O teorema Gwyneth Paltrow

			São tempos difíceis. Temos poucas certezas, mas com ela é sempre possível contar. Poderíamos quase escrever um teorema a seu respeito: «Dada uma qualquer moda disparatada, a probabilidade de que a Gwyneth Paltrow a acompanhe ou a tenha criado é de 100%.»

			Da escolha de uma dieta sem glúten, apesar de não ser celíaca, ao hábito de introduzir improváveis ovos de jade no canal vaginal para estimular a fertilidade e aumentar os orgasmos, Gwyneth não deixa escapar uma. Nem sequer a do No-Poo, o movimento contra o champô que joga com a assonância da palavra poo, que em inglês significa «cocó». Os inimigos de Gwyneth, mas também de Brad Pitt, de Adele e de muitas outras estrelas que se insurgiram contra os champôs, seriam as perigosas «toxinas» existentes nos produtos comerciais, que danificariam os cabelos, comprometeriam a saúde e arruinariam o ambiente. Mas, atenção, não sucede que estas estrelas tenham deixado de lavar os cabelos, lavam-nos, com menor ou maior frequência, mas com alternativas «naturais» como o bicarbonato de sódio (sobre aquilo que o bicarbonato de sódio tenha de natural, cabe à Solvay responder) ou o vinagre de maçã que, como é sabido, serve para quase todo o tipo de coisas. Juntem-lhes uma boa dose de moda, revistas que escrevam a seu respeito, consumidores que as discutem e se preocupam com elas, empresas que em parte tiram proveito delas e em parte procuram ir atrás da tendência, e a salada está feita.

			O movimento No-Poo insere-se num filão muito amplo de rejeição de tudo aquilo que é percebido como artificial ou químico e, nessa medida, tóxico, prejudicial e a evitar. Uma recusa que cresce há algum tempo na sociedade moderna, mas que mergulha inegavelmente as suas raízes no passado. O champô é um exemplo perfeito disso. Os produtos sem sulfatos, ou mesmo sem sabão, fazem furor nas prateleiras, e nos fóruns on­line multiplicam-se as acusações e proliferam as alternativas mais ou menos naturais, mais ou menos fraudulentas. Percorramos juntos toda a história, etapa a etapa.

			Decorriam os primeiros anos do século XXI. Eu tinha recentemente começado a frequentar o CICAP (Conselho Italiano para o Controlo das Afirmações relativas às Pseudociências), uma associação fundada por Piero Angela cerca de quinze anos antes de surgir o objetivo de se empregar a ciência para investigar os mistérios e revelar truques e enganos de charlatões, pretensos feiticeiros e falsos cientistas «alternativos». Nessa altura, não havia ainda as redes sociais e as discussões eram feitas via correio eletrónico, assim como via mensagens em cadeia, e, pelo menos na lista de endereços do CICAP, as duas coisas frequentemente coincidiam: alguém sinalizava a enésima mensagem em cadeia e esta era desmascarada prontamente por toda a comunidade dos inscritos. Uma destas causou-me bastante perplexidade, talvez porque, como já tive oportunidade de contar, eu manejava diariamente em laboratório aquela substância que era apresentada como o mal absoluto.

			«Assunto: Antes que seja demasiado tarde, leia e medite! Recebi este e-mail de uma amiga que trabalha no hospital de Bérgamo.» A mensagem começava assim, como boa parte das comunicações alarmistas que circulavam e ainda circulam na Internet. «Verifica os ingredientes nos frascos de champô e vê se contêm uma substância chamada Sodium Laureth (ou Lauryl) Sulfate, ou simplesmente SLS. Esta substância encontra-se na maioria dos champôs e os fabricantes usam-na porque faz bastante espuma e é económica. Mas o problema é que o SLS é utilizado para lavar os pavimentos das garagens e é muito forte.» Lia e pensava em mim na lavandaria do laboratório enquanto esfregava vigorosamente frascos cónicos e cilíndricos para os lavar. Pior que nos pavimentos das garagens! «Está também provado que a longo prazo pode provocar cancro e isto não é uma brincadeira. O nível de carcinogenicidade é semelhante ao do benzeno.» O texto do e-mail prosseguia com a lista dos produtos e das marcas a evitar, praticamente todos, e terminava com uma referência à má-fé das empresas fabricantes: «Nessa ocasião, liguei para uma empresa e disse-lhes que o seu produto continha uma substância que provocava o cancro. Responderam: “Sim, temos conhecimento disso, mas não podemos fazer nada, dado que precisamos dessa substância para produzir a espuma.”»

			As mensagens em cadeia nasceram bem antes da Internet sob a forma de textos escritos, fotocopiados e depois distribuídos. É inevitável que, ao passar de mão em mão, o texto seja ligeiramente alterado para se tornar mais realista ou atual, e, com o surgimento do correio eletrónico e posteriormente das redes sociais, tornou-se mais fácil quer difundir a mensagem quer alterá-la. Numa destas versões, a pessoa que tinha difundido o alarme não trabalhava no hospital de Bérgamo, mas no Instituto Europeu de Oncologia (IEO), e incluía o nome e endereço de correio eletrónico.

			Posto isto, a pergunta que se impõe é: haverá algo de verdadeiro naquelas poucas linhas? Algo de verdadeiro ou verosímil há sempre, caso contrário, dificilmente a mensagem conseguiria sobreviver. Em geral, os elementos de verdade estão misturados com elementos manifestamente falsos. Por exemplo, é verdade que o SLS se encontra na maioria dos champôs e é verosímil que esteja também presente nos detergentes utilizados para limpar os pavimentos das garagens e de outros locais, mas é absolutamente falso que seja tão cancerígeno como o benzeno. Isso não acontece no caso do SLS. É compreensível, contudo, que a presença da palavra «cancro» numa mensagem atribuída ao Instituto Europeu de Oncologia provoque alguma preocupação.

			Paolo Attivissimo, conhecido caçador de mentiras e colega meu do CICAP, investigou o assunto e fez descobertas interessantes.6 Para começar, um leitor do seu blogue pegou no telefone e ligou para a investigadora do IEO para confirmar se era realmente ela a autora da mensagem, descobrindo que não se tratava de uma investigadora, mas de uma funcionária administrativa que tinha recebido o e-mail e o tinha reenviado aos seus contactos, sem o verificar. A partir daí, essa mensagem passou a circular com a assinatura de uma instituição qualificada, a do IEO, que lhe conferia mais força. Um outro leitor solicitou, por sua vez, esclarecimentos a algumas empresas que sabem, «mas não podem fazer nada», obtendo desmentidos firmes e fundamentados. De resto, como escreve Attivissimo: «Deveremos realmente acreditar que uma qualquer pessoa telefone para uma empresa que fabrica um produto e a empresa responda alegremente: “Sim, sabemos que é cancerígeno, mas estamo-nos nas tintas”, sem recear acabar logo a seguir na CMTV ou ser detido pela ASAE, ser alvo de manifestações da Greenpeace e de todos os outros movimentos ecologistas? Tenhamos juízo!»

			Se recuarmos ainda alguns anos, chegamos às origens da mensagem. Paula Begoun, apelidada de Cosmetic Cop, a mulher-polícia dos cosméticos, dedicou-se a procurar a origem desta lenda que, na versão americana, faz alusão a um estudo do Medical College of Georgia de 1997. No texto da mensagem que começou a circular viralmente no final dos anos 90 nos Estados Unidos lê-se que os investigadores teriam demonstrado que o SLS «possui uma ação sistémica, pode penetrar e ficar retido nos tecidos oculares, mas também no cérebro, no coração, no fígado, etc., provocando possíveis efeitos adversos a longo prazo. Pode atrasar a cicatrização e causar a catarata nos adultos e pode impedir que o olho das crianças se desenvolva corretamente»7.

			A primeira coisa que Paula Begoun descobriu é que o estudo realmente existia, foi apresentado num congresso sobre a prevenção da cegueira precisamente em 1997, mas não tinha nada que ver com as conclusões apresentadas na mensagem viral. Tratava-se de experiências com o SLS, mas em concentrações muito elevadas (de 10%), realizadas em animais e com o objetivo de testar o seu poder irritante. O principal autor do estudo, o Dr. Keith Green, professor de Oftalmoplegia no Medical College of Georgia, declarou, quando interpelado por Begoun, que o seu trabalho tinha sido completamente distorcido. «Nunca falei nem de desenvolvimento do olho, nem de catarata e muito menos de ação sistémica ou permanência do SLS nos tecidos.» Por essa razão, «as conclusões lidas na mensagem são completamente falsas. Nada disso alguma vez existiu». Por fim, Green acrescentou que se é verdadeiro que em altas concentrações o SLS provoca irritação, os resultados que tinha apresentado naquele dia demonstravam também que com diluições comparáveis às utilizadas nos champôs não se verificava irritação. «Se há algo que os nossos estudos demonstram é precisamente que o SLS presente nos cosméticos não provoca nenhum risco.»8

			Contudo, nada disto conseguiu deter a onda do mito urbano que, entretanto, se alterou. Begoun escreve que dois anos depois, em 1999, circulava uma versão deste na qual o SLS era apresentado como cancerígeno, tendo como fonte um investigador da Universidade da Pensilvânia. E... conseguem adivinhar? Também nesse caso, o cientista nada tinha que ver com o conteúdo da mensagem.

			Assim, de mão em mão, o alarme sobre o SLS chegou aos dias de hoje, estendendo-se a todos os sulfatos e juntando-se aos outros tantos medos que, efetivamente, estão a transformar o mercado.

			O jogo dos três sulfatos

			Chegados a este ponto, é de esperar que o leitor desconfiado me pergunte: «Bem, mas a si o que lhe importa que haja sulfatos no champô? Tem interesses em jogo?» Com efeito, importa-me pouco, aliás, nada. Não sou fabricante de champô, compro-o, mas precisamente por isso, enquanto consumidora, não gosto ser manipulada por um medo induzido e, sobretudo, infundado. Gosto de escolher conscientemente, além de gostar de desafios científicos. Vimos como os champôs são substancialmente todos iguais e como as empresas apostam em adicionar ingredientes secundários com o propósito de os diferenciar aos olhos do consumidor. Mas encontrar o modo de substituir um ingrediente principal é, por seu turno, muito divertido e estimulante. Um pouco como a invenção de uma mousse de chocolate vegana. Ou, pelo menos, na aceção de divertido que possa ter para um cientista, que, segundo vou verificando, não é aquela habitual. As formulações não estão gravadas em tábuas de pedra e a necessidade pode levar a aguçar o engenho inventando novas estradas que, talvez, se descubram mais promissoras do que as antigas.

			Se nos dedicarmos a ler os rótulos dos champôs sem sulfatos, descobrimos que, mais do que o engenho, é o marketing que impera. Encontramos tensoativos que têm nomes diferentes, como «sulfonato» ou «sarcosinato», mas que, quimicamente falando, agem de uma forma muito semelhante à dos sulfatos. Só que, como não o são, pode escrever-se «sem sulfatos».

			Encontramos igualmente mensagens que anunciam a ausência do SLS para o substituir pelo sulfato de coco, que remete imediatamente para as palmeiras e praias intocadas, mas sabem em que é que consiste? Praticamente em SLS. Como já foi referido, a base do SLS, o ácido láurico, é extraída principalmente do óleo de coco, que contém uma quantidade sua de aproximadamente 50% (além dos ácidos palmítico, cáprico, esteárico, mirístico, caprílico, oleico e linoleico em quantidades muito inferiores). O processo produtivo separa o ácido láurico dos outros ácidos gordos, seguido do tratamento com ácido sulfúrico para obter o dodecil sulfato de sódio. No entanto, caso se salte a fase de separação do ácido láurico e simplesmente se trate com ácido sulfúrico todo o extrato de óleo de coco, obtêm-se o sulfato de coco que, a despeito do nome aparentemente científico, não é uma molécula, mas uma mistura de diferentes moléculas, em grande parte representada pelo dodecil sulfato, isto é, SLS. Como podemos ver, é verdade que o fabricante pode escrever no rótulo que não foi adicionado SLS e seguramente não o encontrarão mencionado na lista dos ingredientes, mas no champô há SLS, e de que maneira!

			Como já terão compreendido, eu não tenho nada contra o SLS e não tenho problemas em comprar produtos que o contenham, mas acredito na transparência. Interessa-me que sejam fornecidas ao consumidor todas as informações úteis, apresentadas, na medida do possível, de forma clara e imediata. Isto, infelizmente, se já é difícil no sector alimentar, no cosmético é ainda uma pura ilusão. O único instrumento à nossa disposição, o Biodicionário (relativamente ao qual, aliás, já expressei o meu ceticismo), não nos irá ajudar porque, por exemplo, avalia de forma completamente diferente o SLS e o sulfato de coco, reprovando o primeiro e dando um belo selo verde ao segundo.

			Como vemos, e como veremos ainda nos próximos capítulos, ser um consumidor consciente é hoje uma tarefa difícil, talvez mesmo a mais difícil. Exige atenção, estudo, competências diferentes e uma boa dose de habilidade para identificar os truques do marketing.




			
				
					* Superquark é um programa televisivo italiano de divulgação cultural conduzido por Piero Angela. (N. do T.)

				

			

		



			OS PELOS

			Mas é verdade?

			Mildred Trotter foi uma das maiores antropólogas forenses que a história conheceu. Nascida em 1899, Mildred, conhecida por Trott, resolvia mistérios a partir de crânios, ossos e dentes. Recordam-se da série televisiva Ossos? Era tal qual a protagonista, mas na vida real. Em 1948, pouco depois de ter conquistado uma cátedra na Washington University School of Medicine, solicitou um ano sabático para ir ao Havai a fim de identificar os milhares de soldados americanos caídos na Segunda Guerra Mundial nas batalhas do Pacífico contra o Japão.

			«Orgulhou-se sempre de que o seu laboratório tivesse conseguido identificar 94% dos restos humanos analisados», devolvendo-os às famílias, escreve Robert C. Williams no livro que lhe dedica, The Forensic Historian9. Trott media tudo o que pudesse revelar-se útil para identificar os corpos. Desse longo ano passado na vala comum do Havai nasceram sistemas que permitem determinar a altura de uma pessoa a partir da medida do fémur e da tíbia, ou o peso, o sexo e a etnia de proveniência observando outros ossos. Sistemas que estão ainda hoje em uso sempre que nos encontramos diante de restos de corpos difíceis de identificar.

			Recordei-me da maravilhosa história de Mildred Trotter quando lia nas páginas da revista «D» anexa ao jornal la Repubblica que «utilizar a gilete é a melhor maneira de os pelos voltarem a crescer mais rápido do que a velocidade da luz». O artigo, intitulado «Oito motivos pelos quais a cera é melhor do que a gilete», prossegue explicando-nos que «com a cera os pelos enfraquecem e tornam-se menos frequentes, enquanto com a gilete ocorre o exato oposto», retomando o velho adágio em que o uso da gilete conduz os pelos a crescer mais rapidamente, mais grossos e até mesmo mais escuros.10

			Em 1923, deve ter passado pelas mãos de Mildred Trotter um artigo similar, visto que escreveu: «Há uma crença popular, partilhada não por poucos médicos, segundo a qual o crescimento dos pelos é influenciado por fatores externos. Por exemplo, supõe-se habitualmente que apará-los os faça crescer ainda mais ou que o creme de barbear provoque um excessivo desenvolvimento dos pelos. Mas é difícil encontrar confirmações e provas definidas e controladas que suportem ou refutem estas opiniões.»11 Em seguida, Trott, que estava habituada a medir tudo, convocou dez amigos (oito mulheres e dois homens) e submeteu-os a uma experiência. A três mulheres, por exemplo, solicitou que rapassem apenas uma das pernas, do joelho para baixo, duas vezes por semana durante oito meses. Se o ato de rapar tivesse alterado as características dos pelos, no final do período em exame seria possível observar diferenças entre a perna submetida ao tratamento e a outra. «Quatro meses depois, concluída a experiência», escreve Mildred Trotter, «não se observava qualquer diferença entre a perna rapada e a de controlo, com a única exceção de que alguns dos pelos da primeira apresentavam extremidade claras».

			Mildred Trotter tinha feito aquilo que fazem os cientistas quando se encontram diante de um fenómeno misterioso, e que podemos resumir assim: antes mesmo de te perguntares sobre quais sejam as causas de um determinado fenómeno, certifica-te de que o fenómeno realmente existe. Esta regra também é válida para nós que não somos cientistas, mas simples consumidores. Imprimamo-la numa folha de papel com caracteres garrafais, dobremo-la, arrumemo-la na carteira e estejamos alerta. Sempre que na esteticista ou na perfumaria nos quiserem fazer eloquentes dissertações sobre como um determinado produto pode funcionar, tiremos a folha e, com um gesto teatral, estendamos-lha diante dos olhos, dizendo: «Primeiro demonstre-me que realmente funciona e depois falaremos.» Mildred Trotter ficaria orgulhosa de nós.

			Cera ou gilete?

			Pois então, se não há diferenças, porque parece que as há? Óbvio: porque efetivamente os pelos dos rapazes ficam mais grossos ao longo do tempo com o fazer da barba, assim como é verdadeiro que quando usamos a gilete nas pernas sentimos após alguns dias esse belo efeito lixa que a cera não provoca.

			A palavra-chave, aqui, é «parece». À medida que envelhecemos, os pelos tendem a ficar mais numerosos e grossos. Por volta dos dezasseis anos, os rapazes têm os pelos da barba muito pequenos e suaves, e depois, com o passar do tempo, veem-nos sofrer uma transformação. Mas a culpa não é da gilete, talvez seja das hormonas. Aconteceria mesmo que nunca se barbeassem, mas visto que o fazem todos os dias, é muito fácil atribuir o fenómeno ao uso da gilete. Além disso, a gilete corta unicamente pelo tronco do pelo, como observava já Mildred Trotter, que ao tato se revelará mais áspero do que um pelo que cresce a partir da raiz e cuja ponta é mais afunilada e suave.

			A sensação de que os pelos crescem mais lentamente após uma depilação com cera, em contrapartida, decorre do simples facto de que nesse caso, tendo também sido arrancada a raiz, devem voltar a nascer do zero, ou seja, fazer o seu caminho a partir da profundidade da derme antes de chegar à superfície. Por conseguinte, que há diferenças entre as duas técnicas é inegável, mas nenhuma delas provoca alterações na estrutura do pelo ou na velocidade do seu crescimento.

			Taxonomia da remoção dos pelos

			Os pelos são algo que não entusiasma particularmente a nossa espécie. Esta é uma afirmação um pouco forte e que provavelmente não é totalmente correta, visto que existe sempre alguém pronto a jurar a pés juntos o contrário, não obstante as práticas de remoção dos pelos estejam muito difundidas nas diferentes civilizações e épocas históricas.

			É fácil encontrar representações de homens sem barba nas pinturas rupestres pré-históricas e nas escavações arqueológicas foram descobertos exemplares de lâminas de barbear feitos com conchas, dentes e obsidiana. Os Egípcios usavam a pedra-pomes e o sílex para depilar integralmente o corpo e, mais tarde, na Idade Média, a ausência de pelos era uma das características da classe social elevada, tanto que as mulheres rapavam as sobrancelhas e também a linha frontal dos cabelos para aumentar a superfície do rosto.

			Na civilização ocidental, foi sempre uma prática muito mais masculina que feminina, ligada essencialmente ao corte da barba e bigode ou ao seu contorno. Foi preciso esperar por 1914 para ver surgir numa revista feminina a primeira publicidade à depilação.12 No ano que se seguiria, a Gillette, a conhecida casa fabricante de lâminas de barbear, introduzia no mercado a Milady Décolleté. A nova gilete era um «presente único» para as mulheres, ideal para «resolver um embaraçante problema pessoal», declarava o anúncio. Por 5 dólares, as mulheres levavam para casa uma gilete de ouro e marfim e a garantia de poderem «mostrar axilas brancas e lisas»13. Daí em diante, foi um crescendo de técnicas e produtos, até se chegar à depilação permanente.

			Para compreender a fundo as diferenças entre as várias práticas, comecemos pelas bases. Em primeiro lugar, deverão saber que um pelo tem uma vida média bastante longa, dos dois aos sete anos, ao fim dos quais cai para ser substituído por um novo pelo. Isto enquanto o folículo funcionar: é válido para os pelos, mas também para os cabelos.

			Pesquisas muito recentes demonstraram como, ao longo do tempo, as células estaminais dos folículos pilosos deixam de fazer o seu trabalho provocando uma queratinização do próprio folículo. Na prática, é como se se formasse uma tampa, fazendo com que, no decurso do processo de envelhecimento, pelos e cabelos se tornem menos frequentes.14

			Todavia, podemos assumir que durante a maior parte da nossa vida os pelos nascem, crescem e caem para depois renascer e continuam a fazer isto ao longo de um certo número de ciclos. De um ponto de vista anatómico, o que nós vemos de um pelo é apenas a parte externa, a haste, constituída, como nos cabelos, por diversos filamentos finos de queratina. E justamente como sucede com os cabelos, a parte viva do pelo é aquela que se encontra no interior do folículo piloso, a raiz. Assim, com base nesta estrutura, as técnicas de remoção dos pelos supérfluos distinguem-se em duas grandes categorias: a depilação, quando estas atuam unicamente na haste deixando a raiz intacta, mediante a utilização de lâminas ou cremes depilatórios; a epilação, quando o pelo é arrancado pela raiz, como sucede com a cera, depiladores elétricos, laser ou luz pulsada.

			Resumidamente, a grande diferença entre depilação e epilação é que com a primeira o pelo continua a seguir a sua vida, cresce sempre à mesma velocidade e nem sequer se apercebe de ter sido cortado. Com a epilação, em contrapartida, a parte viva é removida, provocando danos mais ou menos permanentes à raiz. No caso das ceras, mas também dos depiladores elétricos, o tempo de crescimento é da ordem das semanas, mas aumenta no caso das técnicas que queimam as raízes dos pelos como a eletrólise e a fotodepilação com luz pulsada ou laser, em que se pode falar de meses ou mesmo anos.

			Depilação «permanente»

			Se digo «creme depilatório», qual é a primeira coisa que vos vem à cabeça? Estou certa de que uma boa parte de vós pensará imediatamente no cheiro a ovos podres que irradia daqueles cremes e que os fabricantes procuram, em vão, mascarar com perfumes de alfazema e violeta. Os responsáveis são os produtos da reação entre alguns componentes dos cremes: os derivados do ácido tioglicólico ou tioglicolatos, por um lado, e os hidróxidos de cálcio ou de sódio, por outro.15

			Já nos tínhamos deparado com os tioglicolatos a propósito dos champôs. Recordam-se quando descrevemos as unidades moleculares que mantêm unidas as proteínas do cabelo? Existem as frágeis, as ligações de hidrogénio, que podem ser facilmente quebradas pelo calor ou humidade, e as fortes, as ligações dissulfeto, que para serem desfeitas têm ser tratadas com substâncias químicas, como os tioglicolatos.

			À medida que o creme atua, as ligações entre as moléculas de queratina afrouxam-se e o pelo fica suficientemente fraco para poder ser separado do folículo. Bastará em seguida passar uma espátula ou apenas friccionar debaixo de água para remover a maior parte. Contudo, dado que o creme tem apenas uma ação superficial, aquela parte que é enfraquecida é apenas a parte externa do pelo, justamente como acontece com o corte. A diferença verdadeiramente maior reside na utilização de substâncias químicas que podem irritar a pele, às quais não falta, em abono da verdade, queratina. O tempo de aplicação não é suficiente para a danificar mas, para evitar acidentes desagradáveis, sigam atentamente as instruções que se encontram no interior das embalagens e, se utilizam o produto pela primeira vez, façam o teste sugerido no folheto informativo, que geralmente consiste em aplicar uma pequena quantidade na pele para ver se ocorrem reações de sensibilidade a alguma das substâncias existentes. Quanto ao resto, contem ver os pelos despontar passados poucos dias16 e surgirem «espessos» justamente como sucederia após o corte com gilete. No fim de contas, estão a fazer a mesma coisa.

			Estranho, contudo, que todas as lendas sobre o uso da gilete não sejam igualmente aplicadas aos cremes depilatórios e que, sobretudo, não existam artigos como o que citei anteriormente a apresentar oito razões para a cera ser melhor do que o creme depilatório.

			A cera que não era

			O mundo da epilação é muito mais variegado, ainda que, no essencial, os resultados das diferentes técnicas sejam comparáveis. Tudo começa com o caramelo. Ou, pelo menos, com uma pasta pegajosa à base de açúcar quente e limão que era colocada diretamente na pele e depois arrancada juntamente com os pelos. Esta técnica, chamada em inglês sugaring (de sugar, «açúcar»), conhecida também como «cera árabe», é originária do Médio Oriente e voltou a ficar na moda nos últimos tempos graças à possibilidade de a fazer em casa a partir de ingredientes «naturais».

			A receita prevê as mesmas etapas da preparação do caramelo, parando-se apenas quando a cor do açúcar estiver entre o amarelo e a cor de avelã. Em seguida, deixa-se a pasta arrefecer um pouco antes de a aplicar nas pernas.17 Se não quiserem correr o risco de acabar na unidade de queimados graves, convirá usar a pasta tépida, não quente. Se vos sobrar qualquer coisa, sempre podem continuar com a cozedura, adicionar amêndoas e avelãs e deixá-las estaladiças.

			A cera, seja a quente ou a frio, com as bandas ou roll-on, feita em casa ou na esteticista, é parente próxima do sugaring. Na verdade, muitas das ceras prontas que encontramos no supermercado não contêm cera, mas amido de milho hidrolisado, isto é, uma mistura de açúcares mais ou menos complexos.

			Eu própria reparei nisso não há muito tempo. Confesso que sempre tive por adquirido que um produto chamado «cera» contivesse, sobretudo, cera. No entanto, no supermercado, chamou-me a atenção uma embalagem de cera a frio de cana-de-açúcar «inspirada na antiga tradição da depilação oriental». A palavra sugaring era exibida em destaque debaixo do nome da marca e a minha mente dicotómica não pôde deixar de se perguntar: «Mas é cera ou açúcar?» Agarrei sem demoras na embalagem e li os ingredientes: amido de milho hidrolisado, glicerol, mel, óleo de camélia, água, conservantes e aditivos vários e, por último, o caramelo utilizado como corante e o Ci 19140, isto é, a tartarazina, um corante amarelo. Com efeito, a cera de cana-de-açúcar não continha cera. E nem açúcar, entendido como sacarose, nem sequer de cana, mas uma mistura de açúcares mais ou menos complexos derivada da hidrólise do amido de milho e, por fim, um pouco de corante para dar os tons acastanhados que fazem imediatamente lembrar o açúcar de cana. Tal como sucede na produção do açúcar de cana para uso alimentar, em que se prefere «colorir» o açúcar branco refinado com melaço ou corantes. Assim sendo, para quê surpreendermo-nos com uma mistura para cera? Na verdade, não fiquei surpreendida, mas sorri.

			Como tinha ficado curiosa, agarrei noutra embalagem, a de uma cera a frio da mesma marca, mas clássica, isto é, sem referências ao sugaring ou aos açúcares. O típico produto que noutras ocasiões teria comprado para fazer a depilação em casa pensando que se tratava de cera. Leio os ingredientes e encontro: amido de milho hidrolisado, glicerol, mel, óleo da camélia, água, conservantes e aditivos diferentes e, por último, o caramelo e o Ci 19140.

			Comparei as duas listas de ingredientes e eram idênticas. É certo, não estavam escritas quais as quantidades dos ingredientes, mas, também nesse caso, a cera estava ausente. Intrigada, consultei a composição de muitos outros produtos a que davam o nome de ceras, descobrindo que a maioria é à base de amido de milho hidrolisado. Alguns dos que devem ser aquecidos (por exemplo, os roll-on) contêm também cera, mas não é uma prerrogativa para definir um produto como «cera». O que, vendo bem, é bastante estranho.

			É realmente permanente a epilação permanente?

			A primeira destas técnicas remonta a 1875, quando um oftalmologista de nome Charles Michel desenvolveu um método para remover facilmente as pestanas encravadas através de uma espécie de eletrochoque. Depois de ter introduzido no folículo piloso uma fina agulha com um elétrodo e aplicado a corrente, o Dr. Michel deu-se conta de ter queimado o pelo.

			A técnica, chamada eletrólise ou eletrocoagulação, funciona efetivamente, mas não é nem rápida, nem indolor. A agulha deve ser introduzida em cada folículo e é preciso deixar atuar a corrente durante um intervalo que vai dos quinze segundos aos três minutos. Multipliquem estes tempos pelo número de pelos que têm nas pernas e compreenderão porque este método não fez grande furor.

			Para acelerar a operação, aperfeiçoaram-se, a partir dos anos 60 do século passado, duas técnicas que se baseiam nos princípios da eletrólise, mas usam agulhas bastante peculiares: num caso o laser e no outro clarões de luz muito potentes, aquela que é chamada comummente luz pulsada.

			O objetivo de ambas as técnicas é atingir um alvo muito específico, a melanina. Os pelos, bem como a pele, recebem a sua cor desta molécula existente em quantidades e variedades diferentes em função do tipo de tez e de cabelo. O laser e a luz pulsada aquecem a melanina e desintegram o pelo. Por este motivo, os candidatos ideais são as pessoas que têm um bom contraste entre a pele clara e os pelos escuros, visto que isso facilita o trabalho dos feixes de luz quando atingem especificamente a melanina existente nos pelos e não a da pele. Para quem tem uma cor de pele escura, as coisas são mais complicadas, embora não impossíveis: será preciso trabalhar no comprimento da onda do laser ou nos filtros das lâmpadas de luz pulsada para obter resultados satisfatórios.

			Contudo, o que entendemos nós por resultados satisfatórios? Frequentemente, estas técnicas são publicitadas como permanentes, se não mesmo definitivas, mas temos a certeza de que o sejam? Num artigo publicado na revista Lasers in Medical Science, em 2006, foram apresentados os resultados da comparação entre a epilação com luz pulsada e aquela com diferentes tipos de laser numa amostra de 232 pessoas submetidas a um número de sessões variável dependendo da quantidade de pelos a eliminar.18 Passados seis meses da última sessão, foram analisados os resultados e observou-se que, no que às três técnicas usadas dizia respeito, havia-se registado um novo crescimento de cerca de 30%. Não deixa de ser um bom resultado e que pode ser melhorado através de sessões periódicas de «retoque», as quais, no entanto, têm um custo. Além disso, é preciso ter em consideração que estas técnicas não são isentas de efeitos colaterais que vão do eritema às manchas na pele e, nos casos mais graves, às queimaduras.

			Quem nos propõe a epilação permanente conta com o facto de que na linguagem comum se define como permanente algo que permanece estável durante um período de tempo não quantificável e que, em teoria, pode ser também infinito. Na realidade, este período deve ser entendido no seu sentido literal, como sucede igualmente com os cabelos, que após serem submetidos a uma permanente, voltam, mais cedo ou mais tarde, à sua estrutura natural ou, porque não, entendido como o amor, que é eterno enquanto durar. A epilação é permanente no sentido em que funciona por algum tempo, não se sabe quanto, talvez para sempre, mas muito mais provavelmente no espaço de poucos meses veremos novamente despontar os pelos.

			Para evitar este tipo de incompreensões e não criar fáceis ilusões nos consumidores, a Food and Drug Administration estabeleceu que nem o laser, nem a luz pulsada podem utilizar o termo «permanente», reservado única e exclusivamente à eletrólise, o eletrochoque dos pelos. A legislação europeia, para variar, é mais permissiva do que a americana.

			O laser, contudo, não é uma brincadeira. Como já referimos, é um instrumento que pode ter efeitos colaterais, até bastante desagradáveis, que vão das vermelhidões às alterações de cor da pele e às queimaduras.19 Deve, por isso mesmo, ser utilizado por alguém que o saiba fazer. Por conseguinte, mesmo que no mercado encontrem lasers para uso doméstico, como dizem na televisão: Don’t try this at home (Não o façam em casa).

		



			A CELULITE

			Uma doença inventada

			«Dá-me um exemplo de alguém nosso conhecido. Alguém a quem tenha acontecido.» «Queres um nome? Queres que eu diga um nome? Queres, tipo, que te dê um nome, um qualquer?» «Sim, quero um nome. Basta-me um.» «Deus, a pressão de um nome... Aquela grande sortuda* da Gata Borralheira!»

			Difícil não recordar esta cena do belíssimo filme de 1990 com uma Julia Roberts ainda muito jovem no papel de prostituta, Vivian, que se apaixona pelo seu bonitaço e riquíssimo cliente, interpretado por Richard Gere. Pelo menos, para todas aquelas que, como eu, cresceram à frente da televisão e que a partir da ideia do «Quero o conto de fadas, Edward!» construíram as suas relações amorosas e consequentes fracassos.

			Devem estar a perguntar-se o que é que Pretty Woman tem que ver com os cosméticos e, na verdade, não há nenhuma relação, exceto que naquela precisa cena, com uma única e colorida palavra é descrito eficazmente o pesadelo de muitas mulheres, aquele que a imprensa sensacionalista usa para os seus enormes títulos na capa ou na página inicial dos seus sites. Verão 2017: as estrelas com casca de laranja – CLIQUE AQUI!!! Acertaram, falo justamente dela: a celulite.

			Bem o sei, é desagradável ver o nome escrito e ainda mais desagradável senti-lo na pele, e é por isso que o marketing mergulha nele como o Tio Patinhas na sua caixa-forte cheia de dinheiro. Se virmos bem, a celulite é sempre mencionada pela publicidade como uma doença de que as mulheres «sofrem» e que «piora progressivamente», o que permite induzir alguma ansiedade e até mesmo um sentimento de culpa por não se ter agido atempadamente. Inclusive, já me aconteceu encontrar numa livraria, na secção «Cancro» da estante de Medicina, uma pilha de livros sobre a celulite, o que dá uma ideia de como pode ser sentida como problemática.

			Mas, como visto anteriormente, o engraçado da publicidade é que há sempre uma solução ao alcance da mão. O importante é não ficar de braços cruzados. Por isso, vamos lá esfregar os cremes, enfaixarmo-nos como múmias, tomar suplementos, beber litros e litros de água, emborcar batidos detox e, feito isto, esperar. Nem todas. Entre as minhas amigas, há quem a não tenha, mesmo que se veja, há quem a tenha e não a veja, há quem a tenha, a veja, mas não lhe dê importância, e há quem a tenha, a veja e fique obcecada por ela. De facto, isto dos produtos para a combater é um negócio milionário. Só para os cremes, em 2016, gastámos 87 milhões de euros20, aos quais se juntam as despesas com massagens, equipamentos dos centros estéticos e cirurgias.

			Mas em que é que consiste realmente a celulite?

			As primeiras descrições remontam a meados do século XIX. Não que antes não existissem. Existiam, mas não tinham recebido um nome e, como vimos, dar um nome às coisas é uma das primeiras regras do marketing. Se não for atribuído um nome a uma coisa, essa coisa não existe. O mesmo é válido para síndromes, patologias e disfunções: codificá-las com sintomas e definições permite ao médico, esteticista ou cabeleireiro «diagnosticar» e descrever, levando muitos que se julgavam saudáveis a descobrirem-se doentes.

			No que tange à celulite, a primeira tentativa de definição científica chega em 1922, pelas mãos de dois médicos franceses, Alquier e Pavot, que a apresentaram como uma «distrofia do tecido mesenquimatoso não inflamatória caracterizada por retenção intersticial de fluidos»21, palavronas assaz complicadas que, contudo, não nos devem meter medo. Encontraremos outras definições e, quando necessário, tentarei explicá-las com palavras compreensíveis. Neste caso, trata-se de um simples diagnóstico em jargão médico daquilo que está debaixo da pele de laranja: retenção hídrica, nenhuma inflamação e um tecido com uma estrutura diferente da que se encontra noutras partes do corpo.

			Devemos, no entanto, esperar até aos anos 70 do século passado para ter finalmente uma descrição mais precisa. O estudo que marcou a história da celulite foi assinado por dois médicos alemães, Nürnberger e Müller, que analisaram os tecidos de cento e cinquenta cadáveres e trinta pessoas vivas, entre homens e mulheres, com e sem celulite, chegando à conclusão de que a celulite é «uma doença inventada»22. Escrevem-no de forma clara e rotunda no seu artigo.

			Repitamo-lo juntos e jamais o esqueçamos: a celulite não é uma doença. É uma característica fisiológica, explicam os dois médicos alemães, de alguns tecidos adiposos. O clássico aspecto de casca de laranja seria o resultado de dois fatores principais: o volume maior de células adiposas, principalmente em pessoas do sexo feminino, e as diferenças na arquitetura dos tecidos subcutâneos, na prática, a armação à base de colagénio que sustenta aquilo que é chamado de «panículo adiposo».

			Imaginem-no como um colchão com a lã distribuída uniformemente, ocupando todo o espaço disponível. Nos homens, as fibras de colagénio estão entrelaçadas para formar uma rede que sustenta o colchão, enquanto nas mulheres são perpendiculares, como molas, ancoradas nas duas superfícies externas para suportar o todo. Caso se aumente a quantidade de lã no colchão masculino, graças à rede, a superfície aumenta uniformemente. Em contrapartida, no feminino aparecem as pequenas covinhas entre uma mola e outra. É isto que sucede também às nossas coxas, nas quais os glóbulos de gordura ocupam o espaço entre as vigas da armação de fibras de colagénio ancorada na pele. O que acontece é que se aumentarem de dimensões, as covinhas acentuam-se.

			Quem não tem celulite...

			Ao longo dos anos, e através do uso de técnicas como a ressonância magnética nuclear e a espectroscopia, as observações de Nürnberger e Müller foram confirmadas e integradas. Hoje, não só sabemos que há diferenças ligadas ao sexo, mas sabemos também que, por exemplo, a celulite não está associada a sermos mais ou menos gordas.23 Num artigo de 2004, um grupo de investigação do Instituto de Biodiagnóstico de Winnipeg, Canadá, comparou mulheres com índice de massa corporal (IMC)24 baixo, ou seja, magras, e mulheres com IMC superior a 30, consideradas, por conseguinte, obesas25. A celulite não foi esquisita e afetou de forma comparável mulheres em ambos os grupos, demonstrando que não é tanto uma questão de magreza e obesidade, e que não é emagrecendo que poderá esperar-se dizer-lhe adeus.26 A celulite, infelizmente, ou afortunadamente, aparece igualmente às magras e às magríssimas. «Também às modelos», disse-me uma pessoa cujo hobby é ser jurado nos concursos de beleza. A verdade é que todas nós podemos ter celulite, magras ou gordas, belas ou feias. Todas menos uma única afortunada em dez, de acordo com as estatísticas27, aquela grande sortuda que se safa, ainda que não saibamos bem porquê. Ou melhor, existem diversas hipóteses sobre as causas da celulite: das alterações da microcirculação sanguínea à influência dos fatores hormonais, ao estilo de vida sedentário e a muitas outras razões, mas por enquanto são, justamente, apenas hipóteses.

			Terá certamente uma relação com a genética e, naturalmente, com a genética que é inerente aos povos. As mulheres asiáticas e africanas, em média, têm menos celulite do que as ocidentais. E também entre as ocidentais há quem a tenha em maior grau nas pernas (nós, mediterrânicas) e quem a tenha mais na barriga (as nórdicas)28, mas também, neste caso, não se sabe ainda a razão para tal.

			Uma das dificuldades, se a quisermos chamar assim, é que, tratando-se de uma doença inventada, como já referimos, há poucos grupos de investigação que se concentram no seu estudo. «De um lado, a multiplicação desmedida de afirmações pseudocientíficas desprovidas de sentido que circulam sobre a celulite torna o tema muito pouco atraente para um grupo de investigação sério», afirmavam de forma categórica Enzo Berardesca e colegas no International Journal of Cosmetic Science em 2006.29 E continuavam: «Nos países anglo-saxónicos, nos quais se faz muita investigação no âmbito biomédico, considera-se que não vale a pena dedicarem-se àquela que é considerada uma “normal” expressão da adiposidade feminina.» Os dados, por essa razão, são muito fragmentados, frequentemente produzidos por laboratórios associados a empresas de cosmética, e, nessa medida, tratados com pinças, e, ainda com maior frequência, utilizados para efeitos de marketing. Dou-vos um exemplo ligado justamente à genética.

			Em 2010, um grupo de estudiosos da Universidade de Pavia propôs-se investigar vestígios de celulite no ADN.30 Não, não falo de gordurinhas ou de covinhas nos cromossomas, mas de vestígios genéticos, algo que diferencie as mulheres que têm celulite das que não têm. No fundo, devem ter pensado os referidos cientistas, se houver uma base genética, como muitos estudos agora confirmam, ela estará ali em algum lado. Vamos atrás dela!

			Recolheram amostras de saliva de duzentas mulheres com celulite e de outras tantas sem celulite, extraíram o ADN de cada amostra e começaram a analisá-lo à procura de diferenças. Encontraram algumas, mas uma, em particular, chamou a sua atenção: uma mutação31 no interior de um gene que codifica a enzima de conversão da angiotensina ou ACE, uma hormona que aumenta a pressão sanguínea e estimula a vasoconstrição. Os investigadores procuraram dar uma explicação e concluíram que esta mutação «poderia influenciar a formação de angiotensina II em alguns tecidos, entre os quais o adiposo. O aumento de produção de angiotensina poderá provocar uma hipertrofia celular e poderá estimular a deposição de matriz extracelular. Este processo, por último, poderá induzir uma alteração do fluxo sanguíneo no tecido adiposo, uma hiperplasia dos adipócitos e uma reorganização dos componentes da matriz celular. Tudo isso poderá assim ter impacto na formação da complexa estrutura fibrosa que caracteriza a celulite»32.

			É linguagem técnica e não é importante explicar cada um dos termos, mas vejam a quantidade de «poderás». Pu-los em itálico precisamente para vos mostrar como os enunciados naquele parágrafo são somente hipóteses, inclusive para os próprios autores. Num artigo científico, encontra-se este tipo de argumentos no final, no capítulo da «Discussão», quando os autores tentam explicar a descoberta que fizeram. Não se trata de um engano, mas de uma forma de procurar lançar novos desafios aos colegas. Com efeito, devemos ter sempre presente que quando falamos de artigos científicos não nos referimos a textos destinados a todos, publicados em jornais ou revistas de divulgação, mas em revistas especializadas: usam uma linguagem muito técnica, apresentam os dados e a metodologia da investigação e constituem, na realidade, um dos muitos instrumentos que permite o progresso da ciência, que é um empreendimento coletivo no qual todos os cientistas do mundo trabalham idealmente em conjunto para acrescentar pequenas peças ao grande quebra-cabeças do conhecimento. Deste modo, é prática nos artigos científicos, depois de se ter apresentado as provas e explicado como foram obtidas, tentar ver um pouco mais longe. Caberá, pois, aos trabalhos sucessivos confirmar ou infirmar as hipóteses.

			Genética e marketing cosmético

			Isto é o que acontece no mundo da ciência. No mundo mágico do marketing cosmético, aqueles «poderás» transformam-se no teste genético para revelar a tendência para celulite e que pode ser encontrado à venda em diversos locais associados a centros de medicina estética.

			O texto de apresentação é similar, com pequenas variações: «A celulite, é sabido, é o ponto fraco de qualquer mulher e pode criar complexos que, se não tratados, podem levar a consequências graves.» O sujeito do tratamento, com efeito, são os complexos, que mais do que causados pela celulite, são gerados por mensagens deste tipo, veiculando aquele «graves» que instantaneamente faz entrar em cena a ansiedade. Continuemos: «Comprovou-se que o típico fenómeno da pele de casca de laranja não é apenas um distúrbio devido à acumulação de gordura – e, sobre este ponto, estamos todos de acordo –, mas sim uma autêntica doença da pele resultante de uma disfunção da gordura subcutânea mais superficial e do tecido conjuntivo subjacente.» Isto não só é falso como cria pânico em quem lê, ao apresentá-la como uma «autêntica doença», não obstante o seu carácter expiatório que nos liberta do sentimento de culpa de termos abusado nos aperitivos. E eis que chega a solução: «O teste genético preditivo avalia a predisposição genética para desenvolver celulite (da moderada à grave)» e «permite elaborar um plano de intervenção eficaz que tenha em vista o seu bem-estar, incluindo uma terapia e algumas modificações do estilo de vida, para reduzir desde já o risco do seu desenvolvimento».

			Continuando a ler, descobrimos que «uma paciente com resultado positivo na variante do gene ACE tem uma probabilidade de cerca de 70% de desenvolver celulite moderada ou grave; pelo contrário, uma paciente com resultado negativo tem uma probabilidade de cerca de 50% de não desenvolver celulite moderada ou grave».

			Observem este «não» que realcei a itálico. Sem ser preciso discutir o mérito do teste genético, a simples apresentação da casuística deverá fazer soar uma campainha de alarme. Se tivermos um resultado positivo no teste, temos 70% de probabilidade de desenvolver celulite. Se, ao invés, o teste resultar negativo, temos 50% de possibilidade de não a desenvolver. Visto tratar-se de 50%, isto é, uma mulher em duas, poderiam igualmente ter retirado aquele «não» e escrever que «uma paciente que tiver resultado negativo no teste tem uma probabilidade de 50% de desenvolver celulite moderada ou grave», mas seria muito menos eficaz do ponto de vista da comunicação.

			Nos últimos anos, graças à redução dos custos deste tipo de exames, os testes genéticos para diagnosticar qualquer tipo de coisa estão em grande voga. A estrutura da mensagem promocional reproduz o esquema do problema-solução: lança-se um alarme, identifica-se um inimigo, propõe-se uma solução simples. No caso do envelhecimento, por exemplo, descobrimos num destes sites que «a inflamação e a resposta ao stresse oxidativo induzidas pelo fotoenvelhecimento não são idênticas em cada um de nós», o alarme, «mas assumem características diferentes com base nas variações dos genes IL1B (que controla a inflamação) e SOD2 e GPX1 (que controlam a resposta ao stresse oxidativo)», os dois inimigos a combater, «permitindo pôr em prática intervenções personalizadas mais úteis e [...] escolher a gama de cosméticos mais adequada à nossa condição», a solução.

			O mesmo é verdadeiro para a calvície. «Quando a calvície se tornou incontestável, significa que perdeste mais de 50% dos teus cabelos. Não demores mais!», o alarme, «com o teste de ADN poderás comprovar cientificamente se existe o risco de alopecia androgenética e em que medida está presente no teu perfil genético. Serão analisados os seguintes genes: o gene AR, que codifica os recetores dos andrógenos, o gene 20p11, associado ao risco de desenvolvimento de calvície, o gene SOD2, que codifica a enzima superóxido dismutase, o gene GPX1, que codifica a enzima glutationa peroxidase», os inimigos, e, obviamente, a solução não falta: «Com o teste preditivo, os nossos especialistas têm a possibilidade de intervir antes que a calvície se manifeste e atuar nela antes que se transforme num problema mais sério.»

			Há também quem por 190 euros vos ofereça um creme personalizado baseado nos genes: «Não conhece o seu tipo de pele? Deixe-se nas mãos da ciência! Será o seu ADN a ditar a formulação cosmética certa para si! Efetuaremos um mapeamento genético para identificar as proteínas úteis à sua atividade cutânea. Enviar-lhe-emos o kit de recolha, combinaremos o levantamento e receberá o relatório genético com o creme personalizado.»

			Mas o que significa haver xis por cento de probabilidade de desenvolver celulite ou calvície ou de sofrer envelhecimento da pele?

			A resposta breve é: nada. Para a resposta longa, convirá que me acompanhem num raciocínio sobre os números e a genética. Se formos ler, como é de bom senso, as tabelas do artigo dos investigadores de Pavia, vemos que 50,8% das mulheres sem celulite tiveram resultado positivo para a variante «incriminada» do gene ACE. Uma em duas. No grupo das mulheres que têm celulite, por sua vez, as que tiveram resultado positivo para aquela variante foram 62,3% (que não está longe dos 70% utilizados para divulgar o teste): duas mulheres em três, o suficiente para os investigadores formularem a hipótese que lemos há pouco. E será suficiente para construir com base nela um teste genético?

			Se perguntarmos aos geneticistas, dizem-nos que esse valor, tomado assim, não quer dizer nada. Peguemos no exemplo do teste genético para a investigação de mutações dos genes BRCA1 e BRCA2 que predispõem ao desenvolvimento de tumores da mama e do ovário. Já vos aconteceu cruzarem-se com estas abreviaturas há algum tempo, quando a Angelina Jolie decidiu submeter-se a uma mastectomia preventiva, justamente porque o seu teste tinha dado positivo. É um exame que os geneticistas recomendam fazer apenas em casos específicos, quando, por exemplo, há familiares afetados por esse tumor. Não se trata de testes de rastreio aos quais se submeteria em massa toda a população, até porque seria tremendamente errado usá-los desse modo. Na verdade, por mais que o teste BRCA seja muito fiável, há sempre riscos de subestimar ou sobrestimar os resultados.

			Em suma, o ponto é que os testes genéticos são uma coisa séria. Falamos de um instrumento muito útil e potente, mas que um médico sério não deixaria nunca nas mãos de um paciente sem o acompanhar com uma atenta avaliação.

			É possível objetar-se que comparar tumores e celulite não é correto. É verdade, mas os primeiros a fazer comparações inadequadas foram precisamente esses estudos médicos (legítimos, segundo dizem) que se prestam a usar este instrumento útil e potente para fins comerciais.

			Nada há de ilegal, nem de particularmente prejudicial. Eu mesma poderei usar a minha licenciatura em Biotecnologias para montar um laboratório de análises genéticas. Talvez o chamasse de Barnum, o nome do empresário de circo americano que costumava dizer que os seus espetáculos tinham tanto sucesso porque neles podia encontrar-se «algo para alguém»: os números eram de tal forma variados que todos encontravam algo que lhes agradasse. Preocupa-lhe a pelagem nas pernas? Tenho o teste apropriado para si graças ao qual os especialistas do Barnum saberão aconselhar-lhe a cera mais adequada. Está indecisa quanto à cor do batom? A ciência diz que, se errar a cor, tem muito menos probabilidades de encontrar o amor e também um trabalho! Venha fazer o teste genético e os especialistas do Barnum dir-lhe-ão qual a cor adequada aos seus genes.

			Legal é certamente, mas será ético? E, sobretudo, tem realmente alguma utilidade para nós consumidores?

			Fora com esta celulite

			Já ouviram aquele paradoxo que enuncia o seguinte: «A operação correu bastante bem, mas o paciente morreu»? Ora, a mesoterapia, uma das técnicas mais famosas para o tratamento da celulite, que consiste na injeção subcutânea de fármacos através de finíssimas agulhas, tem uma história semelhante. Em 1952, o médico francês Michel Pistor administrou por via intravenosa um analgésico, a procaína, conhecida também com o nome comercial de Novocaína®, para tratar a asma de um paciente que, entre outras coisas, era surdo. No final do tratamento, o paciente continuava com asma, mas tinha voltado a ouvir de um dos ouvidos. Pistor, um pouco incrédulo, experimentou dar injeções de procaína em redor da orelha, sem introduzir a agulha demasiado em profundidade, para maximizar os efeitos analgésicos e anestésicos do fármaco. Esperavam-se progressos, mas não. Isto é, a audição não melhorou, mas, em compensação, desapareceu ao paciente uma dor que tinha na mandíbula. Um outro paciente surdo, tratado da mesma forma, permaneceu surdo, mas curou-se de um eczema.

			Em suma, Pistor viu aqui a sua oportunidade e fundou a mesoterapia, ou seja, a terapia da mesoderme, a camada de tecido embrionário de que derivam o tecido conjuntivo, os músculos e o sistema circulatório. Daquelas primeiras tentativas nasceu uma escola, foram desenvolvidas seringas com agulhas muito pequenas e, ao longo dos anos, surgiu também uma espécie de pistola de agulhas em condições de aplicar mais injeções simultaneamente.

			«O meu médico de família construiu um império com a mesoterapia», contou-me uma amiga há algum tempo. «O que faço? Deverei também eu experimentar?»

			Os resultados sobre a sua eficácia, na realidade, escasseiam. Em 2006, Adam Rotunda e Michael Kolodney, dois investigadores da University of Southern California School of Medicine de Los Angeles, procuraram fazer um balanço numa resenha publicada na revista Dermatologic Surgery: «Os dados experimentais sugerem que um certo número de ingredientes utilizados nos tratamentos tradicionais da mesoterapia poderia teoricamente reduzir as gorduras, mas estes efeitos nunca foram demonstrados.»33 Em suma, com a complacência de Michel Pistor e das muitas mulheres que se submetem a este tratamento, parece não haver dúvidas de que não elimina a celulite. Talvez provavelmente vos melhore a audição. Vá-se lá saber...

			A mesoterapia é um bom exemplo de como é difícil orientarmo-nos entre promessas, expectativas e a dura realidade dos factos.

			Todos os anos, na primavera, enquanto as flores florescem nos prados, nas revistas femininas florescem artigos sobre a celulite. Continuamente os mesmos, repetidos de ano para ano alterando apenas a parte dos produtos recomendados para o seu «tratamento». Lá, sem dúvida, a celulite é sempre uma doença para a qual é necessária «uma ação conjunta!», como refere o título de um artigo publicado numa revista que folheio no cabeleireiro. «É preciso atuar em várias frentes», continua o artigo, «com alimentos detox à mesa, massagens focalizadas com máquinas de última geração e cremes ultraeficientes». Não faltam também os conselhos da avó: reduzir o sal, beber muita água e subir sempre as escadas. As revistas mais green propõem uma receita para fazer compressas anticelulite caseiras à base de ingredientes naturais. As mais glam apressam-se a revelar a última descoberta da medicina estética. Está tudo muito bem, mas há algo que funcione?

			«Olá, desculpa se te incomodo, o carteiro está a subir. Podes receber tu a encomenda?» Era a minha amiga vizinha do lado, que me dizia ser melhor que o carteiro não a visse naquelas «condições». Recebi a encomenda e toquei à campainha. Abriu-me a porta uma múmia plastificada.

			«É um novo tratamento para a celulite», contou-me enquanto se lançava para o sofá. Tinha espalhado pelo corpo uma mistura escura, «tudo substâncias naturais, azeite e borras de café», nas pernas e no abdómen, e, «para fazer mais efeito», tinha-se envolvido na película de plástico transparente de cozinha. Estava assim há horas e contava continuar assim ainda mais algum tempo. O objetivo a que se propunha era o de reduzir cinco centímetros o perímetro das coxas.

			Certamente, a minha amiga é uma otimista incorrigível, mas a quem nunca aconteceu experimentar cremes, unguentos, poções e tratamentos mais ou menos tecnológicos para derrotar a pele de casca de laranja?

			Ainda que enrolar-se em compressas embebidas em café possa parecer uma prática um pouco estranha e os resultados fiquem sempre aquém das expectativas, tem um certo fundo racional. A cafeína, in vitro, isto é, em proveta, estimula a lipólise, ou seja, a cisão dos triglicéridos em ácidos gordos e glicerol. Assim, em teoria, faz aquilo que na publicidade se designa por «dissolver as gorduras» e, na realidade, podem encontrá-la entre os ingredientes dos diversos cremes anticelulite ou contra os efeitos inestéticos da celulite.

			A passagem da proveta para a coxa é tão rápida quanto arriscada, visto que, uma vez espalhada na pele, a cafeína precisa de superar dois obstáculos inexistentes na proveta. Em primeiro lugar, com efeito, é difícil que uma aplicação tópica, a saber, em creme ou compressas, atue em profundidade e consiga alcançar as reservas de gordura. A pele é um órgão de defesa do nosso corpo. São poucas as moléculas em condições de ultrapassar a barreira externa e atuar em profundidade. Felizmente, é só conversa. Mas admitamos que consiga, que a cafeína cometa a proeza de ultrapassar a camada córnea, a epiderme, chegando onde se encontram os aglomerados de gordura que formam as rugosidades e eliminando-as.

			Ora viva! Conseguimos dar cabo delas! E agora? Para onde vão aqueles ácidos gordos que separámos? Para nenhum lado. Permanecem ali e lentamente voltam a unir-se ao glicerol para formar de novo os triglicéridos. Bem sei, é triste e parece um pouco a versão cosmética de Karate Kid: ganhar peso, perder peso, ganhar peso, perder peso… E isto para toda a eternidade.

			Um teste segundo todos os preceitos

			Por esta altura, estou à espera que me digam que não vos importa como poderá funcionar. Importa é que funcione. Importa é que a celulite desapareça. Caberá, pois, aos cientistas encontrar uma explicação para o seu desaparecimento. E farão bem. Recordam-se de Mildred Trotter e daquela folha que vos tinha dito que devíamos conservar na carteira? Chegou o momento de a tirarmos para fora: «Primeiro demonstre-me que realmente funciona e depois falaremos.» Assim, a verdadeira pergunta que nos devemos fazer é a seguinte: funciona?

			Faz já trinta anos, em 1987, que foi publicado um artigo no qual se sugeria que um unguento à base de cafeína, extrato de hera e gilbardeira pudesse provocar uma redução da celulite. Na experiência, foi solicitado a 27 mulheres que o espalhassem nas pernas todos os dia durante um mês. No final do tratamento, os investigadores observaram uma redução da espessura da camada de gordura subcutânea, além de uma melhoria do aspecto da pele.34

			Muito bem! Isso quer dizer que funciona? Calma, calma... A experiência, nos termos em que foi equacionada, não permite chegar a nenhuma conclusão. Por exemplo, como faremos para saber se o efeito de redução se deveu à mistura de cafeína, hera e gilbardeira e não, digamos, à própria massagem? A única forma de resolver a questão é pôr lado a lado um grupo de mulheres tratado com o unguento e um grupo de mulheres tratado com um creme que não contém as referidas substâncias, ou solicitar às mulheres que usem o unguento numa perna e o creme na outra para depois medir as diferenças no final do tratamento.35

			Mas ainda não é suficiente. Pensem como reagiriam se fossem as protagonistas da experiência e vos dissessem: «Este é o unguento que pretendemos testar e que pensamos que funcione, enquanto este é um creme que não faz nada, é apenas um controlo.» É provável que, mesmo que tivessem levado muito a sério a tarefa que vos foi confiada, dedicassem mais tempo e cuidado a espalhar o unguento e menos a aplicar o creme de controlo. Se não funciona, porquê perder tempo? Por este motivo, numa experiência devidamente levada a cabo aplica-se o protocolo cego, isto é, o protagonista do estudo recebe um produto, mas não lhe é dito se é o produto a testar ou o de controlo. As mulheres da nossa experiência deveriam receber dois frascos idênticos, marcados, por exemplo, com as letras A e B, com cremes de aparência e consistência idênticas, e deveriam aplicá-los sem saber qual dos dois seria o unguento a testar e o de controlo. É suficiente? Ainda não.

			Sei que parece um jogo com o propósito de complicar as coisas, mas todas estas etapas são necessárias para se poder determinar a eficácia de um determinado produto (e isto aplica-se, obviamente, também aos fármacos – aliás, tudo parte daí e de como são ou deveriam ser testados). Dizíamos que o protocolo cego não basta. Suponhamos que somos os cientistas que examinam os resultados da experiência. Temos perante nós trinta mulheres que aplicaram o creme A na perna direita e o B na esquerda. Elas não sabem a diferença entre os dois, mas nós, sim, visto que os frascos são da nossa autoria. Há aqui algo que vos cause estranheza? Mesmo admitindo que todos os cientistas que participam no estudo o façam verdadeiramente de boa-fé, estão ainda assim pessoalmente envolvidos na experiência.

			Isto, no jargão, designa-se por «efeito de investigador» que, num livro anterior a este, defini como «a involuntária preferência que um investigador tem por um determinado resultado da sua investigação, por exemplo, porque demonstra uma teoria que lhe é cara ou confirma uma medida anterior»36.

			Os nossos cientistas preveem e, enquanto humanos, têm esperança que o unguento que estão a testar funcione. Se assim não fosse, nem sequer teriam começado. Pelo que, de forma integralmente inconsciente e honesta, serão levados a sobrestimar os resultados das pernas tratadas com o unguento e a subestimar aqueles do creme de controlo.

			O único sistema para evitar tal é «vendar» também os investigadores, aplicando o protocolo na modalidade duplo-cego, por exemplo fazendo com que os cientistas que preparam os frascos não sejam os mesmos que posteriormente analisarão os resultados.

			É suficiente? Agora, sim, sem esquecer as posteriores prudências respeitantes a quem financia a investigação, quem a publica, como é avaliada pela comunidade científica, etc., digamos que é um bom começo.

			Na realidade, teria sido possível saltar toda esta longa explicação e falar-vos diretamente de uma experiência conduzida em 1991, idêntica àquela que de partimos, mas realizada segundo o proto­colo. O número de mulheres era comparável, o mesmo sucedia com o unguento, mas os investigadores tinham usado um creme de controlo e aplicado o protocolo na modalidade de duplo-cego.

			Os resultados?

			«No final do tratamento, não fomos capazes de observar nenhuma alteração significativa fosse na cor da pele, fosse no fluxo sanguíneo periférico, fosse na topografia da pele e nem sequer em parâmetros como a espessura cutânea ou o perímetro das coxas.»37

			Em suma, nada. O creme com cafeína, hera e gilbardeira não faz desaparecer a celulite, aliás, nem sequer a reduz. Em duas palavras: não funciona. Poderemos repetir este esquema dezenas de vezes para todos os artigos publicados sobre o tema e chegaremos sempre às mesmas conclusões. Quando as experiências são bem feitas, os resultados mostram como não existem diferenças dignas de nota entre o uso de um creme e de outro.

			Em 2013, um grupo de investigadores das Universidades de Pavia e Milão livrou-nos desse trabalho e analisou os resultados de todas as pesquisas publicadas até ao momento relativas ao efeito dos cremes na celulite.38 Um trabalho colossal que é definido de «meta-análise» e é frequentemente usado em medicina quando se pretende confrontar e comparar dados provenientes de diversos estudos diferentes para tentar fazer o ponto de situação quanto a um determinado fármaco ou técnica. Entretanto, descobrimos que «a maioria dos estudos revelou importantes falhas metodológicas ou carências ao apresentar os métodos utilizados», o que significa que não foram devidamente realizados. Além disso, vemos que algumas ações podem ter um efeito, ainda que apenas temporário. A massagem, por exemplo, está entre estas, mas o creme usado tem pouca relevância.39 Contudo, se compararmos os resultados de um parâmetro comum a quase todos os artigos, ou seja, o perímetro das coxas, aquele que a minha amiga pretendia reduzir cinco centímetros, vê-se que poderá haver um efeito global, mas não tão resolutivo como ela imaginava. A média total anda em redor dos 0,5 centímetros, um número que diminui ainda mais caso se leve unicamente em consideração os estudos de alta qualidade.

			Se posteriormente fizermos o mesmo trabalho de meta-análise para os resultados dos estudos sobre a eficácia das técnicas com as supostas «máquinas de última geração», como a radiofrequência, o laser ou os ultrassons, descobrimos que, «não obstante se encontrem no mercado bastantes tratamentos para a celulite, nenhum poderá ser declarado definitivamente eficaz»40. Também neste caso, os poucos efeitos que se conseguem obter são temporários. Poder-se-á ainda ter como objetivo melhorar ligeiramente a situação para um evento particular, ou para um vestido «que dá um bocado nas vistas» ou umas férias, conscientes de que mais tarde ou mais cedo voltará tudo à normalidade. Mas, justamente, importa ter consciência, o que, como agora haverão percebido, é em certa medida a palavra-chave deste livro.

			Até porque será igualmente verdadeiro que, como a Vivian de Pretty Woman, desejemos o conto de fadas, mas não desejemos que nos passem a perna com contos de fada.




			
				
					* Importa introduzir uma breve explicação sobre o termo italiano original que se encontra traduzido por grande sortuda, sob pena de se perder o fio à meada da argumentação da autora e do porquê da utilização deste diálogo. A palavra italiana é granculo, que, traduzida à letra, quer dizer grande traseiro. Contudo, como frequentemente acontece com as palavras, também culo possui em italiano outros sentidos. Aquele que nos interessa – patente, por exemplo, na expressão avere culo – encontra um equivalente semântico na palavra «sorte». É esta ambiguidade grande traseiro/grande sortuda com que a autora joga ao longo dos próximos parágrafos. (N. do T.)

				

			

		



			AS RUGAS

			Agulhas por baixo da pele

			No início era a Kim Kardashian. Há alguns anos, a estrela da televisão americana que milhões de pessoas seguem nas redes sociais fez-se filmar enquanto se submetia a um tratamento antirrugas numa clínica de medicina estética em Miami. Estendida na cama, Kardashian gritava de dor enquanto os médicos lhe esburacavam o rosto numa miríade de pontos. As fotografias do seu rosto ensanguentado circularam pela Internet e as revistas de moda enviaram os seus jornalistas para repetirem a experiência.

			Admito também eu ter posto esta hipótese. «Pela ciência, isto e muito mais!», disse de mim para mim, procurando uma nobre desculpa para justificar o verdadeiro motivo que me levava a querer experimentar – as rugas que começam inexoravelmente a exibir-se no meu rosto.

			Enquanto procurava informações, descobri, contudo, que um tratamento similar àquele a que fora submetida Kim Kardashian, mas muito mais económico, tinha-se tornado parte da rotina diária de muitas pessoas graças a um instrumento chamado dermaroller, um rolo coberto de minúsculas agulhas, à venda por poucos euros. No YouTube é possível encontrar tutoriais que ensinam a usá-lo dando conselhos muito precisos também acerca do tipo de movimento a realizar e da frequência de utilização.

			Mas funciona? Como acontece quase sempre, a resposta é complexa e requer que vos conte uma história. Estamos em Nova Iorque, em 1995, numa clínica de cirurgia plástica da Quinta Avenida. Aqui, os dois médicos David e Norman Orentreich estão a tentar eliminar as cicatrizes e rugas das pacientes por meio de uma agulha similar às que se usam para as injeções subcutâneas. Introduzem a agulha por baixo da pele, movem-na horizontalmente, como se pretendessem «afastar» a camada superficial, finalmente extraem-na e repetem o tratamento por mais algumas sessões no decurso dos meses que se seguem. Quando a pele sofre um dano, os glóbulos brancos e as plaquetas libertam moléculas específicas, os fatores de crescimento, que estimulam a produção de colagénio e de outros componentes da matriz celular. Assim, mais ou menos rapidamente, é feita a reparação do tecido danificado. Os dois cirurgiões nova-iorquinos tinham levantado a hipótese de que este fenómeno pudesse ser aproveitado para estimular a pele a produzir colagénio num determinado ponto, como um lifting, mas natural, diriam os publicitários. Veremos agora em que é que consiste, começando justamente pelo protagonista: o colagénio.

			Colagénio e suplementos

			Como vimos, o colagénio funciona mais ou menos como uma armação. É formado por três proteínas que se enrolam umas nas outras para criar uma estrutura fibrosa que se assemelha a uma corda. Estas fibras dispõem-se perpendicularmente à profundidade da derme e mantêm a pele bem firme e esticada. Quando sorrimos ou franzimos as sobrancelhas, ou mesmo se apenas adormecemos na dobra da almofada, submetemos as fibras de colagénio a um esforço que se manifesta como uma dobra temporária da pele. Porquê temporária? Porque há uma outra proteína, com o nome evocativo de elastina, que devolve rapidamente tudo à normalidade.

			À medida que os anos passam, as células que produzem colagénio e elastina, os fibroblastos, trabalham menos, deixando a pele menos esticada e menos elástica. O resultado é que, à força de sorrirmos ou de nos chatearmos, as dobras tornam-se cada vez menos temporárias e cada vez mais permanentes. Em suma, transformam-se em rugas. Para tentar resolver esta situação, o mundo da cosmética e da medicina estética sacou da cartola muitas ideias, mas nem todas com a mesma eficácia.

			«Certo, certo...», abana a cabeça uma amiga enquanto lhe conto algumas destas ideias. «A minha mãe gastou o equivalente ao PIB do Burkina Faso em cremes antirrugas, experimentou-os todos, mas tem a pele que mais parece um mapa antigo. Com genes assim, prefiro usar o dinheiro para outras coisas.» Esta amiga é uma sommelier e estou certa de que lhe agradará saber que Anita Roddick, a fundadora da The Body Shop, a cadeia de lojas que vendem cosméticos naturais, concordará com ela. Durante a apresentação de um dos seus livros no Festival de Literatura de Cheltenham, em Inglaterra, disse que «não há nada nesta terra, mas mesmo nada, capaz de devolver trinta anos de discussões com o vosso marido e quarenta de agressões contínuas por parte do ambiente. Quem quer que vos prometa eliminar magicamente as rugas do vosso rosto, está a mentir. Melhor farão se gastarem esse dinheiro a comprar uma boa garrafa de Pinot Noir». Ou de Nebbiolo, direi eu.

			É realmente tudo inútil? Deveremos afogar as nossas rugas no vinho como sugere Roddick ou é-nos legítimo acreditar que é possível abrandar, por pouco que seja, o inevitável processo de envelhecimento da pele?

			Procedamos por etapas, começando pela camada mais externa da pele, a camada córnea. Aqui se concentra a ação da maioria daqueles cremes que usamos diariamente (algumas mais outras menos), os chamados hidratantes. O efeito direto da sua ação é um inchamento da pele e um ligeiro alisamento das rugas. É tudo bastante impercetível, as rugas não desaparecem, pelo contrário, permanecem ali recordando o inexorável tempo que passa, mas são um pouco menos visíveis. É um truque no verdadeiro sentido da palavra, mas, no fundo, é isso que os cosméticos são.

			O segundo passo consiste em limitar os danos adicionando aos cremes hidratantes algumas moléculas que agem como antioxidantes. Viver, como sabemos, é uma aventura perigosa. Da poluição à alimentação e aos raios ultravioletas, estamos expostos continuamente a fatores que se traduzem em danos, permanentes ou não, no nosso organismo. Entre estes, um dos mais insidiosos é aquele que os cientistas chamam de stresse oxidativo, isto é, a produção dos chamados radicais livres, que saltam como as bolas de um flipper batendo e danificando tudo aquilo que lhes aparece no caminho: proteínas, ADN e, sobretudo, colagénio. É precisamente esta agressão dos radicais livres ao colagénio, juntamente com aquela provocada pelos processos inflamatórios, que provoca a degradação estrutural da pele.

			As moléculas antioxidantes, por exemplo as vitaminas C e E, sacrificam-se por nós ligando-se aos radicais livres antes que o dano seja feito. Em suma, mártires, que, contudo, são muito instáveis e tendem a deteriorar-se se expostos ao ar ou à luz. Podem funcionar, mas não é dito que realmente funcionem, sobretudo se a embalagem de creme for deixada aberta ou junto da janela a apanhar sol, visto que, nesse caso, atuarão como conservantes para manter os ingredientes do creme intactos, perdendo a sua eficácia quando aplicados.

			Na etapa que se segue, encontramos as «peças sobresselentes». É o caso dos cremes hidratantes aos quais foi adicionado colagénio que, nas declarações dos fabricantes, deverá penetrar na pele e reparar as estruturas danificadas. Como já tivemos oportunidade de ver quando falámos da celulite, a pele é uma barreira muito eficiente. As moléculas que conseguem ultrapassá-la penetrando em profundidade devem possuir algumas características muito restritivas, que vão de um peso muito baixo a uma estrutura química especial.

			Em suma, é bastante ingénuo pensar que tudo aquilo que metemos na pele penetra no seu interior. O colagénio é, em média, muito grande e tende a depositar-se na superfície da pele, amplificando a ação hidratante do creme. Os químicos procuraram dividi-lo para compatibilizar as suas dimensões com as da absorção, mas também neste caso sem resultados palpáveis. Quer dizer, as células não são oficinas e não são capazes de integrar o colagénio que lhe fornecemos no seu: são obstinadas e querem usar os seus ingredientes caseiros.

			A propósito do colagénio, circulam rumores sobre alegadas reações benéficas da sua ingestão regular sob a forma de suplemento alimentar.

			O site Donnaclick.it, para dar um exemplo, informa as suas leitoras de que:

			Uma investigação independente mostrou melhorias significativas na redução das rugas, níveis de humidade e firmeza da pele, na saúde e equilíbrio, bem como melhorias dos níveis de sebo da zona T e na redução da dimensão dos poros, na sequência da ingestão regular de colagénio [...]. Quer em farmácia, quer na ervanária, é possível encontrar suplementos de colagénio sob a forma de pastilhas.41

			Entretanto, não nos foi dado a saber qual a investigação independente em causa e só isto já nos deverá pôr de atalaia, dado que não temos forma de verificar com os nossos olhos se se trata de uma investigação válida ou não.

			Seguindo os links recomendados, acaba-se por desembocar em sites de alguns vendedores de colagénio em pastilha ou em pó.

			Os preços situam-se em redor dos 30 euros por uma embalagem de 30 gramas de produto, um euro por grama ou, se preferirem, 1000 euros por quilo.

			Visto ser difícil que o colagénio tomado por via oral venha a substituir aquele da pele, até porque provavelmente será totalmente decomposto durante a digestão, se pretenderem mesmo experimentá-lo, é melhor um pernil de porco, que certamente dá maior satisfação ou, preferindo optar por uma solução dietética, as folhas de gelatina do supermercado, comummente chamadas cola de peixe, também usadas para a pastelaria. Levam-nas para casa a um décimo do preço e ainda conseguirão fazer panna cotta.

			Estimuladores de fibroblastos

			A maior parte das soluções para combater as rugas, dos cremes ao dermaroller, insere-se na categoria dos «estimuladores» de fibroblastos, isto é, de moléculas ou ações que são supostas induzir estas células a manterem-se em atividade produzindo adequadas quantidades de colagénio.

			Tínhamos deixado os dois cirurgiões plásticos David e Norman Orentreich na sua clínica de Nova Iorque com uma grande agulha na mão e um método que parecia funcionar para aplanar as rugas. Com o passar dos anos, os instrumentos evoluíram, as agulhas ficaram mais pequenas e o seu número aumentou até se chegar ao dermaroller e a Kim Kardashian, mas o conceito é o mesmo: danificar a pele para estimular uma resposta inflamatória e de reparação.

			A certeza de que o método funciona chegou apenas há alguns anos por meio de uma experiência conduzida pela Northwestern University.42 Vinte pessoas com cicatrizes de acne em todo o rosto foram submetidas a três sessões com o dermaroller no espaço de dois meses. Para medir os seus eventuais benefícios, os cientistas decidiram tratar apenas metade do rosto, servindo a outra de controlo. No final da experiência, foi solicitado a dois dermatologistas que não tinham participado nas sessões para fazerem uma avaliação acerca da melhoria das cicatrizes em ambos os lados. Os resultados, publicados na revista Jama Dermatology em 2014, demonstraram existir uma significativa melhoria na parte do rosto tratada em relação à de controlo. Por conseguinte, a técnica efetivamente funciona, mas é necessário introduzir duas considerações.

			A primeira é que as rugas não são cicatrizes e não é referido se aquilo que se aplica às cicatrizes do acne num sujeito jovem é também aplicável a diferentes casos de pessoas que contam já com um belo número de anos. A segunda consideração é que os estudos demonstram que o dermaroller somente funciona nas cicatrizes se as agulhas conseguirem penetrar além da camada córnea. Os operadores profissionais usam instrumentos com agulhas de um ou dois milímetros de comprimento, dependendo do tipo de pele e de lesões a reparar. Os instrumentos à venda para uso doméstico têm agulhas de comprimentos inferiores a 0,5 milímetros, demasiado pequenas para penetrar em profundidade e estimular a produção de colagénio. Por outro lado, se fossem mais longas, seria bastante perigoso utilizá-las, pelo que, caso as encontrem online à venda, não as comprem ou correrão o risco de causarem lesões ao vosso rosto, e então as rugas passarão a ser apenas uma feliz recordação.

			No mesmo filão dos estimuladores de fibroblastos, encontram-se os ingredientes que geralmente fazem aumentar, e não pouco, o preço de um produto antirrugas. Durante a minha última viagem a Nova Iorque, movida pela curiosidade e por uma chuva incessante, passei uma manhã inteira em lojas de cosméticos de Koreatown, a área entre a Quinta e a Sexta Avenida à altura da Trigésima Segunda.

			Os cosméticos coreanos, de alguns anos a esta parte, gozam de grande popularidade, um pouco pelo seu custo contido, um pouco pela embalagem divertida e um pouco porque se diz que são qualitativamente muito bons. Assim, enquanto fazia provisões de máscaras para o rosto em forma de panda, cremes de maionese para o corpo e improváveis máscaras para os lábios em forma de boca gigante, reparei como a diferenciação dos produtos atingia naqueles locais extremos que nunca tinha encontrado antes. Os produtos para as rugas eram às dezenas, todos idênticos uns aos outros, exceto num ingrediente, geralmente um aminoácido ou um péptido, sobre o qual incidia toda a informação.

			A moda do momento

			Os péptidos, em especial, são a moda do momento. Do ponto de vista químico, um péptido é uma pequena sequência de aminoácidos que, na prática, consiste numa porção de proteína, não importa qual. A ideia de quem os adiciona aos cremes ou às máscaras para o rosto é que, sendo pequenas porções de proteínas, deverão enganar os fibroblastos fazendo-os acreditar que exista colagénio degradado por perto e conduzindo-os, por esse motivo, a produzi-lo em maiores quantidades. Na realidade, por enquanto esta é apenas uma hipótese que ainda não encontrou confirmação nos factos. Segundo Paula Begoun da Cosmetic Cop, que já encontrámos nas páginas deste livro, «não existe nenhuma investigação publicada que demonstre que os péptidos sejam eficazes na redução das rugas, mas isso não impede que as empresas os usem nos seus produtos tecendo-lhes louvores e prometendo milagres»43. Por outras palavras, daquela que é a moda do momento, não nos é possível para já dizer que sirva realmente para alguma coisa.

			A única que é útil, se não para reduzir as rugas, pelo menos para as prevenir ou para refrear a sua progressão, é a esfoliação. A pele é um órgão vivo com uma camada mais profunda muito ativa, a derme, e uma externa de proteção, a camada córnea, formada por células predominantemente mortas. Quando somos jovens, há entre as duas camadas um vaivém frenético de células novas que vão substituir as velhas pelo menos uma vez por semana. À medida que envelhecemos e que submetemos a nossa pele ao stresse ambiental, o vaivém abranda e a renovação ocorre cada vez menos, aumentando a camada córnea de espessura e tornando-se a derme mais fina e frágil. Lentamente, a estrutura de colagénio cede e, zás!, eis as primeiras rugas.

			As moléculas esfoliantes pertencentes às famílias dos alfa-hidroxiácidos e dos beta-hidroxiácidos, como, entre outras, o ácido glicólico e o ácido salicílico, fazem recuar alguns anos o ponteiro do tempo, removendo as células mortas da camada córnea e estimulando a derme a acelerar a renovação celular. Uma ação similar àquela exercida pela gommage ou pelo peeling mecânico obtido com produtos que contêm micro ou nanoesferas. Não se sabe se e como esta ação possa ter um efeito direto na redução das rugas, mas certamente algum efeito na pele terá.

			O lugar mais alto da classificação dos ingredientes ativos para combater as rugas cabe aos retinoides, as moléculas da família da vitamina A. Estas moléculas atracam-se a um recetor existente na membrana das células da pele e conseguem, diferentemente de muitas outras, entrar no interior sendo convertidas em ácido retinóico, o estimulador de fibroblastos por antonomásia.

			«Espera, estás a querer dizer que encontraste algo que realmente funciona?» Ouço as vossas vozes incrédulas e um pouco incomodadas depois de todas estas páginas de subestimações e exortações a pegar em todos os claims com pinças. E, na realidade, cabe-me refrear os entusiasmos também desta vez, dado que os retinoides têm um grande problema: são irritantes, sobretudo quando nos expomos ao sol. Estes cremes devem estar sempre associados ao uso (mesmo no inverno) de um fator de proteção solar adequado. Aliás, sabem qual é o melhor antirrugas em circulação? É precisamente o creme solar.

		



			A PELE

			Não se brinca com o sol

			Faz alguns verões que estava de férias na região das Astúrias, no norte de Espanha. Paisagens maravilhosas, falésias íngremes, um tempo variável até mais não e povoações ainda intocadas pelo turismo de massas. É verdade que não é a Costa del Sol, aliás, o sol pouco se mostra por aqueles lados, uma nesga entre uma nuvem e outra e entre uma chuvada e uma rajada de vento, mas, para nós que, citando Paulo Conte, «estamos no meio do campo» e fazemos parte dessa categoria de pessoas com um fototipo baixo (pele clara, olhos azuis ou verdes e cabelos aloirados)44, esse pouco é já demasiado.

			Descobri-o tragicamente na primeira noite de férias, quando, no peito chamejante, me apareceram as primeiras bolhas. Havia sido um dia fresco, sem ir além dos vinte e quatro graus, o céu estava parcialmente coberto e acabáramos de chegar a Poo, um sítio com quatro casas em cruz, uma sidraria e uma das mais belas praias que alguma vez vi em toda a minha vida. Ali, enquanto a maré recuava a princípio para depois, passo a passo, reclamar metros e mais metros, deitei-me na areia e, depois de duros meses de trabalho, deixei-me finalmente descansar na companhia de um daqueles livros policiais reprováveis que tanto gosto de ler quando estou de férias. Tinha pedido que me pusessem creme nas costas, passei-o também nas pernas, braços e rosto, mas havia-me esquecido da zona do decote. Nesse momento, não fiz caso, estava fresco, o sol não queimava e, em vez dos meus habituais dez minutos de resistência, deixei-me ficar estendida por mais de uma hora a ler. Ao regressar da praia, comecei a sentir um ardor que progressivamente piorou, até se tornar uma dor insuportável. De noite fiquei com febre e na manhã seguinte o meu peito estava completamente coberto por bolhas. Demorou alguns dias até que a dor passasse e a pele voltasse a ter uma coloração normal. Naquelas férias, não voltei a apanhar banhos de sol e, ainda hoje, passados quase três anos, consigo vislumbrar no ombro esquerdo o gesto da mão que me tinha posto o creme nas costas e que me recorda dos perigos de brincar com o sol.

			O surgimento dos cremes solares

			Um episódio semelhante havia acontecido nos anos 30 do século passado a um jovem químico austríaco, Franz Greiter, durante uma excursão ao glaciar do Piz Buin, na fronteira entre a Áustria e a Suíça. À época não existiam cremes solares, pelo que o jovem Franz tinha mais algumas justificações do que eu para se queimar. Regressou a casa cheio de bolhas e, em vez de ficar desesperado, pôs mãos à obra no pequeno laboratório que tinha feito na casa dos pais e, em 1938, conseguiu obter o primeiro creme solar da história, comercializado como Gletscher Crème ou Glacier Crème, o creme glaciar, sob a marca Piz Buin, o nome da montanha que tinha deixado a sua assinatura no jovem Franz Greiter.45

			Desde então, a formulação dos filtros solares já percorreu um longo caminho. O próprio Greiter, nos anos 70, determinou o fator de proteção solar ou SPF, aquele número impresso em letras grandes nas embalagens dos cremes solares, que representa o padrão para todos os fabricantes. Entretanto, a indústria química produziu novas moléculas capazes de proteger contra os raios UVA e UVB. Ouve-se falar de filtros químicos e de filtros físicos, de cremes waterproof e de nanopartículas.

			Parece tudo muito complicado e de facto é, como sempre acontece com os cosméticos, tanto que não é tarefa fácil orientarmo-nos entre os números e os ingredientes, as propriedades apregoadas e as reais.

			O que é que sabemos realmente acerca dos cremes solares? Segundo a Royal Pharmaceutical Society (RPS), muito pouco. Em 2015, a instituição britânica realizou uma sondagem em duas mil pessoas adultas com o objetivo de compreender que conhecimentos possuíam sobre os cremes solares.46 Por exemplo, apenas oito pessoas em cem sabiam que o SPF se refere­ única e exclusivamente à proteção contra os raios UVB e nada diz, em contrapartida, sobre o grau de proteção de um creme contra os UVA. E vocês, sabiam disto? Aliás, um entrevistado em quatro não sabe rigorosamente nada sobre o que é o SPF e um inglês em três tem dificuldades em entender a quantidade de creme que deve aplicar.

			Os culpados, para a Royal Pharmaceutical Society, são os fabricantes. Não obstante as normas da FDA estadunidense e da Comunidade Europeia sejam rigorosas, há sempre espaço para a confusão. Diante de mim, por exemplo, tenho três cremes solares de três marcas diferentes, dois comprados em Itália e um na Turquia durante umas férias. Todos têm um SPF 30. Olhando apenas para o lado frontal da embalagem, num leio «hidratação intensa», noutro «protetor aveludado». Um é «resistente à água», dois são «dermatologicamente testados», um fala de «proteção alta», os outros dois têm apenas escrito «alta»47 ao lado do número. Os três têm um selo com a designação «UVA». Um possui um «filtro mineral + vitamina E», outro um «extrato de orquídea e óleo de Tamanu», o turco não apresenta suplementos especiais. Se voltar as embalagens, além da descrição das propriedades do óleo de Tamanu ou da vitamina E, encontro instruções muito vagas: «Aplicar uma quantidade abundante» (que quantidade?), «Aplicar frequentemente» (frequência?), «Repetir a aplicação mais vezes ao longo do dia» (quantas vezes?).

			Começamos bem e ainda nem chegámos à lista dos ingredientes. Em suma, no fim de contas, como escolher? Seria impensável que um consumidor tivesse de tirar uma licenciatura em Química Cosmética para poder comprar um creme solar, diz a professora Jayne Lawrence, responsável científica da Royal Pharmaceutical Society. «Consideramos que chegou o momento de pensar num sistema único baseado na simples descrição da quantidade total de proteção solar oferecida: baixa, média, alta e muito alta.» Em 2007, a União Europeia tentou pôr um pouco de ordem estabelecendo algumas regras (a indicação do nível de proteção ao lado do número, por exemplo) e proibindo algumas declarações não suportadas por dados científicos que os cremes solares à data exibiam, como «proteção total» ou «ecrã total». Mas o caminho a percorrer ainda é longo.

			Proteção a tempo

			Tentemos introduzir um pouco de clareza para compreender quais as informações verdadeiramente importantes. Para isso, partiremos de uma informação que certamente não o é, mesmo que se fale bastante dela.

			Se frequentam os fóruns online, já tiveram a oportunidade de assistir a discussões que começam com uma frase do tipo: «Ah, mas aquele é um filtro químico. Os físicos, pelo contrário...» Quando se fala de cremes solares, há sempre quem distinga os componentes dos mesmos em químicos e físicos. Geralmente, os filtros químicos representam o mal absoluto, enquanto os físicos parecem uma bênção dos céus, apenas para surgirem demonizados em seguida noutro lugar.

			Querem saber a verdade? Estes discursos não fazem absolutamente sentido nenhum. As substâncias utilizadas nos cremes solares são todas químicas, mesmo aquelas que são definidas como físicas. Trata-se sempre de moléculas que atuam ou absorvendo os raios ultravioleta para os transformar em algo menos nefasto ou rechaçando-os, provocando um efeito espelho. Convencionalmente, quando se fala de filtros físicos, referimo-nos a moléculas como o dióxido de titânio ou o óxido de zinco, de origem mineral, que atuam refletindo os raios UV, enquanto para os filtros químicos são moléculas como o oxybenzone ou o metoxicinamato que agem absorvendo e transformando os raios UV, mas eu não me curvo perante estas convenções e referir-me-ei a eles globalmente, chamando-os, sempre que for caso disso, pelo seu nome próprio.

			Aquilo que é realmente importante num creme solar é o modo como se comportam todos estes filtros quando nos protegem contra os efeitos nocivos das radiações ultravioleta e, em particular, daquelas que têm por nome UVA e UVB. Quando se fala de raios UV, são todos postos no mesmo saco, mas, na realidade, são muito diferentes entre si no que concerne à quantidade, intensidade e nocividade.

			Os UVA são preponderantes. Constituem mais de 90% dos raios UV que encontramos todos os dias. Quanto aos UVB, felizmente, são na maior parte bloqueados pelo grande filtro solar que está por cima das nossas cabeças, a camada de ozono. Os UVB são poucos, não ultrapassam as camadas mais superficiais da pele, mas são os principais responsáveis pelas queimaduras. Se quisermos tratá-los por um nome, poderemos chamá-los de «raios ultraviolentos», motivo pelo qual, historicamente, os cremes solares se concentraram neles. Os UVA são mais dissimulados, porque não nos queimam, mas penetram na pele em profundidade e ali, raio após raio, estimulam a formação de radicais livres que danificam quer as estruturas de sustentação, provocando rugas e envelhecimento, quer o ADN das células, induzindo mutações que aumentam o risco de desenvolver tumores.

			Só recentemente percebi o significado de uma frase que a minha avó repetia frequentemente: «Sol de vidro e ar de fissura levam o homem à sepultura.» Não conseguia compreender porque estar ao sol através de um vidro pudesse de alguma forma fazer mal. No fundo, eu que tenho a pele muito clara e que não posso estar ao sol sem pôr um creme protetor, não fico queimada atrás de uma janela. Fico com calor, como é óbvio, mas não fico queimada. O que me levava a pedir-lhe para não dizer disparates, visto que, certamente, uma pequena corrente de ar e um pouco de sol através da janela do automóvel nunca mataram ninguém. Da primeira estou ainda convencida, mas, quanto à segunda, tenho de me retratar, pois se é verdade que o vidro reflete os raios UVB, é também verdadeiro que os UVA passam sem serem importunados, como demonstram as fotografias impressionantes dos rostos de camionistas e taxistas, cuja metade do rosto que está à sombra parece ser vinte anos mais jovem do que a metade que está constantemente à janela a apanhar sol.

			O vidro, filtrando a componente ultraviolenta da radiação luminosa, dá-nos a ideia de que ficamos protegidos. Permanecemos assim mais do que normalmente faríamos se estivéssemos deitados ao sol e, muito possivelmente, nem sequer aplicando creme, o que resulta numa absorção de UVA muito superior à que absorveríamos num dia passado na praia.

			Repitam-no todos os dias e aqui está explicado o dito da avó que, apesar de ser uma mondadeira, de física até percebia.

			O fator de proteção

			Chegamos assim ao primeiro ponto importante a ter em consideração na escolha de um creme solar: o fator de proteção. O SPF é um número que se obtém empiricamente e que pode ser descrito por uma equação que não vos indico aqui porque não quero incomodar-vos com símbolos de integrais e derivadas. Aquilo que nos interessa saber é que depende quer da quantidade de raios UVB (e não UVA) que chegam à pele, quer do efeito nocivo que provocam, mas não está ligado de forma simples e linear ao tempo. É comum pensar que o número de SPF indica quantas vezes podemos multiplicar o tempo passado ao sol antes de nos queimarmos.

			«Este fator», explica, por exemplo, o Saninforma.it, o site gerido pelas farmácias italianas municipais reunidas, «é expresso por um número que indica quantas vezes é possível multiplicar o tempo de permanência ao sol antes que a pele se queime. Por exemplo, um produto que tem um fator de proteção 4 permite estar ao sol um tempo quatro vezes mais longo do que aquele normalmente previsto sem se queimar»48.

			Não. Para ser direta e sem margens para dúvidas. Este é um método seguramente cómodo e fácil de comunicar com os consumidores, mas corre o risco de induzir em erro. Vejamos porquê.

			Experimentalmente, o valor de SPF é calculado com base nos testes realizados numa vintena de voluntários. De acordo com a regulamentação europeia, é necessário expor uma zona da pele das costas destas pessoas a uma fonte de raios ultravioleta padrão, isto é, uma lâmpada que funciona como «simulador solar».49 A área é dividida em partes iguais: uma permanece nua, isto é, sem creme, e aplica-se o protetor a testar nas outras. O primeiro fator que os operadores determinam é a quantidade de raios UV a «disparar» para a pele usando como ponto de referência a dose mínima para produzir um eritema (MED) na pele despida. Uma quantidade que, como podem imaginar, varia de fototipo para fototipo. Passam então às zonas da pele protegidas pelo creme, aumentando progressivamente a dose de raios UV. No dia seguinte, observarão as diferenças entre as diferentes áreas e estabelecerão o rácio entre a dose mínima de UV necessária para produzir um eritema na pele protegida pelo creme e o equivalente para a pele não protegida.50 O número que resulta dessa operação é o SPF. Na prática, se for precisa uma dose de UV quatro vezes superior para provocar o desenvolvimento do eritema na pele protegida pelo creme, significa que este tem um SPF igual a 4.

			Por conseguinte, haver uma multiplicação é verdade que a há, mas o fator a multiplicar não é o tempo de exposição, mas a quantidade de energia que atinge a pele. Uma medição que, a menos que andem com um espectrómetro atrás, é difícil de fazer.

			Para compreender quais podem ser as consequências de uma comunicação como aquela que vimos feita no site Saninforma.it, deixemos os números mais pequenos (o SPF 4) e vejamos o que acontece quando temos um creme com um SPF igual a 50. Seguindo o raciocínio proposto pela Saninforma.it, o creme permitir-nos-ia estar ao sol durante um tempo cinquenta vezes superior ao normalmente previsto para não nos queimarmos. Eu, que fico queimada em meia dúzia de minutos, poderei pois ficar tranquila durante quinhentos minutos, isto é, durante pouco mais de oito horas. Como explicar então que se não aplicar o creme a cada duas/três horas, fico na mesma queimada?

			Uma questão de tempo

			O raciocínio sobre o tempo esbarra, pelo menos, em três grandes problemas. O primeiro é que o sol não é uma lâmpada e, ao longo do dia, a quantidade de raios UV que atinge a nossa pele é diferente. Não é em vão que dizemos que o sol do meio-dia «é mais intenso» do que quando nasce ou se põe. O segundo problema está ligado às condições ambientais e meteorológicas: uma hora de exposição ao sol de inverno numa cidade como Milão não queima como estar ao sol nas pistas de esqui em Cortina. A estes junta-se o terceiro problema: o creme solar não é um guarda-chuva que permanece fixo e nos oferece uma proteção constante. Os filtros solares existentes nos cremes degradam-se com o tempo, esses mesmos cremes são absorvidos ou evaporam, nós transpiramos, movemo-nos, esfregamo-nos na toalha. Em suma, é impossível que a proteção dure assim tanto tempo. Se aplicarmos o creme às nove horas da manhã e pensarmos que ficamos protegidos até às cinco da tarde, a única coisa de que poderemos estar certos é que iremos apanhar uma queimadura.

			Mas corremos também riscos se nos enganarmos no SPF, escolhendo um muito baixo para o nosso tipo de pele. Simplificando consideravelmente, o SPF indica a quantidade de radiações «interrompidas» pelo filtro: um SPF 6 deixará passar um sexto das radiações UVB, cerca de 17%, e proporcionar-nos-á uma proteção de 83%; um SPF 30 deixará passar um trigésimo destas e oferecer-nos-á uma proteção de 97%; um SPF 50 dar-nos-á uma proteção de 98%, e assim por diante. Quanto maior o SPF, menos UVB passam, mesmo se, como podem ver, à medida que cresce o número de SPF, as diferenças diminuam. Entre os 97% de proteção de um SPF 30 e os 98% de um SPF 50 não há, por conseguinte, uma grande diferença, e nem sequer com os 99% de proteção do SPF 100 que vi nalguns supermercados americanos.

			Na verdade, a Comunidade Europeia, para evitar que o consumidor seja induzido em erro por números de SPF muito altos, solicita aos fabricantes que não superem o valor de 50+ e também  que associem a cada número um adjetivo que descreva o grau de proteção dos filtros utilizados. Por conseguinte, os filtros com SPF compreendido entre 6 e 10 proporcionam uma proteção baixa; entre 15 e 25, média; entre 30 e 50, alta; e muito alta quando superior a 50.51 Analogamente, como vimos, estão proibidos claims como «proteção total» ou «ecrã total», que dão a ideia de uma segurança que não é possível, visto que uma fração de UVB atingirá a pele e seguramente também muitos UVA.

			Tudo aquilo que vimos até aqui aplica-se apenas aos UVB. Se também quiserem um creme para os UVA, é necessário procurar um que o indique explicitamente com o equivalente do SPF, o UVA-PF. Se for somente feita uma referência genérica aos UVA do tipo «proteção UVA/UVB» ou se apresentar um selo redondo com a designação «UVA» ao centro, tal quererá dizer, no que tange à lei europeia, que contém um filtro antiUVA igual ou superior a um terço do fator de proteção solar indicado no rótulo, ou seja, se temos um creme com SPF 30, o UVA-PF será no mínimo 10.52 Um número que, no entanto, é ainda demasiado baixo para nos poder dar a garantia de que ficamos protegidos. Por este motivo, muitos dermatologistas são céticos quanto aos cremes solares. Não porque não funcionem ou sejam prejudiciais, mas porque dão a ilusão de nos protegerem totalmente, quando, na realidade, a única forma real e eficaz de proteção contra o sol é estar à sombra.

			Creme solar, instruções de uso

			Chegados a este ponto, percebemos que a proteção contra os raios ultravioleta é importante através de filtros solares adequados. Estamos preparados? Podemos ir à praia tranquilos? Ainda não. Por exemplo, que quantidade de creme aplicam?

			A resposta, serei eu que a vou dar: aplicam muito pouca.

			A dose recomendada, aquela utilizada para fazer os testes de determinação do SPF, é dois miligramas por cada centímetro quadrado de pele. Façamos alguns cálculos: uma pessoa média, com uma altura entre metro e sessenta e metro e sessenta, como cantava Jannacci, com cerca de sessenta quilos de peso, deverá ter uma superfície de pele de aproximadamente 1,5 metros quadrados, que equivale a quinze mil centímetros quadrados. O que implicará que sejam necessários 30 gramas de creme para cobrir adequadamente todo o corpo, isto é, cerca de 30 mililitros. Nestas circunstâncias, um frasco de 200 ml deverá ser suficiente para cerca de seis aplicações.

			«Seis?», pergunta-me incrédulo um amigo enquanto me vê espalhar creme às mãos-cheias antes de um almoço ao ar livre no campo. «Eu, com essa dose, faço no mínimo dois verões.»

			Talvez dois verões não, mas conseguir que um frasco dê para todo o verão é bastante comum. Porquê? Simplesmente porque nas embalagens não dizem a quantidade a aplicar e cada um tem a sua própria ideia do que deva querer dizer «aplicar abundantemente». Alguns estudos e pesquisas revelaram que, em média, aplicamos de metade a um quarto da dose necessária de creme para ter o efeito indicado pelo SPF.53 Do ponto de vista prático, isso traduz-se numa redução drástica da proteção.

			Para o demonstrar, um grupo de investigadores do departamento de Dermatologia da Universidade de São Paulo, Brasil, empregou diferentes quantidades de creme com proteção 15 ou 30 em 40 voluntários servindo-se da técnica utilizada para o cálculo do SPF e descobriu que se pusermos metade da dose recomendada do creme com proteção 30, não obteremos uma proteção equivalente à metade, isto é, de 15, mas uma proteção igual à raiz quadrada de 30, ou seja, cerca de 5.54 Se aplicarmos um quarto, chegaremos a um SPF efetivo de pouco mais de 2. O que quer dizer que fazer distinções entre um SPF e outro, entre um fator 30, 50 ou mesmo 100, é completamente inútil, visto que a proteção será sempre inadequada. Certo é que se os produtores nos informassem disto, tudo seria muito mais simples.

			Todavia, isto não acaba aqui. Dou-me conta de que esta preparação para a praia está a revelar-se mais demorada do que o normal e, possivelmente, também do que o tolerável, mas é necessária. Há ainda um elemento que, na realidade, contribui para tornar eficaz ou não um creme solar. Aquele «repetir a aplicação frequentemente» que encontramos escrito nas embalagens, por exemplo, o que significa na prática? Quanto dura a proteção? Trinta minutos? Uma hora? Três horas?

			Também neste caso, as experiências são uma preciosa mais-valia. Foram levadas a cabo diversas para compreender qual era a estratégia mais eficaz, mesmo se tivermos em conta que, como acabamos de ver, a quantidade de creme que usamos é tudo menos aquela necessária. Com efeito, um teste verdadeiramente fiável tomou em consideração as condições «ideais», mas também práticas de utilização.

			No Newcastle General Hospital, no Reino Unido, foram realizados ensaios partindo de uma aplicação de metade da dose recomendada (isto é, um miligrama por centímetro quadrado), medindo, de quando em vez, o efeito da exposição ao sol na pele.55

			Os resultados demonstraram que a melhor proteção ocorre quando o creme é aplicado antes da exposição ao sol, por exemplo, um quarto de hora ou meia hora antes de chegar à praia, voltando a aplicá-lo, pelo menos uma vez, passados cerca de 20 minutos, possivelmente logo depois de chegar. Assim, ainda que a primeira passagem tenha sido insuficiente, compensa-se com a segunda alcançando-se uma boa proteção global. Posteriormente, pode aplicar-se com intervalos maiores ao longo do dia (a cada duas horas, por exemplo) relembrando-se, porém, de o aplicar novamente depois de cada banho, mesmo que o creme tenha escrito «resistente à água».

			Este conselho, entre outros, tem também uma consequência direta para os desatentos como eu, que correm o risco de ganhar bolhas por se terem esquecido de passar o creme numa determinada parte do corpo: a probabilidade de se esquecerem da mesma zona duas vezes seguidas em pouco tempo é muito baixa, pelo que, no que me toca, teria salvado as férias e teria ficado protegido contra os riscos das queimaduras que, como veremos, de forma alguma deverão ser subestimados.

			Uma loira natural

			«Já te contei daquela vez em que pus a cabeça debaixo do barril de cerveja e usei a cerveja como champô?» São as palavras de uma das minhas diversas amigas estouvadas. Tinham-lhe dito que lavar os cabelos com cerveja acentuaria os efeitos aclarantes do sol. «Pensei que se lhe chamavam “loira”, algum motivo devia haver.» Então foi à praia, salpicou a cabeça com cerveja e estendeu-se ao sol. O resultado? Uma queimadura no couro cabeludo causada pelo álcool que, ao evaporar, desidratou a pele, tornando-a mais seca e vulnerável aos raios solares.

			Todos os anos ouvimos histórias semelhantes. Rapazes e raparigas que aplicam cremes e unguentos caseiros para acelerar o bronzeamento e depois de algumas horas acabam com queimaduras, por vezes graves, numa boa parte do corpo. Entre os mais populares, encontram-se os extratos de bergamota, o látex de figo e o óleo de casca de noz. Além de não possuírem um filtro solar eficaz, estas misturadas provocam um fenómeno que tem o nome de fitofotodermatite. As responsáveis são uma classe de moléculas, as furocumarinas, presentes em diversas plantas como as cenouras, a salsa, o aipo, alguns citrinos, as nozes e os figos.

			No decurso dos anos, os cientistas deram asas à imaginação classificando com nomes fantasiosos este tipo de dermatites. Num artigo com o título Fitofotodermatite induzida pela sangria, duas investigadoras canadianas expuseram o caso de uma jovem mulher que se tinha apresentado nas urgências com as mãos completamente cobertas de bolhas. Tinha espremido limões e outros citrinos ao longo do dia anterior num quiosque de praia para preparar uma sangria para muitas pessoas.56 Mas existem também casos indicados de fitofotodermatite por margarita, a ponto de a própria patologia ser conhecida como Margarita Photodermatitis57, e fitofotodermatite de cerveja mexicana58, tendo em comum a manipulação de limões e limas, e a subsequente exposição ao sol. Tal como nas crianças é frequente a fitofotodermatite pratense, cuja manifestação ocorre mediante manchas que reproduzem a forma das folhas que entraram em contacto com a pele.

			Renato Bruni, o meu químico botânico de confiança, explica que as furocumarinas são produzidas pelas plantas com o propósito defensivo de evitarem sequer ser tocadas por animais de pasto.59 Em suma, simplificando muito, poderemos dizer que não é um efeito casual, mas pretendido.

			Para tentar compreender os pormenores desta reação tóxica, um grupo de investigadores da Universidade Católica de Pelotas, no Brasil, conduziu uma experiência usando como modelo os ratos.60 Em metade das costas dos animais, aplicaram um extrato de casca de limão, usando a outra metade como controlo. Os ratos foram em seguida expostos aos raios ultravioletas por minutos e a sua pele analisada ao microscópio. Os raios ultravioleta, em particular os UVA, atacam as furocumarinas e produzem radicais livres que danificam gravemente a membrana celular, penetrando no interior das células. Aqui, ligam-se ao ADN, alteram-no e ativam uma cadeia de reações químicas que conduzem as células à morte. Num segundo momento, entra em jogo a melanina, que provavelmente é a responsável pelo nascimento das lendas acerca das propriedades bronzeadoras destes preparados.

			Na sequência do processo inflamatório desencadeado pelas furocumarinas, a melanina acaba na camada mais profunda da epiderme e acumula-se nas zonas danificadas para fazer de escudo contra os ataques futuros, um mecanismo de defesa posto em prática pelo nosso organismo para responder a uma agressão muito grave. Por conseguinte, é verdade que a pele escurece, mas através de manchas e com o risco de que sejam permanentes. As autoridades sanitárias, todos os anos, alertam contra a utilização de semelhantes estratagemas bronzeadores, mesmo que seja difícil combater crenças populares que se transmitem ao longo de gerações inteiras. Sobretudo quando se trata de produtos de origem natural e, por essa mesma razão, erradamente considerados inofensivos. Infelizmente, não é assim.

			Os efeitos do sol na melanina

			Como funciona então o bronzeamento? A biologia da coloração da pele é fascinante. A protagonista é a melanina, um polímero bastante grande, insolúvel em água, que se apresenta sob duas formas: a eumelanina, escura, que absorve os UVB e tem uma cor que vai do castanho ao negro, e a feomelanina, clara, com uma coloração do amarelo ao vermelho. Estas duas formas são produzidas a partir do aminoácido tirosina em determinadas células chamadas melanócitos. Quem realiza esta operação é um gene, o MC1R, que decide que tipo de melanina produzir e quais as proporções. As pessoas com pele e cabelos claros têm um excesso de feomelanina, aquelas com tez escura, em contrapartida, têm um excesso de eumelanina, com todas as gradações possíveis no meio que levam à definição dos fototipos.

			Na prática, estas diferenças traduzem-se numa diferente capacidade de responder ao dano induzido pelos raios UV. Se já se esqueceram de objetos ao sol de verão, por exemplo, brinquedos de plástico, deram-se conta de que são suficientes poucos dias para os estragar de forma irreversível. As cores ficam mais claras, o plástico torna-se mais frágil até ficar gretado. Os raios ultraviolentos UVB afetam a melanina, oxidam-na e degradam-na. É um fenómeno que se vê bem nos cabelos61, que de verão clareiam sozinhos e – digo-o por causa da minha amiga – sem precisarem de ser salpicados de cerveja. Pode parecer uma contradição que o sol clareie os cabelos e escureça a pele, mas, na realidade, o fenómeno de base é idêntico. Aquilo que se modifica são as condições de contorno.

			A pele é um órgão vivo e a degradação da melanina gera uma cadeia de sinais moleculares que estimulam os melanócitos a produzir mais com o objetivo de criar uma barreira protetora. Por sua vez, os cabelos, como vimos, são fibras mortas coloridas graças à melanina produzida por um «colorífico» que se encontra bem protegido debaixo do couro cabeludo. Assim, nos cabelos, a destruição da melanina manifesta-se simplesmente por um clareamento, sem que seja desencadeada uma reação por parte dos melanócitos, que continuarão o seu habitual trabalho de produção. Ou, pelo menos, até que decidam parar para sempre, mas essa é outra história.

			O bronzeado é, desta forma, o filtro solar natural por excelência, aquilo que a pele autoproduz para se proteger dos efeitos nocivos dos raios UV. Não é, porém, um filtro assim tão eficaz. Estima-se que seja equivalente a um SPF 2, capaz de filtrar apenas 50% dos raios UVB nocivos. Melhor do que nada, óbvio, mas as pessoas que têm uma cor de pele escura também devem acautelar-se. É convicção comum que para se ficar bem bronzeado, basta habituar a pele ao sol. Isto não está correto, dado que as proporções de eumelanina e feomelanina são determinadas geneticamente. O sol estimula as células a protegerem-se produzindo toda a eumelanina que conseguirem, nem mais nem menos.

			Em criança, os meus pais mandavam-me para a casa das minhas tias-avós na região costeira da Ligúria, as cinco irmãs do meu avô paterno, que viviam todas juntas e dormiam em cinco camas enfileiradas, um pouco como os anões da Branca de Neve. As irmãs Mautino, assim se faziam chamar, eram um tanto ou quanto ríspidas, pouco habituadas a ter crianças em casa, razão pela qual eu, a minha irmã e os meus primos éramos sujeitos a métodos em certa medida espartanos. Por exemplo, faziam-nos estar na praia sem creme solar, felizmente não nas horas mais quentes, com o objetivo de nos habituarmos ao sol. As minhas tias deviam ser seguidoras de Jean-Baptiste Lamarck, o biólogo evolucionista que pensava que as girafas tivessem ficado com o pescoço alongado para poderem comer as folhas mais altas das árvores. A história não deu razão a Lamarck e o assunto do pescoço é um pouco mais complexo do que aquilo que ele concebeu, mas isso as minhas tias ignoravam e estavam convencidas de que, à força de estar ao sol, as nossas células começariam a produzir eumelanina a todo o gás.

			Se fosse possível voltar atrás no tempo, teria uma conversinha com elas acerca dos genes e do ambiente, das diferentes formas de melanina e dos efeitos prejudiciais dos raios UV na pele das crianças. Já me vejo, ali, pequenita e de tranças, no jardim da casa de praia brandindo A Origem das Espécies de Darwin a pedir que gentilmente me deixassem estar em paz à sombra a ler o «Mickey Mouse», pois isto de ficar como o Carlo Conti é algo que nunca acontecerá, ainda que faça uma lâmpada por dia.

			Lâmpadas cancerígenas

			A propósito das lâmpadas bronzeadoras, sabem que são cancerígenas?

			É uma afirmação forte, estou ciente disso, sobretudo numa época em que recorrer à lâmpada é sinónimo de tratamento de beleza de rotina para muitas das pessoas que desejam manter sempre uma cor bronzeada. Infelizmente, a Agência Internacional para a Investigação do Cancro, após um longo processo de revisão, concluiu que fazer sessões de bronzeamento aumenta o risco de contrair melanoma e inseriu estes tratamentos na lista dos «comprovadamente cancerígenos»62.

			Já terão, pois, percebido que o alarmismo não é coisa com que tenhamos grande intimidade, pelo que, antes de entrarmos em desespero, e visto que se fala de comportamentos que aumentam o risco de contrair um tumor da pele, partamos justamente do início, a saber, do bronzeado natural e da exposição ao sol, que foi inserida na mesma lista dos «comprovadamente cancerígenos» pelo IARC em 1992.

			Os registos testemunham que, ao longo dos anos, existiu um aumento dos tumores da pele e que, no caso do melanoma, estes chegaram inclusivamente a duplicar na última década. Todos os anos, aqui em Itália, vemos surgir cerca de seis mil novos casos. Além disso, os dois tumores da pele mais difundidos, o carcinoma basocelular e espinocelular, encontram-se em primeiro lugar entre os tumores masculinos e em segundo entre os femininos, logo a seguir ao cancro da mama.63

			Quando a incidência de uma doença aumenta de forma assim tão nítida, a primeira coisa que se deverá fazer é procurar compreender quais possam ser as suas causas. Examinam-se estilos de vida, condições ambientais, alimentação e tudo aquilo que possa ter mudado ao longo do tempo para encontrar uma correlação, isto é, fatores que tenham aumentado ou diminuído de forma análoga à doença. Depois disso, importa verificar se a correlação é casual – é o que se passa na maioria das vezes – ou, ao invés, causal, isto é, se existe alguma relação direta entre os dois eventos.

			O primeiro dado interessante é que, pelo menos no que se refere aos melanomas, a sua incidência aumenta em função da proximidade ao Equador. Um estudo conduzido na Nova Zelândia que, juntamente com a Austrália, regista a maior taxa de incidência de melanomas no mundo, demonstrou que o risco de contrair este tipo de tumor cresce 5% a cada grau de latitude de aproximação ao Equador.64 Outros estudos realizados na Noruega, Suécia e Finlândia, países que se estendem por muitos paralelos, chegaram a resultados semelhantes. 

			Para excluir a componente genética, que deveremos ter em consideração sempre que se falar de tumores, um grupo de investigadores australianos mediu a variação da incidência do melanoma em pessoas que emigraram para a Austrália em diferentes idades e por períodos de tempo diferentes.65 Se a componente genética fosse preponderante, estas pessoas deveriam manter uma incidência comparável à das populações donde provinham. Se, pelo contrário, a componente ambiental fosse preponderante, então a incidência deveria aproximar-se progressivamente daquela dos nativos australianos. Os resultados do estudo deram razão a esta última hipótese, demonstrando que quem chega já adulto tem em média um risco três vezes inferior de contrair um melanoma do que quem vive na Austrália, mas que, para aqueles chegados na idade infantil, o risco se torna progressivamente idêntico ao dos autóctones.

			O terceiro dado interessante é o que relaciona o aparecimento de tumores da pele com as sessões de bronzeamento nos centros estéticos. Os resultados de dezanove estudos epidemiológicos sobre a exposição a lâmpadas UV realizados num arco de tempo que vai de 1981 a 2005 são claros: o risco de desenvolver um melanoma cresce 75% nas pessoas que começam a submeter-se a sessões de bronzeamento antes de terem completado trinta anos. Este risco aumenta ainda mais se as sessões foram frequentes.66

			Estes resultados obtidos pelos estudos epidemiológicos foram corroborados pelos dados que nos chegaram de uma experiência involuntária que teve os islandeses como cobaias. Não estou a referir-me a algum cientista sem ética que levou a cabo experiências em seres humanos, mas de mulheres islandesas que se submeteram livremente, ainda que sem consciência disso, a um ensaio «experimental».67

			A partir de meados dos anos 80, deflagrou na Islândia a moda das câmaras de bronzeamento.

			Os Islandeses, como todos os povos nórdicos, quase raramente veem o sol, em parte por causa da latitude que os submete a seis meses de quase completa escuridão, em parte porque também nos seis meses de luz, o céu está frequentemente coberto. O entusiasmo pelos solários diminuiu bastante quando, juntamente com a difusão dos equipamentos de bronzeamento, começou a verificar-se cada vez mais casos de melanoma até chegar àquilo que os especialistas designaram por epidemia. Até aos anos 90, o povo islandês tinha a mais baixa taxa de incidência de tumores da pele dos países nórdicos. Entre o final dos anos 90 e os primeiros anos do séc. XXI, saltaram para o primeiro lugar, o que impeliu as autoridades a dar início a uma campanha informativa de grande envergadura que reduziu a utilização das câmaras de bronzeamento e, em consequência disso, também o impacto do melanoma.

			O mecanismo que leva à formação de tumores da pele deve-se aos efeitos destrutivos dos raios UV, os mesmos que levam os melanócitos a defender-se produzindo mais melanina. Falamos principalmente de mutações do ADN, mas não apenas. Com efeito, a ação dos UV conduz igualmente a um aumento dos processos inflamatórios – como experimentamos todas as vezes que nos surge um eritema e como sabe quem vê desabrochar novamente o seu herpes depois de cada banho de sol – e reduz as defesas imunitárias do organismo.

			Estes três efeitos em conjunto provocam danos a longo prazo e aumentam seguramente o risco de desenvolver tumores. Mas o que é que entendemos verdadeiramente por risco?

			Entre risco e perigo

			Este assunto é tudo menos fácil, até porque quando dizemos que algo é cancerígeno, a primeira coisa que nos vem à cabeça é que nos causará um tumor ao primeiro contacto.

			Pensem no efeito que tem a palavra «cancerígeno» quando ligada a um alimento: comeriam um produto seguramente cancerígeno? Estou certa de que muitos de vocês estão a abanar a cabeça enquanto pensam: «Não comia nem que me pagassem!» Contudo, na realidade, todos nós comemos diariamente alimentos cancerígenos ou que contêm substâncias cancerígenas, começando pelos enchidos até chegar ao vinho, à cerveja ou qualquer outra bebida alcoólica, visto que o álcool etílico é classificado como cancerígeno, passando pelo pesto, pelas verduras grelhadas e ligeiramente queimadas, e por muitos outros alimentos. Poderia continuar a enumerar todas as substâncias ou comportamentos que foram inseridos pela IARC na lista dos carcinógenos e descobriríamos o quão presentes estão no nosso dia-a-dia.

			Assim, para responder à pergunta, quando dizemos que a exposição ao sol, seja ela natural ou artificial, aumenta o risco de desenvolver um tumor da pele, queremos dizer que todos nós nascemos com uma dose de risco que é devida aos nossos genes, os quais determinam, no caso da pele, o fototipo que temos. As pessoas com fototipos baixos têm um risco maior de desenvolver tumores da pele do que aquelas que, sorte a delas, têm um fototipo alto. E sobre isto não há muito que se possa fazer. Toma e não digas que vais de mãos a abanar, como se diz aqui para os meus lados.

			O risco aumentará ou diminuirá em função do local onde vivemos. Um fototipo baixo no Equador tem a vida mais difícil do que um fototipo alto em Reiquiavique. Intervêm, além disso, os estilos de vida. Quem tem um trabalho em que passa muito tempo ao sol, como os pedreiros ou os motoristas, corre um risco maior do que aqueles que, por sua vez, trabalham em ambientes fechados. Quem está constantemente exposto ao sol tem um risco diferente (maior para certos tumores, menor para outros) do que quem se expõe pouco, mas se queima com bastante facilidade. A todos estes riscos que, como veem, são individuais, deve acrescentar-se o de se estender ao sol ou numa câmara de bronzeamento para escurecer a pele. Neste sentido, diz-se que a exposição voluntária aos raios UV aumenta o risco de contrair tumores porque vem adicionar-se ao nosso risco pessoal e é, nessa medida, o único que poderemos controlar, escolhendo ou não se queremos corrê-lo.

			Qual o lugar dos cremes solares em todo este discurso? Protegem-nos? É suficiente dar uma volta pela Internet usando como termos de pesquisa as palavras «filtro solar» para ver que qualquer molécula utilizada para este objetivo tem o seu pequeno ou grande carácter problemático. Os filtros chamados químicos são acusados de serem cancerígenos. Aliás, há quem afirme que seriam os principais responsáveis pelos tumores da pele e não o sol que, inversamente, faria bem. Afinal, o sol nada tem de químico, não é verdade? Os filtros físicos, pelo contrário, são vistos com suspeita a partir do momento em foram introduzidas as formas «nano» das duas principais moléculas utilizadas, o óxido de zinco e o dióxido de titânio.

			Lendo este livro, terão por esta altura compreendido que as respostas simples quase nunca são as corretas e que tudo deve ser contextualizado e equacionado em função dos riscos e benefícios, pois tudo pode fazer mal, mas existem males piores do que outros.

			O que sabemos até agora é que a utilização de cremes solares reduz seguramente a incidência do carcinoma espinocelular. Quanto ao carcinoma basocelular e ao melanoma, não há ainda dados suficientes à disposição para poder afirmar-se com certeza que os filtros solares oferecem uma ação preventiva.68 Existem indícios, mas não são suficientes.

			Estes dados são limitados, pelo menos em parte, uma vez que os estudos mais importantes acerca destes temas foram realizados já há mais de trinta anos, quando os cremes solares tinham uma média de SPF mais baixa do que os atuais e não continham proteções contra os UVA.

			Nos próximos anos, o quadro ficará certamente mais claro, mas, se pensarmos nos riscos e benefícios, a utilização de cremes solares reduz as queimaduras, que são um dos principais fatores de risco para desenvolver melanomas ou outros tumores da pele. Nessa medida, não obstante as incertezas, as autoridades sanitárias recomendam a utilização de proteções adequadas ao seu fototipo, juntamente com algumas precauções adicionais, sobretudo no caso das crianças, que têm a pele mais delicada.

			Remonta ao início dos anos 80 uma das mais bem-sucedidas campanhas informativas de que há memória na área da saúde, a cargo do Cancer Council australiano, e que conta com uma personagem dos desenhos animados, a gaivota Sid, a cantar uma canção que fica no ouvido, intitulada Slip, Slop, Slap. Graças a ilustrações encantadoras e um texto simples, são transmitidas informações úteis aos espectadores, como «Slip on your shirt, slop on sunscreen and slap on your hat» que, traduzido para o português, soa assim: «Pôr uma t-shirt, passar o creme e enfiar o chapéu.»69

			Trinta e cinco anos depois, as autoridades sanitárias dinamarquesas lançaram uma campanha, que obteve um enorme sucesso, chamada Ajuda um dinamarquês, com um vídeo no qual se convidam todos os habitantes dos países mediterrânicos em que os dinamarqueses passam férias a protegê-los da exposição ao sol resguardando-os com um guarda-sol, enfiando-lhes um chapéu ou aplicando-lhes sorrateiramente o creme.70 Tudo narrado de forma muito divertida e eficaz, com o objetivo, obviamente, de sensibilizar os próprios dinamarqueses.

			Porque, recordemo-lo sempre, não se brinca com o sol.

			Bronzeada como um bife

			Já perceberam que tenho uma relação conflituosa com o sol. Não gosto de ficar a torrar na praia e, de qualquer forma, nem sequer fico bronzeada. Já me habituei a isso e, no fim de contas, gosto da minha tez clara, assim como gosto de pensar que esta aversão ao sol me protege. Quando era menina, contudo, lidava mal com ela. Via os meus amigos regressarem das férias bem bronzeados, enquanto eu continuava a habitual branquelas, talvez um pouco mais avermelhada do que o habitual, mas nunca de maneira uniforme.

			«Duas semanas? Não é possível que tenhas estado todo esse tempo na praia sem te bronzeares.» São frases que nós, os fototipos baixos que vivemos num país mediterrâneo, ouvimos regularmente, pelo que, há alguns anos, decidi fintar todos e tirar a desforra. Comprei um creme autobronzeador e apliquei-o com regularidade durante todo o período de férias, continuando a fazer aquilo que de resto fazia, isto é, estar à sombra a fazer palavras-cruzadas ou a ler um dos meus habituais e reprováveis livros policiais. O resultado foi surpreendente: fiquei bege!

			Nesse momento pensei que se tratasse de algum corante, até porque o creme que tinha comprado era bastante escuro, mas depois descobri que a cor do creme tinha apenas uma função visual que permitia aplicá-lo sem deixar zonas a descoberto. Não imaginava que na base de todos os autobronzeadores houvesse uma reação química de que faço uso ao cozinhar: a reação de Maillard. Sim, essa mesmo que ocorre quando cozinhamos um bife, entre proteínas e alguns açúcares que os químicos chamam de redutores, como a glucose ou a lactose.71

			O açúcar que interessa aos fabricantes de autobronzeadores, como também àqueles que vendem produtos bio, naturais ou sem substâncias químicas, é uma pequena molécula chamada di-hidroxiacetona ou DHA. Nos anos 50 do século passado, o DHA era usado como substituto da sacarose na dieta das crianças diabéticas. Um dia, em Cincinnati, uma investigadora chamada Eva Wittgenstein reparou que quando as crianças cuspiam o medicamento, o DHA produzia manchas na pele, mas não na roupa.72 Intrigada, Wittgenstein experimentou verter algumas gotas no seu braço e da observação daquele estranho fenómeno ao desenvolvimento da sua aplicação cosmética foi um pequeno passo. Em 1960, foi patenteada a utilização do DHA como autobronzeador e pouco depois a Coppertone, uma empresa americana de produtos solares cujo nome significa «cor de cobre», comercializou o primeiro bronzeador rápido, o Quick Tanning. Ainda que o resultado seja similar, não se pode falar realmente de bronzeado. Com efeito, a reação de Maillard dos autobronzeadores verifica-se nas proteínas da camada mais superficial da pele e não estimula a produção de melanina, pelo que não protege as células, tendo apenas uma função estética. Por esta razão continua a aplicar-se aqui tudo o que dissemos até agora acerca dos riscos da exposição ao sol e da necessidade de proteção com filtros solares adequados. Assim sendo, querem ter a satisfação de parecer bronzeados – ou melhor, beges – sem correrem os riscos da exposição ao sol?

		



			NO SUPERMERCADO DOS COSMÉTICOS

			O chamamento das marcas

			Terminamos a nossa viagem ao mundo da cosmética num grande centro comercial. Diante de nós encontram-se dezenas de ilhas, cada uma dedicada a uma marca diferente. Temos o cubo negro da Mac Cosmetics com os seus batons vistosos, as cores frias e os funcionários em bata da Clinique ou da La Roche-Posay, o aquário com os corais da La Mer e as poltronas para os tratamentos de beleza à base de flores e essências da Aveda. Aventuramo-nos nelas e lentamente chegamos aos rímeis da Maybelline, ao shocking pink da makeup da Nyx, à evocação da natureza da Vichy ou da The Body Shop, às marcas dos estilistas famosos, de Roberto Cavalli a Dolce & Gabbana, de Vivienne Westwood a David Beckham. Um mix de cores, perfumes e amostras que nos fazem perder a cabeça. No supermercado, de resto, a situação não é melhor. Também ali encontramos um grande número de marcas diferentes de champô, desodorizantes, sabonetes e cremes.

			Agora fechemos os olhos, batamos os tacões como a Dorothy d’O Feiticeiro de Oz e voltemos a abri-los. O cenário alterou-se completamente. As ilhas diminuíram, serão um punhado. Não conseguimos sequer reconhecer uma das marcas que dantes discerníamos instantaneamente, pois todas possuem uma aparência semelhante, neutra, como as tendas exatamente iguais das feiras. No interior das poucas ilhas que ficaram encontramos, amontoados, centenas de produtos misturados entre si.

			Por exemplo, Mac, Clinique, La Mer e Aveda e uma outra trintena de marcas agrupadas dentro da ilha da Estée Lauder. Na da L’Oréal, encontram-se marcas como Maybelline, Vichy, The Body Shop, La Roche-Posay, Garnier e Cacharel, num total, também aqui, de cerca de trinta. O mesmo se aplicaria às outras cinco ilhas que dividem o grosso do bolo, da Unilever, que possui as linhas de desodorizantes Eixo e Rexona e champôs Sunsilk, à Procter & Gamble, que tem a Pantene, a Herbal Essence, a Gillette e a Vênus, da japonesa Shiseido à americana Johnson & Johnson, com os cremes solares Piz Buin e as linhas Neutrogena e Aveeno, e finalmente à Coty, que detém a maior parte das marcas dos estilistas famosos. São cerca de 180 as marcas com mais procura e são todas agrupáveis em sete grandes ilhas: as multinacionais da cosmética, colossos que, nas últimas décadas, cresceram englobando progressivamente empresas mais pequenas. A estas magníficas sete, juntam-se as que possuem menos marcas, mas compensam com volumes de negócios astronómicos, como o grupo Colgate-Palmolive, a multinacional alemã Beiersdorf, que possui a Nivea, a francesa Chanel e a empresa que fez da venda porta a porta uma marca distintiva, a Avon.

			Encontramos no mesmo segmento de mercado empresas que possuem estratégias de marketing e destinatários muito diferentes entre si. Desde produtos de luxo aos de supermercado, dos naturais aos de farmácia, dos glitter aos sazonais. Uma estratégia que permite cobrir substancialmente todas as exigências de mercado.

			Há sempre quem se aventure por caminhos alternativos, mas contam-se pelos dedos das mãos. Entre eles, a Lush, a empresa inglesa de cosméticos handmade e intensamente perfumados, ou a italiana Kiko, que apostaram exclusivamente na venda direta nas suas lojas e, até ao momento, não fazem parte dos grandes grupos.

			O rei do rímel

			«E depois estamos nós», conta-me o Rei. É assim que é conhecido Renato Ancorotti, proprietário da empresa homónima com sede em Crema. Para todos, ele é «o rei do rímel», o que o deixa particularmente orgulhoso. «O rímel é um produto difícil, o mais difícil de todos. E nós somos os melhores a fazê-lo.»

			Fui ao seu encontro numa abafada tarde de início de verão, quando a região de Cremasco dá o pior de si. Extensões de milho, terriolas anónimas e inanimadas, calor sufocante e armazéns industriais nos quais se instalou o quartel-general da indústria da beleza italiana. «Aqui, no raio de cinco quilómetros», diz-me Ancorotti, «produzimos um terço do mercado mundial dos cosméticos». Um terço? «É isso mesmo. As grandes multinacionais delegam metade da produção a empresas externas como a minha. Dessa metade, a nível mundial, a Itália cobre 65%. Pode fazer as contas, mas é um terço.» Com efeito, as contas batem certo e, agora que penso nisso, também o seu título real.

			O castelo de Ancorotti é uma empresa de vinte mil metros quadrados, trezentos e vinte funcionários e um volume de negócios que passou dos 43 milhões de euros em 2015 para os 72 milhões em 2016 e os 100 milhões em 2017. Um pouco mais longe está uma das sedes da Intercos, a empresa fundada por Dario Ferrari, que esteve na origem de todo o distrito da beleza. A Intercos, que é hoje, por sua vez, uma multinacional, tem instalações em todo o mundo e possui um volume de negócios cinco vezes superior ao de Ancorotti.

			Em Itália, existem cerca de quinhentas empresas de cosmética que exportam para toda a Europa – «França incluída», observa com orgulho Ancorotti –, Estados Unidos e Ásia, um mercado que arrecada cerca de 10 mil milhões, o equivalente a todo o mercado do vinho. Ainda assim, se a comida, o vinho e a moda são consideradas as grandes excelências do made in Italy, da grande indústria nacional de beleza fala-se muito pouco. A menos que sejam do sector, dificilmente conhecerão os nomes de Ancorotti, Intercos e de outras empresas do «distrito da beleza».

			«O motivo é simples», explica-me Ancorotti, «devemos estar na retaguarda. Por exemplo, eu não posso indicar-lhe os nomes dos meus clientes. Não posso dizer-lhe se sou eu o fabricante do rímel que usa. Posso, todavia, dizer-lhe que trabalhamos para as mais importantes multinacionais do makeup e produzimos 10% do rímel mundial», o que, traduzido em número de embalagens, significa que dos mil milhões de unidades vendidas por ano em todo o mundo, Ancorotti, sozinho, produz cem milhões.

			No decurso da conversa, dei-me conta de que tudo aquilo que pensava saber sobre o mercado da cosmética se resumia apenas àquela imagem brilhante e polida construída para «vender-nos o sonho», mas que tem bem pouco que ver com a realidade. Se retirarmos as camadas mais superficiais da maquilhagem e nos embrenharmo­s paulatinamente nos meandros das dinâmicas das empresas que têm volumes de negócios comparáveis ao PIB de alguns pequenos países, então tudo ganha contornos mais fascinantes, mas nem por isso mais claros.

			Em particular, há dois fenómenos que intervêm no mundo da cosmética e estão vinculados entre si: por um lado, temos uma concentração de poder das grandes multinacionais que incorporam empresas e se fundem entre si para ampliar o seu raio de ação. Por outro, temos o aumento da externalização da produção, isto é, o crescimento de realidades como a de Ancorotti, que produzem não para a própria marca, mas para outras. Estes dois fenómenos são filhos de uma história iniciada há cerca de um século e que precisaria de um livro inteiro para ser contada, mas que poderemos resumir em três fases, pedindo emprestados alguns nomes do jargão da ficção científica: a época dos fundadores, a do império e a next generation.

			Os fundadores das grandes marcas

			A maioria das marcas que conhecemos hoje, incluindo aquelas que deram os nomes às grandes multinacionais, chegam da intuição de um punhado de pessoas, os fundadores, que se decidiram a transformar o que era então simples artesanato em algo mais estruturado. Com isso em vista, especializaram-se em fazer bem uma certa coisa, uns cremes, outros batons, estes o rímel, aqueles os perfumes, e cada um deles introduziu alguns elementos que, posteriormente, em conjunto, contribuíram para construir aquela linguagem da cosmética que ainda hoje carregamos connosco. Quase todos de origens humildes, as suas histórias entretecem-se num misto de espírito de conquista e rivalidade mútua que, não por acaso, deu vida a contos, documentários e musicais.

			A história mais famosa é a da guerra marcada por combates de cremes entre Chaja Rubinstein, proveniente da Polónia, que alterou posteriormente o seu nome para Helena, e Florence Nightingale Graham, que cresceu numa quinta canadiense, mais tarde rebatizada com o nome de Elizabeth Arden, protagonistas de War Paint, o novo blockbuster da Broadway. Ambas escolheram Nova Iorque para transformar as suas pequenas produções caseiras em colossos industriais cotados na Bolsa e, apesar de viverem a poucos quarteirões de distância e nunca desperdiçarem a ocasião para dar alfinetadas uma na outra, narra a lenda que nunca se encontraram pessoalmente. Rubinstein e Arden foram as primeiras a utilizar para fins comerciais o sentimento de culpa e de desarranjo das mulheres. «Não existem mulheres feias», dizia Helena Rubinstein, «existem apenas mulheres preguiçosas». Mas as duas tinham também percebido que para vender melhor os seus produtos deveriam revesti-los de uma aura prestigiosa, com embalagens douradas e luxuosas, com descrições que aludiam a ingredientes exclusivos e de longínquas paragens, como as ervas raras dos Cárpatos no creme Valaze de Rubinstein, sem esquecer os preços adequados. «Qualquer coisa que custe apenas um dólar não vale a pena ser comprada», declarava categoricamente Elizabeth Arden.

			Ao seu lado estava o imperador do verniz. Charles Revson, a certa altura da sua carreira, decidiu investir naquilo que melhor sabia fazer: vender. Era um representante de roupas, uma personagem que não faria má figura no elenco da série televisiva Mad Men, muito hábil a intuir os interesses dos seus clientes e a satisfazê-los. Foi um dos primeiros a ver distintamente que um cosmético pode ser considerado um acessório chique. Assim, enquanto Arden e Rubinstein se concentravam nos cremes para o rosto, Revson atraía as consumidoras vendendo-lhes sensualidade. «Na fábrica produzimos cosméticos, na loja vendemos esperanças», era o seu mote. Em 1932, funda, juntamente com o irmão Joseph e o químico Charles Lachman, a Revlon, fundindo o apelido de Revson com a inicial de Lachman, que tinha inventado um modo de produzir vernizes de unhas bastante mais coloridos e «performantes» do que os da concorrência.

			A habilidade de Revson permitiu à empresa conquistar 80% do mercado estadunidense dos vernizes, posicionando-se bem cedo também no dos batons, vendidos com as mesmas tonalidades, para combinarem na perfeição.

			Contudo, esta não seria uma história fascinante se Revson não tivesse tido também uma rival com a qual, durante um certo período, compartilhou o mesmo edifício: Josephine Esther Mentzer. Filha de um alfaiate checo e uma mãe húngara, Josephine cresceu num bairro pobre de Queens chamado Coroa. O seu nome dir-vos-á pouco, e a ela também não dizia muito, razão pela qual decidiu alterá-lo, seguindo o exemplo de Rubinstein e Arden, para algo mais evocativo e que soasse mais europeu: Estée Lauder.

			Estamos nos anos 40, e Estée segue o estilo de Arden e Rubinstein centrando-se ainda mais nas assonâncias com o mundo da ciência até fundar, nos anos 60, a marca Clinique, que mais do que jogar com o cientifiquês, lança mão do mediquês, obrigando Revson a ir no seu encalço com uma marca semelhante, mas de menor sucesso, Etherea.

			Permanecendo no território de Revson, a saber, o da maquilhagem, há ainda pelo menos um grande fundador americano que devemos mencionar, um predecessor de Ancorotti, o químico Thomas Williams, inventor do rímel, que, em 1915, fundou a Maybelline a partir do nome da irmã Mabel, que tinha o hábito de colorir as pestanas com um mistura à base de vaselina e carvão.

			Enquanto isso, do outro lado do oceano, o jovem químico francês Eugène Schueller encontrava-se diante de um problema: descobrir um sistema para pintar de forma permanente os cabelos brancos. Era uma espécie de desafio lançado pelos professores do seu curso de Química na Sorbonne. Schueller aceita-o e consegue sintetizar um corante que parece funcionar bastante bem. Em 1907, patenteia-o e, em 1909, funda uma empresa para o produzir, a L’Oréal, que virá a ser a maior multinacional da cosmética. Justamente na França da primeira metade do século passado, cria-se um outro núcleo paralelo ao dos EUA. Aqui nascem empresas como a Lancôme, fundada pelo perfumista parisiense Armand Petitjean em 1935, e entram em cena grandes estilistas como Gabrielle «Coco» Chanel e Christian Dior, que abrem as portas do mundo da alta moda aos cosméticos.

			As dinâmicas de fundo são as mesmas que já encontrámos no mercado americano, havendo dois exemplos que descrevem perfeitamente o clima da época e ajudam a explicar grande parte do que vimos até aqui. Trata-se de dois cremes para o rosto com nomes similares. O Re-Nutriv de Estée Lauder e o Nutrix de Lancôme, ambos produzidos entre os anos 30 e 50.

			«Ingredientes raros, fórmula única. Mas sobretudo a intuição de uma mulher como Estée Lauder, que conhece melhor do que ninguém o segredo para se manterem jovens, frescas e mais belas do que alguma vez poderiam imaginar.» A publicidade do Re-Nutriv enu­merava 26 ingredientes «puríssimos e preciosos» e vangloriava-se de ser o creme mais caro do mundo. Na verdade, era comercializado a 115 dólares, dez vezes o preço médio de um creme da época.

			Em contrapartida, Petitjean, em colaboração com um veterinário, desenvolvia o creme Nutrix com 4% de soro equino, um ingrediente frequentemente usado naqueles tempos para as vacinas. Na publicidade falava-se de «milagres» e definia-se o creme como «o anjo-da-guarda da sua pele», chegando a ser recomendado pelo «ministro inglês da Defesa como proteção contra os efeitos das radiações nucleares», diferentemente da publicidade atual em que, quando muito, as recomendações são feitas por uma associação anónima de dermatologistas.

			Os fundadores foram os autênticos pioneiros do sector e, pelo menos até às primeiras tentativas para regulamentar o mercado cosmético, podiam permitir-se alardear promessas vãs ainda maiores do que aquelas a que estamos hoje habituados.

			O império

			A época dos fundadores deu lugar àquela do império a partir da segunda metade do século passado, quando algumas empresas começaram a crescer desmedidamente e outras a sucumbir. É o caso da Lancôme, que permaneceu fiel ao seu estilo distinto e luxuoso num período em que a plástica ditava as leis, acabando aos poucos e poucos por não resistir e ser adquirida em 1964 pela L’Oréal. Sorte semelhante teve a Maybelline, que em 1967 foi adquirida por outra empresa americana, a Plough, para depois ser vendida por 758 milhões de dólares à L’Oréal em 1996.

			A L’Oréal cresce a olhos vistos e ocupa, atualmente, o primeiro lugar a nível mundial com um volume de negócios, em 2016, de 27 mil milhões de dólares. A estratégia do colosso francês foi inteligente e, também neste caso, análoga à das outras grandes multinacionais: comprar tantas marcas quantos são os nichos de mercado. Seguem-se dois grandes grupos como a Unilever e a Procter & Gamble. Provenientes de outros sectores, puseram progressivamente em prática autênticas campanhas expansionistas e especializaram-se igualmente nos cosméticos. No quarto lugar, encontramos Estée Lauder, que cresceu ao longo dos anos graças à Clinique e a mais uma trintena de empresas adquiridas, cotando-se na Bolsa e chegando a um volume de negócios de 11 mil milhões. No quinto lugar, o grupo Colgate-Palmolive.

			O que é feito dos outros fundadores? Elizabeth Arden e Helena Rubinstein continuaram a ser rivais para o resto das suas vidas conservando bem firmes as rédeas das respetivas empresas. À data das suas mortes, em 1965 para Rubinstein e no ano sucessivo para Arden, os herdeiros começaram a acusar os golpes dos colossos do império e lentamente cederam as quotas.

			A empresa de Rubinstein foi vendida em 1973 ao grupo Colgate-Palmolive e depois foi adquirida pela L’Oréal em 1988, enquanto a Elizabeth Arden passou para as mãos de uma multinacional farmacêutica, a Eli Lilly, em 1971, para depois transitar, em 1987, para a Fabergé e em 2003, para a Unilever, acabando, finalmente, na Revlon em 2016.

			Na linha da frente dos fundadores franceses, o grupo Chanel permaneceu independente, enquanto a Dior possui a maioria das quotas do grupo LVMH, nascido da fusão entre Louis Vuitton e Moët-Hennessy, por sua vez resultante da união entre a empresa fabricante de champanhe Moët & Chandon e a fabricante de conhaque Hennessy.73

			Confusos? Compreendo-vos. À medida que avançamos na barra do tempo e nos aproximamos da data de hoje, é cada vez mais difícil distinguir quem é independente, quem foi comprado, mas ainda mantém as suas linhas de produção, e quem, como me diz Ancorotti, «manteve apenas belos escritórios, mas já não produz sequer um grama de produto».

			A next generation

			É aqui que elas se inserem, as empresas terceiristas, a next generation.

			«Mas sabe que não gosto que nos chame assim?», censura-me Renato Ancorotti. «O terceirista é aquele que se limita a montar algo por encomenda. Nós fazemos investigação, avançamos propostas seja de fórmula seja de embalagem. Aconteceu-nos sermos também nós a sugerir o nome de um produto que foi posteriormente escolhido e que agora pode encontrar em todas as lojas. Aqui está ele, reconhece-o?» Reconheço-o. Vi-o poucos dias antes a protagonizar um vídeo no YouTube de uma conhecida bloguista de beleza que o comparava a um outro rímel de uma marca diferente associada a outra multinacional, descrevendo minuciosamente as diferenças abissais não apenas no que toca aos preços, mas também aos resultados.

			Enquanto olho de relance para a sala das amostras, aquela em que estão expostos todos os produtos embalados nos estabelecimentos de Ancorotti, vejo também esse outro rímel, aquele que a bloguista de beleza considerava muito diferente do primeiro. Ao vê-los ali, um junto ao outro na mesma sala, aparentam ser muito semelhantes, não obstante as diferenças de preço, e a dúvida de que o sejam realmente manifesta-se espontaneamente.

			«Depende», explica-me Ancorotti. «Para o rímel, a fórmula varia em função do recipiente, do aplicador e do redutor», que seria o anel que «espreme» o aplicador e regula a quantidade de produto a utilizar. Mas, dizíamos, o rímel é um produto difícil e necessita de mais precauções. «Nunca alteramos a fórmula. Temos as receitas básicas que adaptamos às diferentes situações e, para alguns clientes, estudamos fórmulas específicas, tratando-se apenas de variações mínimas.» Isto, deduzo eu, significa que os dois rímeis não podem ser assim tão diferentes, sem querer ofender a bloguista de beleza.

			Para os batons e sombras, as coisas são ainda mais simples. «Relativamente aos batons, é também possível alterar unicamente o molde obtendo-se assim dois produtos diferentes, idem para as sombras.»

			O programa Pactos Claros, da televisão suíça, fez algumas contas. No episódio de 4 de março de 2016, entrevistando o próprio Ancorotti, conseguiu precisar o preço médio de venda do rímel às empresas clientes: 25 euros o quilo. «Considerando que um rímel contém em média 12 gramas de produto», argumentavam os jornalistas, «cada peça custa à empresa cerca de 3 cêntimos»74.

			«Este produto», prosseguia Ancorotti, «pode ser depois vendido aos consumidores a um preço que vai dos 5 aos 40 euros».

			O custo para a empresa pode aumentar caso se utilizem ingredientes de excelência, ou recipientes de metal que custam mais do que o plástico, ou personalizações que exigem um trabalho especial, mas estamos sempre na ordem de alguns cêntimos a mais, até chegar a um máximo de 10 cêntimos a peça, nada que justifique uma diferença de venda ao consumidor de dezenas de euros.

			Para que eu sentisse a diferença com a mão, Ancorotti mostrou-me duas sombras que em breve serão comercializadas, uma que se posicionará na categoria luxo, a outra que, por sua vez, ficará na categoria dos produtos que geralmente eu compro, aqueles que os funcionários definem como masstige, jogando com assonância de prestige, mas a baixo custo, para as massas. Num caso, o recipiente escolhido para as sombras é de cartão decorado com motivos abstratos dourados, no outro, é de plástico anónimo. No primeiro, cada sombra apresenta a marca da empresa que os venderá, no outro, são lisas, sem personalização. «O produto é o mesmo?», interroga-se retoricamente Ancorotti. «De um certo ponto de vista, sim, mas muda tudo.»

			Muda a experiência do produto, «tal como sucede nos automóveis com bancos em pele ou interiores em raiz de nogueira. As despesas incorridas com os acessórios são muito inferiores ao custo de venda do automóvel. Isto porque aquilo que se compra é o luxo». E o luxo custa, mas também sacia, como bem sabiam Helena Rubinstein e Elizabeth Arden. Aquilo que justifica a diferença de preço é a própria marca, o prestígio, a escolha da empresa em investir enormemente em publicidade, contar com testemunhos de um certo peso e, porque não, obter um novo produto em regime de exclusividade antes dos outros.

			Se este é o estado de coisas, como fazemos para nos orientarmos? Por exemplo, como é que consigo saber se aquelas duas sombras são produzidas no mesmo estabelecimento, com a mesma fórmula e têm, por conseguinte, o mesmo resultado? Não consigo.

			«O consumidor não consegue identificar quem produziu efetivamente o cosmético que compra», explica-me Ancorotti mostrando-me um dispendioso rímel americano. «Mas, repare. Vê que está escrito made in Italy? Aí está, é uma boa maneira de saber se um produto é feito em casa ou no estrangeiro. Mais do que isso não é possível.»

			Claramente, as multinacionais não têm interesse em revelar se o rímel ou a sombra que vendem é produzido por empresas terceiras que abastecem igualmente outras marcas a custos, no fim de contas, semelhantes.

			As grandes marcas, como vimos, granjearam ao longo do tempo uma certa reputação, uma imagem e, sobretudo, um público fiel. Contudo, o mercado sofre mudanças. As modas alteram-se cada vez mais rapidamente e às empresas é pedido que estejam preparadas para comercializar no espaço de poucos meses novos produtos em mercados diferentes e com exigências muito distintas entre si.

			Ancorotti dá-me o exemplo da Indonésia, que tem duzentos e cinquenta milhões de habitantes, um crescimento económico considerável, uma população mediamente abastada que, contudo, é de religião ou cultura islâmica. «Para ser possível vender lá, por exemplo, estamos a submeter-nos a um longo percurso que nos permitirá obter a certificação halal», aquela que garante que os produtos não entraram em contacto com ingredientes proibidos, como é o caso do álcool. Para tal, introduzem-se diferenças nas fórmulas que permitam uma adequação a outros tipos de pele, à legislação de cada país ou aos critérios para as embalagens, porque os gostos são diferentes, e, obviamente, o mesmo acontece com as modas. «São operações que comportam riscos de produção notáveis e que nós podemos dar-nos ao luxo de correr, ou melhor, que devemos correr. Uma multinacional, em contrapartida, não», refere Ancorotti.

			Neste novo mundo veloz e globalizado, as grandes marcas têm cada vez mais uma política interna conservadora, destinada a continuar a fazer bem aquilo que sabem fazer, delegando os produtos mais audazes a fabricantes externos, a nossa next generation, que, por sua vez, estão a crescer e que, se olharmos para as previsões, crescerão ainda mais nos próximos anos.

			O preço conta?

			Enquanto escrevia este capítulo, um contacto meu no Facebook indicou-me um artigo publicado pelo jornal espanhol La Vanguardia, que tinha o seguinte título: O supermercado Mercadona vende por 5 euros um creme anti-idade que custa 85.75 Os protagonistas são dois cremes, um a baixo custo, o Sisbela Diamond, e um com um preço altíssimo, o Alain Revitalizante. Os dois têm embalagens diferentes, são vendidos em canais diferentes, mas produzidos pela mesma empresa, nos mesmos estabelecimentos, usando as mesmas máquinas e, sobretudo, os mesmos ingredientes. Os próprios rótulos dos dois cremes são idênticos.

			O presidente da empresa fabricante, entrevistado pelo jornal espanhol, confessou que sim, «trata-se do mesmo produto». A única diferença está nas fragrâncias usadas para o perfumar, mas são absolutamente idênticos quanto à eficácia ou à segurança. «Aliás», continuava o presidente, «quem disse que um creme de 80 euros é superior a um que custa 5?»

			Sim, quem disse? É o nosso cérebro quem nos diz.

			Quem nunca baseou as suas escolhas no preço, atire o primeiro rímel. Fazemo-lo todos. Quer se trate de produtos de maquilhagem ou de calçado, quer nos seja pedido para escolher um champô ou um telemóvel, o preço é um dos parâmetros mais importantes a orientar-nos, sobretudo quando não temos outros à disposição. «Porque eu mereço», diz a publicidade de uma conhecida marca de cosméticos. O sujeito do spot somos nós, consumidores, que merecemos justamente o produto exclusivo que tentam vender-nos. Mas, se invertermos a perspetiva, é o próprio cosmético a dizer-nos que vale todo aquele dinheiro que pagamos por ele.

			Já vos aconteceu estarem de férias no estrangeiro e tecerem considerações sobre como as refeições são mais caras ou baratas do que em Portugal. Se por um café expresso nos for pedido o equivalente a 3 euros, sentimos imediatamente que nos foram à carteira, enquanto se, pelo contrário, forem suficientes 5 euros para pagar o jantar, regressaremos dizendo a todos que comemos bem por tuta-e-meia. Mas se voltarmos a nossa atenção para produtos que não nos são familiares, torna-se muito mais difícil saber se o vendedor está a surripiar-nos ou não.

			Que valor será justo pagar?

			Há alguns anos estive de férias no Irão. O país atravessava um período um pouco complicado, havia bastantes manifestações na rua, os turistas eram pouquíssimos e convertiam-se no centro das atenções de todos os comerciantes. Eu e a minha companheira de viagem fomos, pois, arrastadas para dentro de todas as lojas de tapetes com que nos cruzávamos na rua. Não tínhamos a mínima intenção de comprar um tapete, mas um «não» não era uma resposta admissível para o complexo cerimonial persa. No decurso das férias regateámos, sem nunca comprar, um certo número de tapetes dando-nos conta de que, com matérias-primas e manufaturação semelhantes, os preços variavam consideravelmente também com base em fatores externos impossíveis de descodificar; à distância de anos, ficou-me a dúvida sobre qual seria o preço justo por um tapete, e se existiria algum sentido em falar de «preço justo».

			Costumo pensar nessas situações de cada vez que me encontro perante a escolha de um creme para o rosto: que valor será justo pagar? Se escolher aquele que custa menos, não me arrisco a levar para casa um produto pouco eficaz? E se, em caso de dúvida, escolhesse o do meio?

			Não há ocasião pública ou privada em que me encontre a falar de cosméticos que não termine com a fatídica pergunta: «Mas então o preço importa?» A neurocientista que há em mim não pode deixar de responder que sim, o preço conta, não apenas na orientação das nossas escolhas, mas também na definição daquilo que está muito em voga chamar de «experience» e que não é mais do que o prazer que nos dá a utilização de um determinado produto. Nem mais nem menos do que aquilo que, em medicina, toma o nome de efeito placebo.

			Estas dinâmicas, que parecem ter pouco que ver com os cosméticos, são exploradas pelo marketing deste sector para reforçar a ideia de que às diferenças de preços correspondem também diferenças de qualidade.

			Para procurar entender em que medida o efeito placebo pode influenciar a perceção da eficácia de um creme, um grupo de investigadores pertencentes a uma empresa sueca (por conseguinte, claramente interessados no assunto, importa não esquecer) solicitou a oitenta mulheres entre os trinta e cinco e os sessenta e quatro anos que utilizassem durante seis semanas um creme que eles mesmos entregaram.76

			A um terço das mulheres, o grupo A, foi dado um creme da Chanel77 que prometia uma redução das rugas e dos pontos negros, contendo cinquenta e um ingredientes, entre os quais, evidenciados na descrição, um extrato de alcaçuz e um Life Cycle Regenerator. Este creme custava aproximadamente 100 euros.

			A mesma embalagem luxuosa foi entregue também ao grupo B, com a diferença, contudo, de que o conteúdo foi substituído por um creme comprado no supermercado de poucos euros e sem particulares atividades declaradas.

			Foi também «enganado» o grupo C, mas da forma inversa: estas mulheres tinham à disposição o creme luxuoso dentro do recipiente do supermercado.

			O objetivo, como podem imaginar, era misturar as cartas para perceber se existiam diferenças efetivas entre os dois cremes. Ponhamo-nos por um momento no lugar dos investigadores: o que deveremos esperar de uma experiência do género? Se o creme luxuoso funcionar realmente melhor do que o económico, então será possível observar diferenças entre os grupos A e C (ambos tratados com o creme luxuoso) e o grupo B (tratado com o creme económico em recipiente luxuoso). Se, em contrapartida, se registarem resultados semelhantes nos três grupos, poderemos concluir que os dois produtos são equiparáveis no plano qualitativo.

			Os resultados da experiência levada a cabo pelos investigadores suecos deram razão a esta segunda hipótese. Entretanto, descobrimos que as mulheres dos grupos A e B que tinham à disposição a embalagem luxuosa utilizaram uma maior quantidade de produto do que as do grupo C e declararam-se em média mais satisfeitas com os resultados. À luz dos factos, analisando as condições da pele, os investigadores não encontraram diferenças nem nas rugas, nem no nível de hidratação. O aspecto do rosto era o mesmo.

			Resultados semelhantes foram obtidos no nosso país pela Altroconsumo, que realiza regularmente testes para verificar o fundamento de alguns claims e encontrar o produto com a melhor relação qualidade/preço. Em 2014, comparou quinze cremes para o rosto comercializados com preços entre 3 e 100 euros e à venda em canais de distribuição que iam das lojas de desconto às perfumarias. Surpreendentemente, os resultados mostravam como vencedor o creme mais económico de todos, o da loja de desconto.78

			«Ainda assim», explica-me uma amiga, «de cada vez que me sinto tentada a comprar cremes de poucos euros, uma vozinha na minha cabeça repreende-me. Não correrei o risco de aplicar porcarias na cara?»

			Reencaminho a pergunta para Ancorotti, que me responde sem a mínima hesitação: «Qualidade há em todos, segurança também. Depois, há quem os faça melhor e quem os faça pior, mas não é o preço que faz a diferença.»

			Por conseguinte, por mais diferenças que existam, poderemos dizer com um certo conhecimento de causa que num mundo em que a fabricação industrial dá as cartas, em que a variabilidade das matérias-primas conserva um certo peso e a «mão» do formulador se sente ainda, existe uma substancial homogeneidade entre os produtos das grandes multinacionais. O que é uma informação que, por um lado, reconforta, mas, por outro, desorienta, visto que obriga a pensar de forma completamente diferente os produtos.

			Enquanto deixo o seu castelo, pergunto a Ancorotti se nunca lhe ocorreu sair da sombra e criar a sua própria marca, quiçá «o rímel do rei». No fundo, se o seu rímel é realmente o melhor e se todas as grandes empresas lho compram, porque não produzi-lo sob uma marca sua? Porque é que as outras empresas da zona que produzem lápis, vernizes, batons e base não se apresentam isoladamente no mercado? Responde-me com a segurança de quem já foi confrontado com aquela pergunta centenas de vezes: «E a quem vendo depois aqueles milhões de rímel por ano?» Sem dúvida, a quem os venderá? Nenhuma marca, sozinha, consegue atingir aqueles números.

			Por esta altura, a imagem das ilhas do centro comercial volta a mudar e assume uma forma que não sei como visualizar. Existem as multinacionais que disputam o grosso do mercado, possuem marcas para todos os gostos e para todas as bolsas, mas metade das suas produções é feita por empresas desprovidas de uma marca reconhecível e que acabam por trabalhar para todas. Produtos que antes me pareciam bastante diferentes, agora vejo-os iguais. Tudo se mistura e torna menos nítido. É a next generation da cosmética que exige uma next generation de consumidores: atentos e, sobretudo, conscientes.

		



			CONCLUSÕES

			Uma caixa de ferramentas para os consumidores

			Chegados ao fim desta viagem ao mundo dos cosméticos, é altura de voltar a agarrar no frasco de sabão sem sabão. Recordam-se? Aquela densidade de claims, informações e selos tinha-me dado a inspiração para escrever este livro. Graças àquele produto, tinha percebido que não deveria redigir um simples guia para comprar cosméticos e nem sequer um livro clássico de divulgação em que se explica porque um creme hidrata ou um detergente desengordura. Não, tinha um novo objetivo, e muito ambicioso: ajudar-vos a construir uma caixa cheia de instrumentos que permitissem decifrar os rótulos e ver para lá da publicidade. Assim, nas páginas precedentes, entre a história de uma descoberta e a análise de um mito, foram muitas as ferramentas que reunimos, algumas mais claras, outras menos, e é chegada a hora de tentar usá-las para decifrar as mensagens que nos são endereçadas, começando pelo próprio nome dos produtos.

			Um sabão nasce de um processo chamado, justamente, «saponificação» das gorduras vegetais ou animais, utilizando a soda cáustica ou outras substâncias químicas muito alcalinas. O que resulta deste processo são os sais de sódio ou de potássio dos ácidos gordos, também ditos tensoativos, aquelas moléculas da dupla natureza em condições de se ligarem às gorduras e de as removermos com a lavagem. No entanto, há também outras moléculas que podem ter uma ação detergente, sempre da família dos tensoativos, mas obtidas de forma diferente, por exemplo, a partir da refinação de material petroquímico. Nestes casos, falamos de detergente sintético ou, nas palavras do marketing, de «não sabão». De uma forma geral, são não sabões boa parte dos champôs, detergentes íntimos, dentífricos e muitos outros detergentes para a casa que encontramos normalmente à venda.

			Houve um tempo em que não ter uma fonte natural representava um valor acrescentado. A publicidade dos anos 50 e 60 do século passado está cheia de detergentes sintéticos universais dos quais se louvam as propriedades desengordurantes. Hoje a aposta é na ideia de natural – pensemos no não sabão que usei à guisa de exemplo – conferida pela presença do óleo de argão prensado a frio, como sucede com o óleo extravirgem de azeitona, e rigorosamente bio, ao que se vem juntar o imaginário do «sem», que, como vimos em várias ocasiões ao longo destas páginas, seduz enormemente, autoalimentando-se dos medos que gera em relação a certos ingredientes para depois os levar imediatamente de vencida.

			O nosso não sabão, com efeito, é um detergente sintético que contém principalmente tensoativos. Não contém SLS nem SLES, como nos recordam as indicações na embalagem, mas aprendemos que as vias da substituição são infinitas, e é por isso que no lugar do dodecil sulfato de sódio aparece o dodecil sulfato de amónio, uma molécula bastante semelhante e que desempenha a mesma função do SLS, mas suficientemente diferente para poder escrever-se que não contém SLS. Além disso, na lista dos tensoativos, há um que sobressai: o lauroil sarcosinato de sódio. Não vos diz nada? Os leitores mais avançados na idade, os que eram pequeninos na altura em que se via o Carosello antes de ir para a cama, talvez recordem a publicidade do dentífrico Colgate com Gardol. O Gardol era um mistério. Era exibido em letras garrafais nas embalagens do dentífrico e na publicidade televisiva que o enaltecia, mas ninguém sabia em que consistia, a ponto de Beppe Grilo o mencionar num dos seus sketchs, no qual se interrogava, com a sua típica linguagem floreada, que diabo seria aquele Gardol… Nada mais era que o lauroil sarcosinato de sódio, o mesmo do nosso não sabão que, agora, pode converter-se num «não sabão com Gardol!».

			Falsas promessas

			Ao longo destas páginas que leram falou-se muito do uso que o marketing faz da linguagem e das muitas variantes do cientifiquês que estão em voga na publicidade dos produtos cosméticos. Aprendemos a fazer perguntas sobre o real significado de definições como «dermatologicamente testado» e ficámos cientes, enquanto consumidores, de que não possuímos instrumentos suficientes para poder avaliar se um produto foi efetivamente «formulado para reduzir os riscos de alergia» ou, caso se fale de eficácia, se esses «testes de autoavaliação» são realmente significativos.

			Fez-nos companhia por todo o livro o conceito de «limite». Vimos que, lendo nas entrelinhas dos rótulos, é necessário que saibamos ter em conta que o risco zero não existe. Confrontámo-nos com o princípio da precaução e com os procedimentos que a Comissão Europeia põe em prática para avaliar o risco da exposição a um determinado ingrediente, levando em consideração perigos e benefícios e contextualizando-os nas «normais condições de utilização». Analisámos demoradamente este processo longo e difícil em várias ocasiões, tornando-se percetível que a realidade é muito mais complexa do que a forma como a vemos.

			Contudo, a maior parte do trabalho começa agora e são vocês que têm de o fazer. Poderia ter discutido muitos mais temas, do formaldeído nos vernizes à perigosidade das tintas para o cabelo e às preocupações relativas à utilização de nanomateriais – e é possível que mais tarde ou mais cedo falemos a esse respeito –, mas o que gostaria que retivessem da leitura deste livro não são tanto as informações que reuni ou as anedotas que contei. Espero que tenham interiorizado os instrumentos para se orientarem na selva das falsas promessas do marketing. Começando por um bom sistema de alerta. No meu caso, o que o fez disparar foi o não sabão com todos os seus claims, asteriscos e selos, mas no vosso pode ser uma espuma para cabelos, um desodorizante ou um batom de cieiro para os lábios.

			Na vossa caixa de ferramentas têm agora à disposição microscópios que permitirão analisar a publicidade ao invés de se submeterem a ela, catanas para abrir uma passagem na selva dos claims entusiastas ou alarmistas travestidos de informações, e uma bússola que garantirá uma orientação, pelo menos em linhas gerais, na floresta. Ferramentas que constituirão e reforçarão o que vulgarmente chamamos de «espírito crítico» e que, de agora em diante, vos acompanharão sempre que, enquanto consumidores conscientes, deambularem pelas prateleiras de um supermercado ou pelos balcões resplandecentes de uma loja de cosméticos na moda.

		



			APÊNDICE
LENDAS E MITOS A DESMASCARAR


			Guia rápido

			Não há site, revista, canal do YouTube ou página do Facebook em que não sejam dispensadas pílulas de «sabedoria» para melhorar o nosso aspecto ou aumentar o nosso bem-estar. Com a cumplicidade das tradições, que se perpetuam de geração em geração, e visto que, tudo somado, se trata de tópicos leves, as lendas e os mitos a desmascarar neste campo são também muitos. Procurei resumir alguns deles. Espero que vos possam ser úteis.

			Um bom produto tem poucos ingredientes

			O número de ingredientes não é um parâmetro útil para definir a qualidade de um produto. Por vezes, torna-se necessário recorrer a um número maior de ingredientes para substituir um dos que já não são bem-vistos pelos consumidores.

			Os cosméticos vendidos em farmácia são mais seguros e eficazes do que os do supermercado

			Que um produto seja vendido em farmácia não constitui, por si só, uma garantia de segurança ou eficácia relativamente aos vendidos noutro local. Criar produtos específicos para canais de distribuição diferentes é uma estratégia de marketing que permite a uma empresa atingir públicos-alvo diferentes.

			Compro apenas produtos hipoalergénicos porque tenho a pele sensível

			Do ponto de vista legal, por enquanto, não existe uma definição clara para o uso do termo «hipoalergénico», que é sempre acompanhado da indicação «formulado para reduzir o risco de alergias». Nos próximos anos, as coisas deverão alterar-se, com a obrigação de que os fabricantes demonstrem cientificamente a veracidade do claim.

			Tenho uma alergia ao níquel, razão pela qual compro apenas produtos sem níquel

			Não existem produtos sem níquel. Este metal encontra-se por todo o lado e excluí-lo de todo é impossível. Na verdade, não encontrarão no mercado produtos que reivindiquem ser sem níquel, mas encontrarão frequentemente o claim «nichel tested», que não indica a ausência de níquel, nem deve sugerir que esteja presente em concentrações inferiores às de outros produtos sem esse claim. Significa unicamente que foi quantificado (ou que se tentou fazê-lo). Se forem alérgicos, não baixem a guarda.

			Se queres que os cabelos cresçam mais fortes, corta-os

			Os cabelos não estão vivos. Não sentem dor e não percebem se os cortamos. Por conseguinte, não há nenhum motivo para que cresçam mais depressa ou mais vigorosos se encurtados. Há, contudo, uma razão para que pareçam diferentes quando cortados: com o tempo, as extremidades ficam danificadas, perdem consistência e surgem as temíveis pontas duplas, que não são mais do que desfibramentos da «corda» de queratina, que fica gradualmente quebrada. Cortá-los serve para que sintamos os cabelos mais grossos e definidos.

			Os silicones sufocam o cabelo

			Os cabelos não podem sufocar, porque não respiram. São constituídos por fibras de queratina e estão desprovidos de qualquer tipo de vida. Os silicones revestem os cabelos, protegem-nos contra o desgaste e conservam a sua hidratação.

			Usar champô faz cair o cabelo

			Os cabelos caem continuamente. Mesmo que nos passe despercebido, perdemos em média entre 50 a 100 por dia: soltam-se ao sabor do vento quando caminhamos na rua, depositam-se nos vestidos, acabam no chão e enfiam-se nas dobras do sofá. A meada de cabelos caídos só se torna evidente quando limpamos o sifão do chuveiro. O conjunto tão grande de cabelos que encontramos leva-nos a crer que os produtos que usamos para os lavar provocam a sua queda, mas não é assim.

			Para ter cabelos brilhantes, deves escová-los muito

			Não, não e não! De cada vez que passamos a escova, pomos à prova as cutículas, as escamas que cobrem o cabelo. Se as danificarmos ou eliminarmos com fricções vigorosas, depois não nos lamentemos se surgirem as pontas duplas.

			Para ter cabelos belos e luminosos, lava-os com vinagre

			Há um fundo de verdade nesta clássica mezinha da avó. O vinagre é composto principalmente por ácido acético, uma substância com um pH ácido de aproximadamente 3. Os ácidos exercem um efeito «colante» sobre as cutículas, fazem-nas aderir firmemente ao cabelo e deixam-no mais luminoso. Além disso, um ambiente ácido ajuda as moléculas condicionantes, como os sais quaternários de amónio, a aderir ao cabelo, aumentando o efeito do bálsamo. Há, no entanto, uma contraindicação: o vinagre desidrata os cabelos, pelo que, a longo prazo, podem danificar-se e ficar quebradiços.

			Quanto mais cedo te depilares com cera, melhor será para ti

			São muitos os que defendem que começar a fazer a depilação com cera desde novo e prosseguir de forma constante «convence­» os pelos a parar de crescer. Infelizmente, não é verdade. Os pelos fazem aquilo que querem e, salvo intervenções drásticas, deixam de crescer unicamente quando os bolbos pilosos chegaram ao fim do seu ciclo de vida.

			Depilar-se com lâmina aumenta o número de pelos e deixa-os mais grossos

			É um mito que provavelmente nasce da associação mental entre o uso diário da gilete para fazer a barba e o crescimento de pelos sempre mais espessos nos adolescentes. Na realidade, o espessamento dos pelos é um fenómeno natural que ocorre à medida que os anos passam e não é certamente provocado pela ação da gilete.

			As comparações quantitativas acerca do crescimento dos pelos depois de uma depilação com cera ou com gilete demonstram que as duas técnicas produzem resultados idênticos.

			A Lua influencia o crescimento dos pelos

			Segundo as crenças populares, a Lua deverá regular boa parte dos fenómenos com que nos deparamos diariamente. Teríamos de consultar o calendário lunar para decidir quando semear a horta ou engarrafar o vinho. A lua influenciaria o nascimento dos bebés, mas também o crescimento de pelos, cabelos e unhas. Sarilhos, pois, se fizerem a depilação com cera no período errado!

			Todavia, quando postas à prova, todas essas teorias jamais demonstraram ser algo mais do que simples oscilações casuais. As crianças nascem com a lua minguante, crescente, cheia ou nova e, da mesma forma, os pelos voltam a crescer à sua própria velocidade.

			Se queres eliminar a celulite, deves beber muita água, mas cuidado com a retenção de líquidos

			Ou uma ou outra. Aumentar a quantidade de água no corpo ou nos permite reduzir a celulite ou tem o efeito contrário. Não podem ser ambas verdadeiras. No entanto, encontramos frequentemente estas duas frases na companhia de acrobacias lógicas que as fazem parecer perfeitamente compatíveis. A verdade, espantem-se!, é que a percentagem de água no nosso corpo não altera a estrutura dos tecidos.

			Faz uma bela dieta detox e verás que a celulite desaparece

			De há uns anos para cá circula a ideia de que o nosso corpo acumula toxinas que se transformam progressivamente em celulite, rugas e outras desgraças. Seguindo o esquema do problema-solução, de que já falámos amplamente, eis que o mercado nos põe à disposição tratamentos detox que ajudariam o nosso organismo a livrar-se das toxinas. Se tivesse de escolher um mito que fosse o mito do milénio, um desses que justamente não faz qualquer sentido no meio daqueles que se inventam para criar uma necessidade, este seria o eleito. Alguma vez se interrogaram que toxinas são essas? Já se deram conta de que não se faz qualquer referência a elas individualmente? Porventura, alguma vez leram sobre experiências em que sejam medidas as quantidades de toxinas eliminadas graças à mistela que tentam vender-nos? É tudo deixado a cargo da nossa imaginação, porque ponta por onde se lhe pegue é coisa que não tem.

			Creme para a noite, creme para o dia... querem que compremos mais e mais cremes ou são realmente diferentes?

			Que existe uma diferença entre os cremes formulados para a noite e para o dia, não há dúvidas. A diferença fundamental está na lista dos ingredientes. Os cremes específicos para a noite são em média mais gordos do que os seus homólogos para o dia, porque têm como objetivo principal evitar a desidratação da pele durante o sono, sem que, contudo, consigam anular a sensação oleosa e o efeito polido esteticamente desagradável que produzem. Mas o aspecto mais importante é o que está associado à presença de moléculas «regenerativas», como o ácido glicólico ou o retinol, que reagem à luz do sol provocando irritações cutâneas. Adicioná-las à formulação de um produto concebido para ser usado de noite permite contornar esse problema. Inversamente, os cremes de dia para o rosto devem ter sempre um fator de proteção solar que, obviamente, não tem nenhuma utilidade à noite.

			Os cremes hidratantes e os champôs criam dependência

			É uma convicção bastante comum que as substâncias existentes nos cremes para o rosto (ou no batom de cieiro para os lábios) e nos champôs alteram o comportamento das glândulas sebáceas tornando-as mais ou menos ativas consoante os casos. O champô, removendo o sebo, induziria as glândulas a aumentar a sua produção. Os cremes hidratantes, por sua vez, obstruiriam os poros, impedindo-os de segregar sebo e tornando a pele seca e desidratada, incapaz de se defender sozinha. Essa é a razão por que muitos recomendam que se mude frequentemente de produtos para não «habituar» a pele. A produção do sebo é um processo complicado e regulado por diversos fatores, incluindo obviamente os hormonais, e pode ser modulada mediante a aplicação de produtos específicos que, contudo, fazem parte da categoria dos fármacos.

			Para não se queimar ao primeiro dia de sol, é conveniente preparar a pele com algumas sessões de lâmpadas

			Vimos que o bronzeamento fornece um fator de proteção muito baixo, da ordem de um SPF 2, filtrando apenas 50% dos raios UVB. Ora, com as sessões de bronzeamento, mais do que preparar a pele, ela será submetida a um stresse que, na prática, não dá a mais pequena vantagem. Além disso, se tivermos em consideração que as sessões de bronzeamento aumentam o risco de contrair tumores na pele, compreenderemos facilmente que não vale a pena correr o risco.

			Não preciso do creme, tenho a t-shirt

			Esta sou eu há alguns anos, quando pensava que a roupa me protegeria das queimaduras. Quando, mesmo assim, apanhei um escaldão, percebi que estava errada. Tecidos diferentes garantem proteções diferentes. Para jogar pelo seguro, devemos usar roupas de ganga. Este tecido consegue bloquear 99,94% dos raios UV e equivale a um SPF 1700. Uma alternativa mais «fresca» é representada pelas roupas de poliéster ou nylon, comparáveis a um SPF 50. Certo, corre-se o risco de transpirar bastante! O algodão, pelo contrário, é um péssimo escudo: consegue neutralizar apenas 75% dos raios UV. Isso quer dizer que usar uma t-shirt equivale a aplicar um creme com SPF 5.
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